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INTRODUÇÃO

A presente monograma üabalha o tema do mandado de

segurança na sua aplicação relacionada à situação do crédito tributário inscrito em

dívida âüvâ.

Sabe-se que a imposição de tributos é heütável já que

indispensável à existência do Estado. Com efeito, se ao governo cabe assegura o

bem-está da coletiüdade, ao povo compete ânanciu os encugos públicos

relacionados a esses objeüvos, fornecendo, assim, recursos pua a Fazenda Pública

esta também conhecida como Fisco, Erário ou Tesouro Público.

Entretanto, perante o dicotâmico emblema estatal, o

depara com situações das mais imprevisíveis.

A imensa quantidade de pontos de atrito entre o Fisco e

o contribuinte, nos últimos tempos, tem ensebado a impeuação de um número

bastante elevado de mandados de segurança, até mesmo em virtude da possibilidade

aberta pela evolução judsprudencial, a qual vem alagando o seu cabimento.

Frente à necessidade de soluções agentes que as

cidadão 6:eqtientemente se



questões tdbutádas muitas vezes exigem, até mesmo em virtude dos reflexos de

ordem criminal cresce a importância de um instrumento capaz de ensejar uma

solução rápida pua a questão de se saber, íe:g., se o tributo é detido ou não. Isso se

acentua principalmente quando se veriâca que a grande maioria dos litígios nessa

área se tem instalado em torno de questões simplesmente jurídicas.

Em uma ãsão global do grande emaranhado do

aparelho estatal, repleto de meandros administrativos e enuaves burocráticos, por

muitas vezes oconem enganos, equívocos, lapsos ou, da mesma Éonna, tentativas

blasfêmicas de se impor um interesse político Uavesddo pela interpretação

legishdva.

Em decorrência, aflora a necessidade e a proc=a da

oportunidade do indivíduo, que é tutelado pelo Estado, de manieestu a sua vontade;

muito mais se se considera que é aquele o objedvo anal e razão de ser deste.

Esta "manifestação de vontade" não se dá somente

como meio de se defender um direito, mas igualmente no sentido de, com o seu ato,

colabora com a entidade coleüva de forma a explicitar um "meio cooperatho de

administração
!

Admite-se, pua o presente estudo, que nem toda

demanda que advém da relação Estado-indivíduo vem signiâcar necessariamente

uma adversaáedade maniqueísta.

Não se pode relega por inteiro a idéia de que um

demaxzíz, em detrimento do significado substanüvado do vocábulo para o verbal

l-A. .:.:c.. l-..... -.''n-.... Hn .....a cit'alar-;n pniiitaHvâ e convem.p'ente eíitre o

a

tara ')
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cidadão-contribuinte - por vezes instigado, porém nem por isso completamente

despido de todos os pecados na órbita tiibutáíia - e o apueho estatal -

contratualmente com a missão social de regular e adminisüar a parte comum da

sociedade, contudo, sem se despir de sua fachada de Leviatã.

E essa a perene intercorrelação entre o Estado, que

suporta o indivíduo com a sua mão social e apresenta sua força própria, e o

indivíduo, com seu caráter dúplice, fazendo parte do Estado auavés do seu contrato

social e ao mesmo tempo defendendo interesses próprios.

Com o desenlace dos contitos desta relação surgem

reflexos tanto na esfera particulu como na esfera pública do Direito, com eeêitos

práticos aperfeiçoando resultados muito além do que íaz uma coddiana disputa

enfie pardculues, haja esta os vários interesses de ordem pública e de ordem

privada geralmente envolvidos na gwae.fZÜ.

Essa é a proposta de análise do mandado de segurança:

vê-lo mais do que um instrumento constitucional de proteção, encarando-o como

um instrlnnento que deveria se desamarrar de boa parte de sua caga cám)ica de

"remédio" e da sua caractetísdca perfuratriz de "impeuação'' para segura no

caldinho da sua função social.

Faz-se um oz,em'ez, do âmbito de proteção juddica do

instituto, salientando-se a importância de seu caráter híbrido em relação ao sistema

de proteção político, e ao efetivo resultado e reflexo que adlúte no tocante ao

sistema de proteção social
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seguança, muito embora não nos caiba, apesar da vontade, desmisdãcá-lo.

Tem-se o âto de colaborar na difusão da ut:ilização mais

&eqüente e mais cons(lente do instituto como meio de controle e participação social

auavés da aó2ü, conuapondo-se a sua comum utilização de sua feição bombástica e

a&ontadora, a quial avoluma as prateleiras dos operadores do Direito e concorre

pma a dispersão da essência deste que é um dos mais valorosos meios de

comunicação do Estado com o cidadão.



CAPÍTULO l

MANDADO DE SEGURANÇA

1. Introdução histórica

Na evolução histórica da sociedade, a estrutura jurídico

legislativa advinda da estrutura política se uansmutou do Estado Absolutista pma o

Estado de Direito, aderindo uma nova con6guação ao sistema estatal

Do centralismo exacerbado, adotou-se pua o Estado de

Direito a clássica concepção de Montesquieu da tripardção dos poderes públicos, aliada à

decorrente repartição de competências e nações entre órgãos distintos e independentes

uns dos ouros, mas entre si vinculados, desvinculados, subordinados ou supervisionadas.

Frente ao anterior iZa/xi' do Estado como ''Ser Supremo'', a

adjacente evolução da teoria da responsabilidade civil estatal e a progressiva sedimentação

de seu emblema como pessoa Jurídica favoreceram, no meio civÜ a eHstência de um

instrumento hábil pma questionar a advidade do Estado quando vuherasse direitos

']. np-.n, h-.'n,na cnm n {lepnlidade ou abuso de ooder.propnosr
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E.íla) Clima(J) a. bClllClILÇ \l\J H.UK- i..LVJU \- v i..l.lallç-aa\----ib\./ \--i»ç-' os'8lu'La'''''b''')

este meio constitucional (com natureza de ação cid) posto à disposição de toda pessoa

Hsica, jurídica ou entes legimados ad .pmceJXXm para, em provocando a atividade

jurisdicional proteger direito individual líquido e certo, não ampuado por áaZ''a ra@'w',

confia ilegalidade ou abusos de poder, seja qual Sor a autoridade que os cometa.

Tal remédio atum precisamente quando as ]irnitações e

vedações não forem bastantes pma impedir a prática de fitos ilegais e aqueles praticados

com excesso de poder ou abuso de autoridade.

Sua natweza constituciona] está intimamente ligada à idéia

dos dkeitos fmdamentais do homem-indivíduo, que, no dizer de Castão Cid(@#d

iblü;{.L, XS9S:\Stb "são aqueles qae ncottbecem autonomia aos particKlans, garantindo iniciativa e

itidependêttcia aos indiuÍdwos diante dos demab membros da sodedade politica e do i)TóPrio Estado" e

por isso são reconhecidos como direitos individuais.

Enuetanto, mesmo estando direitos e garantias muitas vezes

misturados no texto constitucional, necessária se eaz a citação da clássica diferenciação de

Ruy Bmbosa (@#d SILVO, 1995:393) ao separar disposições meramente declaratódas de

disposições assecwatóriasS

Na segunda categoria, a das disposições assecwatótias, é que

se enquadram as referências ao mandado de segurança, já que estas vêm exercer um papel

liinitaüvo da atuação do Poder Público em conuaposição à defesa dos dkeitos.

Ato contínuo, o conjunto das garantias dos direitos

fundamentais forma o sistema de pfoteção dos direitos: proteção social, proteção política

x. ;..,.í,4;,-. M'..;tn p-.l..,-« t«dirinnnlmente as disoosicões sobre o ma#damxJ'proteçe r
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sejam alocadas como nobre um exemplo do atuJal sistema de proteção jurídico, ousa-se

suscitar o seu caráter híbrido quanto ao sistema de proteção político, e de e6edvo

resultado e reflexo quanto ao sistema de proteção sociall

Progressivamente, a norma constitucional de 1988 veio, ao

adotu essa ideologia, consolidar o estão mandamental juntamente com o áa&ea' óu$'/6

,ba&ew vaza e o mandado de injunção no conjunto das garantias constitucionais especiais

pua a proteção direta dos direitos ftlndamentais de seus dtulues, fornecendo um

instrumento pua impor o respeito e a exigibihdade a esses dkeitos.

No dizer de José A6onso da Sida (1995:186), 'h gaxn Zzm

;onstituci07iab especiais - e não dinitosjutidamentak - ê que são os autênticos finitos públicos subetiuos,

rlo sentido da doutàna clássica, t)orque, #eüuamente, são concedidas }eLm novz7zas consütwcionais aos

padimlaws para eú@r o w4eito, a obsewancia, o cn77Qrimento dos difeitosjHndamentais em comento,

[77@onancio, aí sim, i17Qosições ao ]noderPúb]ico de atuações oa vedações destinadas a jaa«çr valer os

J;«»;'FA c nn....};2.. }}

nos a'/zZi do direito anglo-salão ou no 7üãü de az;Paro mexicano. Todavia, conte mais

próxima se enconua nas seguranças reais das Ordenações Manuelinos e Filipinas (Marcelo

Caetano @#d COIMIBRA, 1995:308) .

No Brasa, quando em 1891 a Constituição conferiu nível

constitucional ao óaZ'eai' óu@za, as funções do mandado de segurança eram de certa comia

exercidas por aquele, o qual assumia em seu bojo, além de proteger o direito de

buscam a base do m.z#dzmxKHistoricamente, muitos autoresS S m

' Hodiernamente não há mais que se discutir a separação pura e simples entre lei, política e sociedade. Ao
nosso ver, o mandado de segurança vem representar uma resposta social a um ato antes de tudo político que se
utilizou da via jurídica para fazer cumprir o seu desiderato.
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locomoção, a menção a qualquer dueito uoiaao em runÇau

poder.

D'de ile

Em 1894, a Lei n.' 221 instituiu Ilha ação especial de dto

sumário pma invahdm fitos adíninisuathos que lesassem direitos individuais, lá

construindo todo um adiantado sistema protetor do indivíduo confia os abusos de poder

e as ilegalidades adininisuatívas em geral

Como tal ato não alcançua os efeitos esperados, quando da

tributação sem amplo ]ega], passou'se a utilizar o interdito proibitório e a ação de

manutenção de posse, na fonna da Lei n.' 3.185, de 1904.

Após o mandado de segurança ter sido desconectado do

,óaZ'ea üoPxi pela refomla constitucional de 19261 e trazido à tona pela Constituição de

19342, é oiniddo pela Constituição de 1937S, apesar de coeüstirem ainda constmções

jurisprudenciais - com base na regulamentação ordinária que ügorava à época - que

ampuavam os demais direitos hdiüduais não garantidos pelo óaZ'em óa@#.f (TEMER,

1 995:173)

Neste pedodo, por falta ãe prewsao consutuciuliab

instituto era admitido apenas contra sanções políticas, já que havia lei que excluía

do »/# nas questões pertinentes à tributação. O Código de Processo

l A reforma constitucional de 1926 signiâcou um retrocesso no caminho para um sistema de plena proteça
jurisdicional dos direitos subjetivos, já que vinculou o ÀaZ)eas corpus à prisão ou constrangimento ilegal da
liberdade de locomoção, simplesmente abstraindo o mandada de segurança da órbita jwídica.

2 Sob a égide do Estado Novo, a Constituição de 1934, ao mesmo tempo que instituía o mandado de segurança
p:;a a "defesa de direito, certo e incontestáve!. ameaçado ou violado por. ato manifestamente inconstitucional
ou ega/ de qua/quer aurorídade ", consolidou a disposição da Lei Orgânica do Governo Ptovisórío onde se
excluía a apreciaçãojudicial dos decretos e ates deste mesmo Governo ou dos interventores federais.

' "p" '' ''i:: t':,.e:le' !'ile='=!j:=.:,=.:e,=:"--.,.. :;:'::n, :l:':=:'li==::

0

expressamente o usores e

gar
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Ciül de 1939 em seu art. 320 excluía do amparo do ma dam#i, especiãcamente, os casos

referidos a impostos e taxas

Retornando o remédio mandamentai na Constituição de 1946

em seu artigo 141, S 24, a Lei n.' 1.533, de 31 de dezembro de 1951 veio conferir no

cenário Jurídico certa estabilidade ao instituto, muito embora este ainda soaesse alterações

e restrições drásticas em sua órbita, como oconeu, z'.g., com as leis o.o 2.770/56,

4.166/62, 4.348/64, 4.410/64, 5.021/66, 6.014/73, 6.071/74, 6.978/82, 7.969/89 (adotou

a Medida Proüsótia 118/89), 8.076/90 e 9.259/96.

Subsistindo até a atual Carta de 1988, assim se dispôs sobre o

instituto, z,e/ük (I'ítulo ll - Dos Dkeitos e Garantias Fundamentais - Capítulo 1 - Dos

Direitos e Deveres Inda,iduais e Coleüvos):

5.' 'Todos são igmisPerante a Lei, sem distinção de qualquer natumaxa,

garatttindo-se aos brasileiras e aos estrangeiros nsidentes no ç'aís a ittüolabilidade

do diwito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à Propriedade, nos tempos

seguintes:

l.XIX- conceder-se-á mandado de segurança para proteger finito líquido e cena,

não a?7@arado por babeas co4tts oa babeas data, abanão o wsponsáuel pela

ilegaliüde o« ab«« de t,o.im$. a«toda«de pút,ti'« o« age«te d' i'"s'« j"Hai''

no exerdcio de at ib ições do Poderá)í2blico;

1..XX- o mandado de segurança coletiuo pode ser impetrado poc

a)parido político com rQresentação no Cottgwsso Nacional;

l9) OQatti«Nação sindical, entidade de classe ou associação Legalmente constituída e

em juttúonamento bá pelo menos um ano, em d4esa dos intewsses de seus

1 937 marca o início de uma fase de restrições à proteção dos direitos individuais em face do Estado.

9



membros ou assou;lados;"

Por certo, reaârma-se que, com o advento da referida Carta

onde há preocupação latente com os interesses sociais e democráticos, o

m.zxzZzmx.í foi con6nnado como remédio constitucional com natureza de ação civill pma

instrumenta[izu a defesa do cidadão ante direito líquido e certo üo]ado ou ameaçado por

ato abusivo e/ou ilegal de autoridade pública.

Sua ânahdade é a obtenção do juiz de uma ordem

mandamental - com o perdão do pleonasmo - que assegure ao autor o exercício de um

direito seu, colado ou sob ameaça pela autoridade pública.

Há em sua estrutua, como é de cimo, a predominância do

caráter mmdamenta], embora aârme Coimbrã(1995;305) que '%m lxa deózlíZo .Po.fxnm rom/er

ps lxç;ões n\al=Là:al=í\el=\ualis4 algo de declaratiuidade, de constitutiuidade ou de condenatoTiedade''.

Desta fonna, este instituto permite compelir a Adminisuação

Pública a pradcu cedo ato ou dele abster-se, seja suprindo, por decreto judicial a recusa

do imperado, seja ordenando-lhe que anule a providência impregnada.

Isto poderá oconer desde que observados cdtétios advindos

eliínitação do mandado de segurança, como veremos a seguir.da própria conceituação e d

' Sua natureza é de ação civil, muito embora , saliente-se, o mandado de segurança não sqa uma ação civil,
mas sim uma garantia constitucional. Seria, apesar de inexistente no vocabulário jurídico processual ciül, uma
ação constitucional.
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2. Conceituações

A ação constitucional do mandado de segwança é

classicamente o exemplo de ação mandamental, cuJO conceito é necessário pma a

compreensão do próprio instituto do a'7ü

Pua Pontes de Mirando (1976:03), " a z%Zo mz/damemán/ é'

aquela que tem por$to prQonderante qtle alguma pessoa ate7tda, imediatamente, ao que o ]uÍqo manda",

comQhm«\anão que "« 'çã. «,a«da«..«tal trica s«põe que o j"iX. d'd'i' 'pós ' 'x'«.e d"

elementos conte7tHtÍsticos [sicÜ, e de tal modo considen baseada, acmadamente, a swa decisão, qae eLe

possa mandar

Como já exposto, o que tipi6ca tais ações é o cuáter

preponderante da mandamentabihdade, embora suas decisões possam conter algo de

decluatividade, constitutiüdade ou condenatotiedade.

Conceituado mandado de segurança, Luís Bueno Vidigal

(@#d CRETEJ:.LA JR., 1997:33) explica ser 'b wmé2#o gxe mZ'e aa .P.z/!2mZar.P.znn a Zar

medidas de execução, l)ossessóTias oa acauteLatóTias, que a .Admiviistração l)ode, sem intewettção judicial,

gfeüvar. ' '

Seabra Fagundes (@#d CRE'l'ELLA JR., 1997:17) conceima o

mandado de seguança como a '!2yth óü/4 de rz/o ízmzz/álízma, de.í/cada a JwrózZa/" o rum/mZe

jtirisdicionaLsob o ato de qaakuer autoridade que, por saa ilegalidade ou ab1lso de poder, uiole oa

ameace finito itttiiuidual líquido e cedo".

Para Hely Lopes Meirelles (1995:17), com base na
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especiâcação constitucional e legal:

'M.andado de segurattça ê o meio constitucionaLi)testo à disposição de tod«a t)escoa

fusca owjtiHdica, óqão com capacidade pvocessxal, ou uni ersalidade wcotlbedda

por Lei, para a pmteção de finito irai idtlal OH coleüuo, líquido e cedo, não

a?7Qarado por babeas coque oa babeas data, Lesado o ameaçado de Lesão, t)or ato

de awtoTidade, seja de que categoriajor e soam quais$wm asjKttções qwe exerça

((:F, art. 5.' , 1.X]Xe LXXt;Lzin.' 1.533/51, a#. l.' 2)."

Conforme CRETELLA JR. (1997:17-21), bata-se de remédio

processual espedfico, modalidade especial de ação de conhecimento, de cuja análise

conceitual se pode identiâcu suas cuactetísticas elementmes: '3#a azxmqa 6zgâo9, Jo/z a

@to), objeto (ato sulfato), Providência (autoridade), pedido (degaqmento ou emoção), Le@timidade

(diwito líquido e cedo),andamento (ilegalidade oa abuso de poder),finalidade (devolução do status que

«te) e ex'l".ão («ão«4a.á«lpo,babam «'P«')." '

Assim, o mandado de segwança é uma ação que tem por

ânabdade obter do Juiz um mandamento que assegwe ao autor o exercício de um direito

seu, tido por líquido e certo e que eoi colado ou está sob ameaça de iminente violação

por autoridade pública, penmtindo, como }á dito antetiomiente, compelir a

Adininisuação Pública a pradcu certo ato ou dele abster-se, seja suprindo, por decreto

1 Transcritos na pg. 09.

2 Lei B.o 1.533. de 31 de dezembro de 1951, artigo l.', captar; " C0/aceder-se-(í mandado de segurança para
proteger direüo liquido e certo, não amparado por habeas corpo, sempre que, ilegalmente ou com abuso do
poder, alguém so#er violação ou hower luto receio de s(2frê-!a6 por parte de autoridade, seja de que
=ategoriafor ou sejam quaisjorem asfunções que exerça.

3 Tais disposições se encontram, principalmente, na Lei n. ' 1.533/5 1 e na Lei n. ' 4.348/64.
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judicial, a recusa do impetrado, ou ordenando que anule a providência impugnado.

Especiâcamente, seu objeto é a coKeção de ato ou omissão

de autoridade, o6ensho a direito líquido e certo.

Percebe-se que, não somente pela sua origem, mas também

em virtude da nnZÜ /kgü. tal como o áa&eai ra@'xi o mandado de segurança pode ser

classificado na categoria dos remédios processuais a que o direito anglo-americano reserva

o nome ''w/z21"i

Douttinatiamente, tem-se que remédio juddico é todo

inst:fomento, judicia] ou não judicial, de que se utiliza o cidadão pua pleiteu interesses ou

dkeitos diante do Estado (CRETELLAJR., 1997:28)

3. Características gerais

O mandado de segwança está previsto em nível

constitucional (supra citado) e seu processamento é regulado pela Lei n. ' 1.533, de 31 de

dezembro de 1951 e alterações posteriores.

Em resumo do trâmite processual, a petição inicial deverá

obedecer o disposto nos aJ:ligas 282 e 283 do Código de Processo Civil, em duas üas

acompanhada de provas pré-constituídas, e resttingk-se às questões de direito

O pedido a ser fonnulado na inicial, no caso específico do

l Mrff arma/zdamzu, do inglês, signi6ca ordem escrita
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judicial, a recusa do impetrado, ou ordenando que anule a providência impugnada.

Especiâcamente, seu objeto é a correção de ato ou on)issão

de autoridade, oeensho a direito líquido e certo.

Percebe-se que, não somente pela sua origem, mas também

em virtude da nnZÜ /@h. tal como o áaZ'em roPx.í o mandado de segurança pode ser

classiâcado na categoria dos remédios processuais a que o direito anglo-amedcmo resina

o nome ''a7zZT"t

Douuhatiamente, tem-se que remédio jurídico é todo

instrumento, judicial ou não judicial, de que se utiliza o cidadão para pleitear interesses ou

direitos diante do Estado (CRETELLAJR., 1997:28).

Em análise ao conceito do instituto, Rogo de Bato Machado

(1995:22) aãnna serem seus elementos essenciais:

' a) ««':« ga"«M ««;üt«ão«l q«', co«,o tal, «ão Pode «' at''lid", diwt' '"

itldintametite l)ela lei; b.l m i7tstmme71to }rocesstlal destinado a proteger todo e

quakuer direito, desde que líquido e cena e ttão at@arado pelo babeas coOus ou

bab.m data; .) ""-' ga"«ti. co«stit«úo«l, . «m i«'t«'m'"to pmc«s«l, 'i'

particular, contra oPoderPúblico.''

3. Características gerais

0 mandado de segurança está preüsto

l Mríf ofmandamm, do inglês, signiãca ordem escrita
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constitucional (supra citado) e seu processam-

dezembro de 1951 e alterações posteriores.

Em fcsumo do uâmite processual, a petição inicial deverá

obedecer o disposto nos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, em duas das

acompanhada de provas pré-constituídas, e restringe-se às questões de direito.

O pedido a ser fonnulado na i1licial, no caso especíâco do
1 . ]... : nn n /Jn/-la

mandado de segwança, é sempre o de que o juiz

impeuada, seja pma fmer ou desfmer o ato lesivo.

Dos fatos elencados exordialmente não poderá paira

;ue a matéria a ser discutida se restrinja à questão de direito.

Essa peça processual em tal caso, deve ser muito bem escrita e ftmdamentada

principalmente quanto à especificação do ato que causou o gravame, vez que antes da

sentença, via de regra, o impetrante não terá outra oportunidade pua se manifesta.

A inicial deverá ser acompanhada de provas bastantes a

uansnütk a certeza e liquidez do direito lesado (prova pré-constituída), não se esquecendo

do valor da causa como o valor que "conesponde" à üolação-

Protoco[ada a inicial, deverá a mesma ser distribuída em 24

horasi. Não há citação da autoridade, mas mera notificação para presta infonnações,

com o que restuá instaurada a demanda. Conquanto constitm anomalia processual a

pretelição da citação em favor da notiâcação colabora pua a celeridade do maxdamxx.

Anãs n desoacho judicial defel:itório ou não da liminu, se

de 31 de1.533nto é regulado pela Lei n
0ae

eriuta lgum

qualquer dúvida, de sorte

1 0 artigo 17, parágafo único da Lei n. ' 1.533/5 1 assim dispõe: "ParcígrcZÉo zílzíco. Opra=o .para a cone/zaão
]aYÁ a.,..dar HP 94 fuinte e ouafro} horas. a conta' da distribuição
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esta cora pedida, a autoridade impeuada será noti6cada pua prestar intomiaçoes ac

do pedido, em dez dias. Como na legislação brasileira não existe especiâcação de que

apenas a própria autoridade coatora deva prestar as informações, teoricamente, tds

infonnações poderão ser prestadas por advogado-procwadorl

Da mesma 6omla, não há sanção no direito brasileiro para a

não resposta. .A não prestação de híomações acerca do pedido não induz revelia, bala

vista o bato de a autoridade coatora não ser réu na ação de mandado de segurança.

Inobstante, em alguns casos, será possível ao Juiz p:esumir como verdadeiros

detemiinados fatos alegados

arca

Pua a hipótese de prestação de informações no ll.' dia, o

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina entende que estas não devem ser juncadas

ou, caso forem, deverão ser desconsideradas. Particulannente, pan:ilha-se a comente que

admite a consideração das infomiações, mesmo que tudiamente. Como desconsidere

informações que demonstrem cruamente a inexistência do direito líquido e certo

discutido? Neste caso, a lógica e o bom senso ponderam pela alta relevância dos dados

fornecidos e, consequentemente, pelo conhecimento das infomiações.

Outra dúvida que surge refere-se ao fato de o Juiz conceder

ou não vistas ao imperante das infomiações eomecidas pela autoridade coatora. Via de

regra, a concessão de estas é imprópria; no entanto, ao nosso ver, caso as informações

indiquem, z'.g., desistência ou renúncia do direito, deve-se abrir esta ao imperado

Q..l....{;...;,,l,...t. inHmnr-se-á o reoresentante do)

l Opinião do Promotor de Justiça Dr. Tycho Brahe Fernandes, titular do Centro de Promotorias da Coletividade
de Florianópolis, em conversa sobre o tema.
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Ministério Público pua apresentar parecer em cinco dias

No contexto do mandado de segurança, o Ministério Público

assume o papel de fiscal da lei como parte pública autónoma incumbida de velar pela

corneta aplicação da lei e pela regularidade do processo, dispondo de livre convencimento

neste

Sua ausência não gera nulidade, desde que seja intimado pua

se mani6estm, sendo que a sua inércia no prazo detemlinado permite que o Juiz prolate a

sentença sem qualquer prejuízo. Esta é a posição defendida por Edumdo Atruda Alvim

(1998:52) e jugo de Bato Machado (1995:95-115), em âmção do dto e da celeridade do

ma#zZzmx.f. Defende, ainda, o Proa jugo de Bato Machado, a desnecessidade de

manifestação =liílistel:ial em segunda instância, deMdo à falta de disposição legal e

incompatibilidade com o dto do a'zÜ noticiando (1995:103) que o TRF da 5.' Região

inclusive alterou o seu regimento pma adotm tal posicionamento, tomando desnecessária

tal ma-ifestação junto ao tribunal.

Conuátio a este entendimento, o Superior Tribunal de J

se baseia no art. 10 da Lei n.' 1.533/51 e nos aJ:tigos 84 e 246 do CPC pua aârmu que a

manifestação do Ministério Público é indispensável, sendo nula a senteça proferida sem

esta. Neste sentido a grande maioria dos membros do Ministério Público alega que a

intervenção deste é indispensável em todos os processos de mandado de segwança por

que, em regra, a pane passha é pessoa Jurídica de direito público e o .paqxer deve se

manifesta sobre a legalidade ou não do dkeito. Além disso, haveria a possibilidade de se

Ê..,=. '1. .n. rncãn na menor forma possível da:olidtu e l«"u

verdade real

usüça

documentos, elll
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Consoante Huno de grito Machado (1995:106), 'ha J'xPerür

T. vibxnal de justiça tem prevalecido o entendimento segundo o qual a mangestação do IM.inbtéTio Público

â indispensável, sendo nula a sentença pmÍerida sem aquela'' Vtosse©xe a mesmo xuRot

(1995:109-10), e:(pondo sua opinião: '}4 ram/ apto de mx#dadeJ re#?n-.fe à ,Ó@óZ?JeJ em g e ão

te«ba «o«ido a i«ti«-ação,j«m"i' @ueb' 'm q"e o MP, i«ti«'«do, ma«te«-se 'm silo«do N"lid"de

bauetá se o MP não jor ittümado. Se, no entanto, houver ivttimação, o pnceito do ad. 84 estará

atendida."

Concordamos em parte com o Prof Rogo de Btito Machado

e em parte com o Superior Tribunal de Justiça. Resta cima a obdgatodedade da ialjnaçãg

de..bdiDi$!éde..!ÉbJjca pma manifestação no mandado de segurança. Desde que hümado

o .pangxe/, considera-se obedecido o al:tlgo lO.' da Lei do Mandado de Seguranç% o qual

ittdo o pranto a que se r#ew o item L do aH. 7.', e ouúdo o

r®nsentante do Minbtério Público de7th'o de 5 (cinco) dias, os autos serão

conclKsos ao jtii% indQende7ttemente de solicitação da pane, t)ara a decisão, a

q«al ü«,á «.pm$eüü e«, 5 ('i"") di'', t'«b«. .ido o« «ão pn:t'd"; "

i7dt)T7}lações pela autoridade coatora.''

Utilizando-se da malfadada interpretação lateral, temos que a

ênfase na especiâcação do artigo 10-' reside no prazo que é concedido ao Ministério

Público para a sua manifestação, ou seja, o intuito do dispositivo consiste em deânir o

rito do processo, a celeridade, e não a obrigatoriedade resoludva ou não da manieestação-

Portanto, adicionados aos mgumentos elencados por jugo

de Bruto Machado e Eduardo Arruda Alvim, pensa-se que a falta de manifestação do
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membro do Ministério Público em ptimeko grau, depois de intimado, não gera nulidade,

cm respeito à celeridade do processo, à economia processual, à instnmentalidade do

processo, à efetiva prestação Jurisdicional e à própria intenção da lei, que 6oi estabelecer

um !ito sumaríssimo e antes de tudo eâciente - principalmente para a época da edição da

lei. em 1951/1952

Enuetanto, como a Lei do Mandado de Seguança nada

dispõe sobre o rito recursal em mandado de segwança; como o recuso mais utilizado é a

apelação dvel em mandado de seguança; como o reexame necessário é obJ::igatÓrio por

corça de lei(casos onde haja interesse público, o que inclui diretamente todos os casos da

Fazenda Pública); como aplaca-se a esta lei, subsidiariamente, o Código de Processo Civil;

e como tais recwsos são operados com efeito devolutixo, nada obsta à cometa e perspicaz

atenção do .paqwe/ de segundo grau quando da análise do recuso, que pouco signiâcaJ:ia

loção ao dto e à celeridade do ma damxr.

Depois do retorno dos autos do Ministério Público, o Juiz

deverá profêl:ir sentença em cinco dias, da qual serão intimados os sujeitos do processo: o

imperante, a autoridade impetrada, a pessoa pública pertinente e eventuais litisconsortes.

Como a sentença do mamzãzmxi tem natweza mandamental

não constitui título executivo e não poderá ser usada como ação de cobranças, a não ser

in6ormadvamente. A esse respeito, sumulou o Supremo Tribunal Federal no sentido de

que a ''concessão de mavtdado de segurança não prodtlox feitos patrimoniais em ilação a peHodo

pntéTito, os quais devem ser wcla«fiados administrativamente ou pela üajKdicialpHP''ia.''

Neste sentido, o art. 15 da Lei n.' 1533/51, assim dispõe:

em re

l Súmula n. ' 269 do STF: O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança.
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'ÁH. 15. A dedsão do mandado de seWrattça nào impedirá que o wquerente,

por ação própria, pkiteie os seus diwitos e os wQecüuos deitospatrimotliais.'

Da sentença concedendo (agora o reexame necessário

previsto no Código de Processo Civi]) ou denegando a ordem, caberá apelação sem efeito

suspensivot-2, assim como os demais recusos previstos no CPC, salvo exceções (ver nota

n.' 3, inca)

Sobre matéria recursal caberá, além do recuso de apelação,

recurso especial:- recuso exuaordhádo, recuso ordinário pua o STJ ou STF(nas

hipóteses em que o mandado de segurança for julgado em instância ú1lica - art. 102, 11, a e

art. 105, 111, a da CF), embugos decluatódos, recurso adesivo, incidente de

uíúfonnização, agravo de instnJmento e agravo regimental do despacho do presidente do

Tribunal que suspender os efeitos da ]iminarS.

Quanto ao duplo grau de jurisdição especiÊcado no puágrafo

único do arl 12 da Lei do Mandado de Segurança, vários posicionamentos são

l Segundo entendimento jurisprudencial, nos casos em que se deu o deferimento da medida liminar, é pa1lsiv:l,
em face da sen Baça que denega a segurança, depois de interposta a apelação, impetrar-se mandado de
segurança para que o Tribunal atribua óbito suspensivo à mesma, e, com isto, siga prevalecendo a medida
liminar

2 Quando é a pessoa jurídica de direito público que recorre, Sérgio Feívaz(apud ALVIM, 1995:99 esclarece
que a autoridade coatora pode recorrer na qualidade de terceira pessoa prqudicada(art. 499, do CPC), ou
sunplesmente assistir a pessoa .jurídica recorrente(art. 50, parágrafo único do..CPC), porque a autoridade
coatora pode ter seu paüunânio atingido regressivamente pela Administração Pública, a teor do disposto no
ait. 37, $ 6. ' da Constituição Federal.

3 Quanto aos embargos inâingentes, a jurisprudência não os vem admitindo contra acórdão originário que, por
maioria de votos, concede ou denega a segurança (RTJ 5 1/727, 59/81 8, RT 426/1 18, 426/23 1, RJTESP 19/186):
inclusive com base na Súmula n. Q 597 do Supremo Tribunal Federal: "/ç8o cabem embaqos i/ZÓrfngenres cü
acórdâó que, em mandado de segzzrança, cZecfdízz, por maioria de varas, a ape/anão. " Entretanto, em
entendimento minoritário, tem-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e a posição
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enconuados no sentido da defesa da aplicação da interpretação sistemática deste

dispositivo com o Código de Processo Civil, sustentando que o duplo grau de jurisdição

deve ser e6etivado quando o impetrado eor autoridade coatora representativa de pessoa

jurídica de direito púbBco. Para outros impetrados, tais como autuquias e detentores de

funções delegadas, tal reexame é considerado desnecessário.

Ousa-se defender posicionamento diverso, segundo o qual a

malfadada literajidade do citado dispositivo can)unha pma um duplo grau de jurisdição em

BaalgliCLJiipelCB, somente, é cimo, no caso de concessão da segwança.

Em suma, o mandado de segurança é uma ação inteirado no

contexto nomial do ordenamento jurídico, especialmente quanto ao processo civil

brasileiro, e não uma peça exótica ou extravagante maximizada pelo elemento "corça";

cuactetiza-se como ação civill de rito sumaríssimo especial2, destinada a afastar ofensa ou

ameaça a direito subjetivo indiüdual público ou particulu, através de ordem impedidva

ou correüva a ser cumprida pelo coator em atenção à deter)mação judicial

Segue o conuaditódo - é de jurisdição contenciosa - e

distingue-se das demais ações civis pela especificidade de seu objeto e pela sumariedade de

seu procedimento, que só subsidiariamente aceita as regras do Código de Processo Ci:vil.

As partes desse interesse na relação juddica processwl são:

doutrinária de Hugo de Brita Machado (1 995 :25 1).

l Qualquer que seja a origem ou a natureza do ato impugnado(administrativo, judicial, militar, penal, policial,
eleitoral, trabalhista), o mandado de segurança será sempre processado como ação civil.

pauta de julgamento.
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no pólo ativo, o imperante, e, no pólo passivo, conFomie a corrente doutrinária adotada,

a autoridade coatora ou a pessoa Jurídica, úa de regra de direito público, à qual pertence a

autoridade coatora

Inicialmente, tem-se o imperante, o impetrado, e o

Ministério Público como parte pública autónoma. Além desses, outros interessados

poderão ingressa no falto, desde que tenham ]egiün)idade para ta], aquando como

htisconsortesl ou assistentes

Como impetrantez entende-se a pessoa Hsica ou julídica3,

nacional ou estrangeha, que é titu]u de dkeito líquido e certo(não objeto de óaZ'ea.r &Za

ou ,óaZ'em roem) lesado ou ameaçado(justo receios de lesão) por autoridade pública ou

agente de pessoa Juddica que exerça âmções do Poder Público.

Segundo Celso A. Bebi(1976:166), '#xa /o a 'a Zorl a

capacidade de serPaüe obedece, em prittcQio, às mesmas figas a>hcáueis às ações em geral, isto é, podem

"' "to«. e«. «:a«dad. de «gu««ç" ' I'"s'a «t«.l, a pessoaj"'í'ii'', o c.«ü«,{«io de 'd$à' ' "

mesa do devedor ciül insoluente".

l Sobre lítisconsórcio: o litisconsorte, para participar do feito, não pode ter decaído do seu direito de impetração
e o ingresso não poderá se dar após prestadas as informações

2 Impetrante é o timlar de direito individual ou coletivo, líquido e certo. Deve ter direito subjetivo próprio e não
mero interesse a ser protegido

3 Eduardo Acuda Alvim (1998:46) aõrma que entes despersonalizados também podem 6gurar no pólo ativo do
mandado de segurança. Órgãos públicos despersonalizados podem usá-lo, desde que dotados de capacidade
processual(chefias dos Executivos, Presidências das Mesas dos Legislativos, âlndos 6nanceiros, comissões
autónomas, supermtendências de serviços e demais órgãos da Adminisüação centralizada ou descentralizada
que tenham prerrogativas ou direitos a defender), contando com legitimidade. atava e passiva para mandado de
segurança, embora restritivamente à atuação funcional e em defesa de suas atribuições institucionais.

4 Justo receio implica na existência de uma ameaça objetiva e atual, devendo estar, portanto, fundamentado em
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Assim, como legitimados ativost do mandado temos as

pessoas físicas e jurídicas e as universahdades reconhecidas por lei, tais como a massa

eahda, o condomínio, o espólio, desde que todos tenham prenogativa ou direito próprio

ou colet:ivo a defender, e que este direito se apresente líquido e certo ante o ato

impugnado

O art. 3.' da Lei 1533/51 bata do instituto da substituição

processual o qual permite que aquele que a6mia ser titu]u de direito líquido e certo

decouente de direito, em iguais condições, de terceiro, impetre mandado de segumça em

favor do direito odginátio, caso o seu dtulu não o tenha impetrado em tempo hábU,

inobstante tenha sido notiâcado2

Nesse tocante, aâmia Eduudo Acuda Nvim (1998: 4D

' Esse terceiro, a quem a lei autoviqa entrar com mandado de segurança em nome

do titular do diwito OTiánário, poderia ser assistente ü i7}Qetrante (isto Para

quem admite tal modalidade de interoenção de terceiros em processo de mandai de

"gu««ç'), - '-''üd' '"- q". .« .$«j"'íai'' ê dQe«de«te à' di"it' "iá"áào

(ad. 50 do CPC), de modo que bá mak do que mem intewsse desato, havendo

intew«ej"'í'ligo « solKçào da lide. 'tod«ü,j";t'"','"te Pa« q«. s'« 'finito «ão

dados objetivos e fatos concretos

l Apenas o titular de direito próprio pode ímpetrar mandado de segurança ; não Ihe cabendo vindicar em seu
nome direito alheio. RTJ l lO/1.026. Falecendo o ímpetrante, não cabe a habilitação de seus herdeiros, dado o
caráter mandamental da sentença concessiva do wríf. RTJ 90/125.

2 Hugo de Brita Machado(1995:68) exempli6ca: ".Em malária D'ióurárla poc&-se /er a sfruzaçãb na q:za/ u/lza

quem prestou seniços, de ttão cumprir determinação de lei incon.stjtucional:
Neste caso, se não con.segue

comencer a empresa a unpetrar mandado de segurança, pode notifica-lajudicialmente, e em seguida impetrar
o writ, como substituto processual.
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pança, a Lei Lbe autoTiH«a am meio mab e$tca'"x de de$endê-Lo pemzitiTtdo-lbe

dgender finito all)eio, em nome i)HPrio (substituição processual)." l

O impetrado é a autoridade coatora2, a pessoa que lesou ou

ameaçou direito líquido e cedo abeto. Resta divergência quanto a quem realmente ocupa

o pólo passivo do maxzãzm/4 se o impetrado é mesmo parte do processo do mandado de

segurança

Assim expõe Hugo de Bato Machado (1995:66): 'f- ;'ann

alguns a autoridade coatora não é Pane, mas terceira i7ttewssado, porque pane passiva seda a t)escoa

jurídica de diwito público. O«tms i«.d«.i*e«- ..m. p"te « pe;:o«j"'ídi'" de finito púl'fico à q«al se

vincula a autoridade coatora, ainda, nem como tal a consideram.

Converge com esta opinião Edumdo Acuda Alvim (1998:49),

p':, quem ''pa.te é . pe«oaj«'ídi'' de finito púl,ligo, q«. é «e«d''i'i"«-'"t' « I'''"t' p"'i"' "'

ma lazão de ie2wzn#yzz': não existindo litisconsórcjoS ergue a autoridade coatora e a pessoa

juddica de dkeito público, nem a necessidade de se citar a pessoa Juddica de direito

questionar diretamente a exação.

2 No mandado de segurança não se estabelece relação processual com a pessoa natural que praticou ou poderá
praticar o ato atacado. Em virtude de o mandaram dever ser imperado confia ato de autoridade, constitui
equívoco a impetração contra a pessoa jurídica, já que ato de autoridade é ato de pessoa física.

3 Contrário senso, há opinião jurisprudencial segundo a qual nada impede que a entidade ingresse no mandado
de segurança como simples assistente do coator, a qualquer tempo, ou, dentro do prazo para informações, como
litisconsorte do imperado, na forma do art. 19 da Lei n. ' 1.533/51. Por exemplo, conta ato do chefe do Poder

agente; Município é a pessoa jurídica e a Preíêitura é o órgão. O agente coator tem o dever de prestar
informações, subscrevendo-as pessoalmente, em 10 dias. Os efeitos suportados são pelo órgão; a execução

ãca ou in /za/ura cabe à autoridade e as efeitos patrimoniais à Fazenda.especi
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público, a qual é representada peia autonüaQe coatora.

Considera-se autoridade coatoral a pessoa que ordena ou

omite a prática do ato impugnado e não o superior que o recomenda ou baixa normas

pma a sua execução. Não há de se confunda, enuetanto, o simples executor material do

ato com a autoridade por ele responsável

Coator é a autoridade superior ou autoridade aut(3noma que

pratica ou ordena concreta e especiâcamente a execução ou inexecução do ato impugnado

e responde pelas suas consequências administrativas.

Executor é o agente subordinado que cumpre a ordem por

dever hierárquico, sem se responsabiliza por ela E o agente subordinado que cump:e a

ordem por dever hierárquico, sem se responsabiliza por ela'

Autoridade é toda pessoa Hsica investida de poder de decisão

dentro da esfera de competência que ]he incumbe. Distingue-se do mero agente público

que não tem o poder de decida(fitos administrativos decisórios). O agente só pratica fitos

adnljílistradvos executóíios. Logo, o coador é sempre a autoridade pua 6ns de mandado

de segurança.

Neste sentido, escluece-nos Hely Lopes MeireHes (1995:46)

. , N 7. r r l zd .:. Inn-. ...-n#u n

autoridade on. écontra :z.#0

CONFLITO DE COMIPETENCI.A. MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. No
mandado de segurança, a autoridade aporltada como coatora integra a relação.processual

Indicação errónea repercute em condição da ação-ilegitimidade passiva ad causam. O impetrante,
por isso, é carecedor do direito da ação." SXI, ReX. Mm. L\)iz 'qkenxe CenücCkúaxa, D], \4.Q%.%9,
Pg. 13.060.

24



ilegalidade impugtuüa.

Por exemplo, numa imposição âscal ilegal atacável por

mandado de segwança, o coator não é o Secretário/Minisuo da Fazenda que expede

instruções pa.ra a anecadação de tributos, nem o ftmcionário que cientiâca o impetrante

do dever de anecadu, mas sim o chefe do serüço que ordena a ordem de urecadação.

Consoante jugo de Btito Machado (1995:74), a ação é

dirigida contra ato de âmcionátio público e não confia o Estado, todaüa, não se pode

esalxecet '' que o ato praticado pela aatoddade cantora, no exerddo de stlasju7tções, úncKla a t)escoa

jHHdica de disto público e não dojxttcionário. (...)Nossa conclusão, poda7tto, é no sentido cle qne a

autoridade coatora tem no processo do mandado de segurança uma l)osição peculiar, como particular

também é a situação da pessoajuHdica de disto público a cujos quadros pertence.''

A respeito da mesma questão, assim se manifesta Eduardo

A-uda .AI,i« (1998:68):

" ..:4 a«to,idas boato« at« como óqão 'i" pe«o«j"'í'ü'' d. di«át. }Üli" '

«ão teria o«t« meio d. «.a«if«ta.-se .mjKíqo, ""ão at««és d' ««. ÓqÜ;. E,

como amos, }or rales muito especgicas, a autoridade coatora é o ólBão designado

peh Ld Pa« «pn««ta. . }e«o«j"'ídi'" de Oi«Éto Public. «o i«{do 'i' p"""'
.ie «.«dado de «gu««çq poHm, ja "ã' o se,á, 'ie wg'«, « m.«..«to d'

inte@osição de euentaal recurso, em caso de setttença concessiua de ordem.

l TJSP, RT 321/141; TJSC, RT 492/198.

um novo mandamzu.
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E acrescenta o mesmo autor (1998:70)

' ])ade ê a pessoajt+Hdica de diwito])úbLico. É ela qüe s@oda dintamente o

âttKS da demattda, é soba eh que ncaem os âtt s da cottdettação oa da ordem.

Exe7}1pl©catiuamente, numa b$ótese de auto de in$ração tàbutária,

descotistittlído üa mandado de segurança, quem, em última análise, deixará de ser

recolhido para seus c(lfns o valor comspondente àquela autKaçào será a pessoa

jtlddica de finito público."

Por sua vez, entende-se por autoridade coa

pratica por omissão ou comissivamente, o ato que se pretende impugnar.

Não se pode conílundir autoridade coatora com sujeito

passivo. A autoridade coatora é a legitimada para presta as infonnações solicitadas pela

autoridade judiciária competente pma analista seu ato no decêndio legal(aa. 7.', 1 da Lei

n.' 1.533/51) e apenas isso, apesm de 6gurm como primeiro demandado.

No tocante a essa celeuma, partilha-se o posicionamento de

Hugo de Bato Machado e Eduudo Ârruda Alvim. Prece-nos cimo que a autoridade

coatora, que é o impetrado, age em nome da pessoa )utídica de direito público, que é a

parte. Além disso, a autoridade coatora, após presta: suas infomiações, praticamente

cessa sua participação processual no deito.

aquele queOfa,,

todaautoridadesde eatoNa tem-se quesequencla,C

l Nos atos complexos, o imperado é a última autoridade que neles interveio, sem embargo da pendencia ter
sido no sentido de exigir a noti6cação de todas as autoridades que para ele contribuíram. Nos atou compostos, o
impetrado é a autoridade que pratica o ato principal- A autoridade superior que, dentro de sua atribuição, avoca
o ato inferior, passa a responder por ele também para efeitos de mandado de segurança, deslocando o juízo, se
6or o caso. Salienta-se que a avoçação só é admitida antes de impetrada a segurança.
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manifestação ou omissão do poder público ou de seus delegados, no desempenho de suas

ftlnções ou a pretexto de exercê-las. Já ato coator é um ato ou omissão de autoridade, ou

seja, um ato praticado ou omitido por pessoa hvestída de uma parcela de poder público e

cuactetizado com ilegalidade ou abuso de poder.

Neste contexto, exemphÊcadvamente, tem-se os fitos de

autoridade púbEca propriamente dita, os fitos de adtnidstradores ou rep'esentantes de

autarquias e de entidades paraestatais e, ainda, os de pessoas Hsicas ou juddicas com

âlnções delegadas l

JINão cabe mandado cle segurança contra ato ae aut:onaaac ac

instituição privada cuja atiüdade é apenas autorizada pelo poder público - eg,

estabelecimentos bancál:ios - salvo quando desempenhuem ílunção delegada 2.

Exemplificadvamente, ato de autoJádade que suspende aluno em íltmdação escolta privada

poderá ser atacado por mandado de seguança, ]á que 6oi praticado em deconência de

delegação do Poder Público.

O direito individual ou coleiivo, ampuável por mandado de

-la a 1 . . . . 1.. CC:.-.-...L...A)> -À--Úw+-\ --.'\l.p.. /-q'-nnl

segurança, tem na expressão ]iqui

mister que se analise o seu teor.

Direito indiüdual é o que pertence a quem invoca e não

apenas à sua categoria, corporação ou associação; é o direito próprio do impetrante. Se

6or de ouvem, poderá ensejar ação popular ou ação civil pública.

ez e ce :e >

l Se a autoridade municipal aceitar delegação do Estado ou da União, responderá por tais atribuições como se
autoridade estadual ou federal fosse, perante os juízos privativos de tais entidades

2 Súmula n. o 5 10 do Supremo Tribunal Federal: "Prarfcado o afo por aurorídacíe, no aercüfo de co/nperéncia
delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medidajudicial.
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Direito coletivo será analisado quando do estudo do

coledvo.

O direito suscetível de análise pela via mandamental há de ser

líquido e certo, nos precisos termos do art. 5.', LXIX e LXX da Carta Política de 1988 e

art. l.' da lei especíâca, n.' 1.533/51.

Líquido e certo, nas palawas de liely Lopes MeireBes

1>99S:218) "é o que se aPnsenta manÍesto na sua eústência, delimitado na sua enensão e apto a ser

exe tido a mime /o da zl,zpe/zzzfão': Pua ser ampuável por mudado de segwança, há de

vir expresso em comia legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua

aplicação ao imperante, Já que é comprovado de pleno e raso, no momento da

Jínpetraçao

mandado de segurança

Há grande divergência com relação à interpretação daquilo

que seda ou não ampuável pela ação mmdamental. Autores como Aíruda Alvim e jugo

de Btito Machado defendem a aplicação dos princípios ünn #om/ m/ü e zü mü/$aóZxm, dado

Zü/.,/bi em sede de mandado de segwança, a6miando o ptimeko(1998: 102) que '%âo ie

constitui, sob ett$oque algum, óbice ao wconbecimento do dirdto líquido e cena a c077Oleúdade da questão

jwHdica no caso comento.

Tal posicionamento, com o qual concordamos, signiâca que

o imperante não precismá necessariamente, em caso de dúvidas, sob pena de delegação

da segurança, declhu conetamente o dispositivo de ]ei que ampla seu direito líquido e

certo, já que, pua&aseando Castra Nunes, a certeza do direito é afável a partir da

inexistência de dúvida quanto aos fatos, sendo, efetivamente, o requisito da liquidez

verdadeiro 'Íi?Honra de axZ>nn2%':
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.X complexidade dos fatos e a dificuldade interpretativa da

comia que contém o pretenso direito do impetrante não constituem, insuladas, óbice ao

cabimento do mZ.

Hely Lopes Meirelles (1995:28) ensina que

'0 finito invocado, para ser azzQaráueLPor mandado de segurança, bá de úr

!:avesso em nomla Legal e trazer em si todos os wquisitos e camarões de sua

aplicação ao imPetrante: se sna aplicação jú' dtiúdosa, se a eMensão não estiver

delimitada; se o exercício dQender de situações desato alheia itldetmitladas, não

n«d. e«.do à «gu«"ça, .mbo« po"« «, dej'ddo P« o"tm; «:'i"j"'ii'i'Ü.

Theotonio Negrão (1996:1081) disponibiliza que 'çü»//o

Líquido e cer'to êo que nsalta desato cedo, ejato cedo daquele catar.de ser c077Ovouado deplano (P,S'H

4j1.427, 27j140), por documento ittequÍuoco (B.BD. 'trem. ]ariQr. do S']-'F 8Sj]S0, 83]855, P,S'l]

27j169), e itld@etldentemente de exame técnico (B:i.ER. 160j329)."

Cabível é o exercício do zrü quando o fato arguido for c

eddente, pouco importando divergência intelpretaüva acerca da norma jurídica.

Faz-se necessária aqui uma distinção. (1) O dkeito até poderá

ser controvertido, desde que posteriormente certo pela adequada interpretação do direito
l I' .. /o\ /'\

pelo juiz. (2) O fato há de torna-se in

direito deverá ser certo e incontestável

Segundo Luiz Andrade (a@Kd'llEMER, 1995:175) '?e do e a a

«Ltame«t. ««tm«digo, isso «ão ex.l«i, m«s j";t$'' o rabi«,e«to do

efta e

:a atei:pretaçao 0econuoverso pS

mesmo que o finito sdaZJ

29



ma dado de Jqxxnmyzz': (Ju sela, segundo este racíoclruo, este autor expuca alnaa que

finito ê cedo, desde que ojato seja cedo; incerta seta a inteQntação, mu esta se tomará ceda, mediante

a sentença, qaaltdo ojui::$Wr a aplicação da Lei ao cmo conmwto controuedido."

Pua a concessão do mandado de segwança, íaz-se necessário

ca a direito ]íauido e certo. iá que não há instrução probat(5tia

'b

comprovar a lesão ou ameaç

no mandado de segwança

As provas para demonstrar a liquidez e a certeza ao aceito

são todas as pemiitidas pela lei processual desde que acompanhem a iíiicial (prova pré-

consdtuída), salvo o documento não alcançável pelo imperante ou supeneniente às

infomiações

Pma impetru-se mandado de seguança, os fatos deverão

está cabalmente comprovados através de provas documentais anexas à inicial Isso

advém da exigência da certeza da existência do direito. Assim, se constatado que os fatos

ensejadores do instrumento processual em análise não estão suâcientemente

comprovados desde a peça inicial falta-se-á em carência de ação, porquanto o requisito da

certeza constitui condição espedâca para esta ação.

Isso não signiãca a impossibilidade de contraprova, a qual em

ola defesa e conuaditório, poderá ser proposta (obviamenterespeito ao pthcípio da am

na fobia documenta]).

A idéia de liquidez refere-se à interpretação da lei aplicável ao

A ' l l ] .n ..nAnA AnqAn.]A

caso concreto. Ou seja, não há que se ealm em carência

a lei na qual se embasa admite vários entendimentos-

n [. . .. .] . .À ... J . A ],,.; ... adotar100-2)(1998: a
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concepção que seria peia conarmaçao aa oraem, segulia'i u qwi a azrrzia /zg;';- ' '"'"

pwssuPõejatos incontvouersos, pouco impoHando a extensão da controuérsiaj«ddica. (-.) ,:'bsim, não se

c07tstittli, sob elrÚoque algum, óbice ao reconbedmento do direito líquido e eCHo a c072QLeúdade da questão

jwHdica no cmo comento.

A violação do direito líquido e certo deve surgir da ilegalidade

ou abuso de poder. Abuso de poder ocone quando a natueza do ato praticado ou

omitido 6or discdcionátio, e, por outro lado, fala-se-á em ilegalidade quando for aquele

lnn ato vinculado

No entanto, existindo ameaça de lesão a duelto uquao e

certo, cabível será o mandado de segurança preventivo no sentido de aÊastu tal ameaça a

direito, nos tempos do art. l.o da Lei n.' 1.533/51. Enuetanto, o mandado de segwança

preventivo não é objeto do presente estudo.

Consoante o aít. 18 da Lei n.' 1533/51, o prazo pua

impeuação do mandado de segurança é de 120 diast, contados a partir da ciência, pelo

interessado, do ato a ser impugnado.

Há duas grandes controvérsias doutrinárias sobre a que

do prazo do artigo 182. A primeira se refere a ele ser decadencial ou prescricional. Tal

dado tem importância na medida em que, de6nida esta característica, serão aplicadas ao

mesmo as regras próprias da prescrição ou da decadência. Por exemplo, caso se

considerar tal prazo como decadencial não se aplicam ao mesmo as possibilidades de

stao

: Durante a inércia da autoridade pública, nos casos dos ates omissivos que ensdam mandado de segurança
para compelir a Administração a' se pronunciar sobre o requerido, não corre o prazo de decadência da
impetração.

! Lei R.a l.S33/S 1. : "0 direito de requerem' mandado de segurança extinguir-se-á decorridos ]20 (cento e vinte)
dias contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.
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suspensão ou interrupção, uma vez que tenha sido deflagrado.

.4 .P/!aã prefere-se a posição de Albedo Buzaid, jugo de

Bato Machado e Sérgio Perfaz (ALVIM, 1998:113-4), segundo os quais trata-se de prazo

extintivo do direito da parte impetrm mandado de segmança, com natureza própria e

regime jurídico construído pela )utisprudência, embora sendo aplicáveis as regras próprias

do instituto da decadência.Í

Q\.janto à discussão da constitucionalidade de prazo

decadencial estabelecido por lei ordhátia, tem-se, pela hconstitucionahdade, os ludstas

Gerando Ataliba, Cujos Mátio Venoso, Aínir Sarti, Sampaio Dótia, Nelson Neq Jr.,

Jades Matas, Sétgio tenaz, ergue ouros; já pela constitucionalidade, tem-se os ludstas

Lúcia Valle Figueiredo, jugo de Bato Machado e Eduudo Amada AJvim.

Alega a primeira comente que, como o mandado de seguança

é gmantia consdüuciona], não poderia ser limitado por lei in&aconsdtucional, como ocone

no art. 18 da Lei n.' 1.533/51. Ainda, nas palavras de Geraldo Ataliba (@'#Z ALVIM,

\99%.\\A,- q, «ttão é iRcomam ouvir-se o 3ziHdico' aqumento no sentido de qKe bá 50 anos se cólica

esta lei. E como se dizer que uma lei aplicada durante milita tet7$o toma-se constitucional e, pois,

inquestionável."

Já a comente conuátia alega a preferência judsprudencial e a

lusive conferir maior legitimidade enecessidade de um puâmeuo

contabilidade ao instituto do wn/.

No dizer de Hugo de Bato Machado (1995:52): '%ão #oJ.padre

]nclusJve conpossaque

l Apesar disso, o próprio STF já admitiu a prorrogação do prazo de 120 dias, caso venha a terminar em dia que
não haja expediente forense - RTJ 52/208 (Sérgio Ferraz apud ALVIM, 1998:1 14)-
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que o estabeLecime?lto do l)ra'xa de 120 dim para a imPetração do mandado de segurança, i77Qliqüe

restrição à garantia constitucional. Pelo contráào, itl@Lica seu evidente joKaLeàmento.'' ç,ot\X3s:\:ua,

üeganào qxe ( S9S.SSb "itleüstente o Praxe decadencial de qKe se cuida, o número de mandados de

segurança devia & talsode elevado qüe os titulans de diwitos líquidos e ceras debxaàam de diQor de t+m

instmmeRto ágl, pasto que o mandado de segurança estaria na vala comum dos demaisprocessos.''

Apesm da corrente que defende a inconstitucionalidade do

prazo apresenta cortes argumentos e grandes expoentes, opta-se pela corrente que aceita

o prazo decadencial de 120 dias pma a ação.

De muito peso é a a6nnação de que lona garantia

consdtuciona[ não pode ser ]iinitada por meio de ]ei; todavia, além da motivação elencada,

pensa-se que há uma relação direta entre o ato da autoridade e o mandado de segurança

de tal fobia que qualquer ato que seja não deve 6cm na incerteza de ser ou não suspenso

por a]guma liminar. Não há modo de administração que resista ou subsista ou se

solidiâque com esta inceaeza. Deve-se convir inclusive que a não 6xação de um prazo

pua o exercício do direito de segurança pode provoca um descrédito generalizado no

sistema juddico como um todo. Mesmo que o indivíduo cujo direito tenha sido lesado

não puder mais se valer da ação mandamental, poderá ainda utilizar-se de ações ordinárias

para restabelecer o seu direito.

Quanto à fluência do prazo, esta só se dá a partir da data em

que o ato se torna exequível (completo), vale dizer, capaz de produzir a lesão temida. Até

üva só tcm cabimento diante de ato perfeito e exequível masmesmo a variante prev'

ainda não executado

Se o ato é kreconível ou apenas recordvel sem efeito
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suspensivo, contra-se-á o prazo da publicação ou da intimação pessoal do interessado.

Se admitido o recurso administrativo com efeito suspensa'o

'se não Gor interoosto) ou da intimaçãoflui o prazo do témlino do prazo para o recuso (

do julg«mento anal do «caso (se inteq)ostoy

O prazo para impetração não se conta da publicação da lei ou

n .tn .H«.i..i«t'ivn alia. com base neles. 'doía o direito,do decreto nonnativo, mas do ato adminisuativo

salvo se aqueles forem de e6êito concreto por si.

Nos fitos de trato sucessivo, como, por exemplo, pagamento

peáódico - p!:incipalmente em se tratando de relação tributária conünuaüva como ocorre

com o IPI e o ICMS, segundo o STF o prazo se renova a cada ato e cada ato poderá ser

atacado distintamente pelo #'/ü

Quando ocorre a 6gwa da substituição processual o prazo

para impeuação do mandado de segwança é de 120 dias contados a partir da oconência

da lesão. Assim deve o interessado notifica o titular do direito tão logo ocorra a lesão,

concedendo-lhe prazo razoável pma impetrar o ma#zZ'zmwr, isso pua que na inércia do

último ainda reste ao primeiro tempo suâciente à prática de tal ato.

Sobre a questão da sucumbência em mandado de seguança,

há o con&onto ergue a Súmula Q.o 512 do Supremo Tribunal Federal segundo a qual não

cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segwança, por não

der2r a anhcacão subsidiária do Código de Processo Civil ao ,w.zxdamxT nesta parte

01 erp Sa

)

se consi

' Sbn\uXa R.e 43Q do SX'FI "Pedido de recon.sideração na via administrati'ua não interrompe o pico para o

mandado de segurança.
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Segundo a Pi:imeira Turma do S'l.J2 (MACHADO, 1995:212),

'a Lei do mandado de segurança não contém nenb m dispositivo qae nstrinya, expliútamente, a aplicação

do l)vincbio da sucumbência''

l
e entendimentos de alguma

Apesar de não ser o entendimento dominante, partilha-se o

posicionamento de Nelson NeJ:yJr., Eduudo Acuda Alvim (1995:110-1) e Huno de Bato

Machado(1995:21'7), segundo o qual 'b dez'er g#e ie !)@ã ao z,exójdo, de .pregar ÓoxoMrü'r

i .... {.,.,4..M...,+., ... há.,.h;ó rl,l ilítt;cn. hoiç não é justo sofra o vencedor taladuocatícios ao vencedor, tem sex

,l...f.}.'B.lo a.m ea.tJ hnt.r;+»Â.n;ó )}

Com relação à competêncu em açao ae manaaao

segurança, surge controvérsia sobre a Súmula 42 do Superior Tribunal de Justiça, a qual

deter)ina que compete à Justiça Comum Estadual processar as causas cíveis em que é

parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu detrimento. Tal ocorria,

por exemplo, com a antiga Eleuosul. Porém, em casos em que, z'8, a União é a maior

acionista, entende-se que a Justiça Federal seria o foro competente pa:a o aJuizamento e

de

uâmite da ar/zora

Quanto à desistência, esta possibüdade po

independentemente de anuência de qualquer outro integrante da relação

Outra característica do ã«/z/. apesar de não se aplica' a este

de aplicação contra lei em tese, consolidada na Súmula n. ' 266

ser exercidadera rc]

é a impossibilidadeestudo lS >

1 Entendimento não acolhido na Corte Especial do STJ, onde se preferiu preservar o entendimento do STF

2 Acórdão da Primeira Tumba do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial 15.468-0 - RS, Rel. Min
César Rocha, julgado em 1 1 . 1 1 .92, Repertório IOB de Jurisprudência, 8/93, p 145.

35



do Supremo Tribunal Federall

4. Recurso administrativo

A temática do exaui:línento das vias aQmlrustrauvas

mandado de seguança ganha especial relevo em se tratando de matéria tributária,

principalmente pela importância do contencioso admiíústrativo nesta área.

A doutrina e a judspndência convergem no sentido de que é

desnecessário o esgotamento da via adíninistraüva pu' o 'c'sso ao indiciado, ainda que a

lei preveja a possibilidade de utilização de recuso ao qual se conferiu ato suspensivo.

O «caso ,d«.Msu,tido é remédio j-üdico L'te:posto n« 'ü

imento de ato lesão a direitos ou interesses do adminisuado.

Ao se hterpretu o art. 5.' da Lei n.' 1.533/51, que dispõe

0e

adminisuativa pma o desfazS a

que

'Ad. 5.' Não de dará mandado de segurança quando se tratar

1- de ato que caiba wcürso admitlistratiuo com feito SHQensiuo, independente de

devemos observa que não é o simples fato de o recurso suspender o efeito do ato

: Súmula n. . 266, STF: 'Não cabe mandado de segurança co/zo'a /ef em fase.
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de que a suspensão de seus efeitos importa no afastamento da lesão ao direito

Inexisdndo a lesão não há espaço pua a segurança,

o fato que possibilita caso ao mandado de segurmça.

Na verdade, impossível é a coeüstência de recurso

ao Qual a lei atribuiu eeêito suspensivo. com a impeuação

cunsl:anciãS

desapmecendo,.pm /?i poae >

0,adrn=inisuaüvo em trainitaçã

de mandado de segurança

' C) Ç..l L

adn)iílisuadva pma então se passar à via )udicial. Está, apenas, condicionando a

impeuação à operatiúdade ou exeqüibilidade do ato a ser impugnado percute o Judiciário.

Ou se)a, se trancorrer o prazo pma o recurso ou se a parte renuncia a sua interposição, o

ato se toma operante e exeqtihel pela Adminisuação, ensejmdo desde logo a impetração.

Em suma, a seguança é necessária sempre que houver lesão a

direito, não obstado por recuso com efeito suspensivo

Em matéria tdbutátia, tem-se lei especíBca detenninando que

a propositura pelo contdbuhte de ação pma discutir a díüda tributária importa em

renúncia ao poder de reconer na esfua administrativa e desistência do recuso acaso

interposto. Desta prescrição legal, que se reporta expressamente ao mandado de

segurança, conclui-se que este é cabível mesmo tendo sido utilizado pelo contribuinte o

recuso adminisuativo, posto que a impetração implica desistência do recuso

(MACHADO, 1995:5'7).

ardculmob vlaexaiJar aC a'a 0
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o qulal estipula:

'' Ád. 38. .A dbcmssãoj«diúal da Dívida .A.tida da Fa-«onda Pública só é

admissível em execução, na jov77za desta Lei, saldo m b$óteses de mandado de

segurança, anão de wpetição de indébito ou ação antllatória do ato dechratiuo da

dívida, esta pmcedida do d@ósito pvzParatóvio do valor do débito, monetadametlte

«i@d. e a«.,ddo a"j"'.' ' m"lta d' m"a ' d"-'is e"''qo;.

Parág4o úttico. Á propositura, pelo contribuinte, da ação t)w isto neste artigo

i77Qoda em nnúltcia ao po&r de ncomr na egera administraüua e desistência do

recurso acaso itite4osto.

Neste sentido, o Supremo Tribunal I'ederal apresenta sumia

sob o n.' 4291, a qual pemlite o uso do zzwy até mesmo na pendência de recurso

adminisüaüvo com efeito suspensivo

No intuito de se aperedçou a compreensão sobre o mandado

entes adíninisuadvos, tece-se breves considerações a respeitoonain
'' ''õ''"Y' ' =--- '

da consulta adíninisuativa.

jugo de Brita Machado (1995: 278-80) aânna que a consulta

pode ser em tese ou sobre eito concreto. Na pdmeL:a situação, tem-se a consulta sobre

uma dú:vida qualquer do conuibuinte reladvo a bato não ocotlido, tratando-se, pois, de

mera orientação. No segundo caso, tem-se o eito consumado e as dú:tidas surgidas dizem

respeito aos efeitos jurídicos do mesmo, sendo que, então, a resposta da Administração

terá efeito vhculante em relação ao consulente. Na primeira hipótese não será cabível

].J. Hn .nm.'-','..-a' pntf.,tQotó nn pmlndn caso. o seráinan >9

l Súmula n. . 429 do STF: ..{ existência de recurso administrati'PO com eleito suspensivo não impede o uso do
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Na primeira situação inexiste o fato, e, por conseguinte, o

direito lesado

' Inadmissível éa i77Oetraçào do mandado de segurança pari)ade de alguém qüe,

sem paHic+ar de sittlação cottcwta soba a qual incide a nora'?za, pnte7tde ama

sentença que lbe garanta a ceHen«a no qae di"Cw$eito ao alcance da Romã, para

só então decidisse concwtinua ou não a dti4ação. E. que, neste caso, ineüste ojato,

ineüste o finito, cÜa titularidade c07Üew ao i7zOetrante a le@timidade para pedir

«.pm.áapâo.@«üdú«.r" (NacnA.DO, 1995: 285) .

No segundo caso, por sua vez, é cabível o mandado de

seguança, porque a resposta da Adrninisuação(pelo seu cmáter vhculante) tem corça
normativa ao consulente.

' .A wQosta à çonsalta emjace de situação corneta, pode sign$car tema cobrança

de tvibiito, feita administrativamente, inclusive sob a ameaça das sanções

legalmente pntütm para o itladimpLente da obrigação tributária. E settdo assim,

e7tsda, itlduuidosamente, a imPetração de mandado de segurança. De todo modo,

ainda que não signiPcasse uma lesão ao direito do i774etrante, de ttão ser

molestado com cobranças indevidas, sign$caria uma ameaça comenta de agwssão

" "« pata«,â«io a «. exe«.fado m.dü«te « post'ào, c.b««çaj"did"L. ç'« ist'

o cabimento do mandado de segurança, em carátef pwuentiuo, não admite, nestes

cm'alj g#a4 er ra /eJ'/ózfâo nn@áz,e/''(MACHADO, 1995: 28q.

5. Medida liminar

Medida liminar é o provimento Judicial expedido logo no

mandado de segurança contra omissão de autoridade. "
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início do processo, desde que presente no pedido a aparência do bom direito e o perigo

da demora

Constitui tal instrumento em '%ma ia/:í$nfão a /eóz@ada da

pedid., ai«d' q«e . tÍt«Lo Pm«bó'io. D$ü«ü-a, oj"ioX:"Qe«de o ato q«e de« «'''ti" a' p'digo. Em ''

tratando de omissão, determina aprática do ato. Num, como no OKtm caso, atende ao pedido, ainda que

.pmpãa/üme /e"(b4ACHAD0, 1995:135).

Reis Fdede (1995:331) expõe que '»ezZl2a /2%àaf ê' o.prof-zhex/o

ad«,i«i;t«ü" ca«tel«,, $«daü «o pode, di.«iúo«Mo ü j«iX: "'i«.indo seWn q«. « d.'tqu'm

nleuatttes e agentes osjutldamentos da i17@etração, em mira da qual estará um ato otl omissão caçar.de

bala, op.«««'üme«toj«'ii'üld$«iü« q«e m««beç', 'jt«l, o àwito d. i«,pet«"t'."

Pua a processua]ística, a ]iininu é o procedimento pelo qual a

pretensão deduzida na ação pode ser concedida totalmente com a antecipação dos efeitos

da sentença, é medida cautelar satiseativa do mérito do zzw/.

Como se percebe, a ]iininm tem cmáter proúsódo, com a

possibilidade de revogação por pane do relator do mzz#'ézmaí. Essa mutabilidade decorre

da natueza mandamental da arzü, existindo plena possibilidade de reforma da decisão

liminu, por não se operar preclusão em qualquer grau, e existir implicitamente o poder

geral de cautela do julgador.

Caso se configurem a relevância da hmdamentação juddica

do pedido e o perigo de dano inepmável ao direito do impetrante como pressupostos

acauteladores do direito persegwdo, nos termos do art. 7.', 11t da Lei n.' 1.533/51, o

: Lei n.' 1.533/51, art. 7.' Áo despachar a inicial, Q juiz ordenará.
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juiz, no despacho da inicial, ao notihcar a autonda

de suspensão do ato hquhado de ilegal ou abusivo.

Desta fobia, recebendo a petição inicial, o juiz deverá

manifestar-se, sendo, conforme Rogo de Bato Machado (1995: 3'7), o teor da decisão:

concederá medida ]imharde coatora r}

' a) dgeàr medida liminar, ainda que esta não tenha sido solicitada, Para

suQender o ato it7QKgnado, e determinar a not@cação da aatoàdade i77Qetrada,

para que m71Ora a limittaf ePnste it$ovw7zações no prado de deR.dias; ou então,

b) in&$erira medida Liminar, e deteTr71inar a noü#tcação da autoridade i774eüada,

««,o dito « ite«- p«.cede«t.; o« ainü, c) d"li"' de ;« ""'p'tê«'ia,

determinando a remessa dos gatos ao St4íqo que considerar c0?74etente; o«,

jttialmente, d) ittd4eTir liminamente o pedido, com@ndamento no aH. 8: da Lei

n.' 1533j51."

Assim sendo, a medida cautela, pua seu deferimento, pede a

ponderação de dois e]ementos que ]he são essenciais - a plausibilidade do direito do

requerente Pímxi óo //k #) e o risco de ineficácia(dano) da fütua tutela @erz&Z#m ü moz4'

O )xmxl óo#/7ünk é a apresentação de um andamento

relevante, o qual em matéria tdbutátia, nomalmente constitui-se na invocação da

inconstitucionahdade de leis novas.

O .perlmZam ü ,mana corresponde ao peago de ineficácia da

sentença se a ]iinhar não 6or deferida. Nesse tocante, o Juiz deverá exan)mar se o

11- que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido quandoÍor nele'parte afundamento e do ato impugnado
puder resultar a im$cácia da medida, caso seja deferidat
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deferimento da liminar fuá dente à sitmção danosa, quando, então, deverá de6eti-la.

Expõe Reis Fdede (1995:335) que:

'Um e outro se equilibram, sem qne se possa aftt'z7zar a e=ütê7tcia de

pwdominancia deste oa aaqnele. Por kso mesmo pedem, semPn, ponderação pelo

ma#sh'ado, o que exclui o píiüle@ar-se quaquer dos dois, com exclKsiüdade. Se o

risco de dano é g'aue, a.s eúgÊncias quanto à pLausibilidade se atenuam; se é

mÍ7timo o visco de datto, maiows devem ser a.s exi@ncias 110 tocante ao

conhecimento soba a plaKsibilidade do finito. .Assim, batendo reco de dano eCHo,

eúdente, só a ceHeqa e euidê7tcia da itz©lawsibilidade do diTtito le@tima indeÍe7ir-se

a cautela. Diuersammte, cena e eúdente a nLeuância dojHndamento, só a ceHeqa

e evidência da inexktência de fisco de dano Le@üma o ind4erimento caKtehr. Se

bá equilíbrio, dgm-se a medi,da com eú#ncia de contra-catlteh Vaca,

resguardando-se o interesse de ambos os litigantes.".

Conceder a medida ]iíninu não se conâgwa mera liberalidade

do juiz e deve ser concedida sempre que preenchidos os requisitos da lei -)#mx.f &o#O»ú e

.pe/imZ#m ü mana - independentemente de qualquer depósito, já que sua obtenção, nesses

casos, constitui direito subjetivo do imperante. Mesmo não sendo exigido por lei, muitos

julgados condicionam a eâcácia da medida liininu à prestação de guantia pelo

impetrante, a título de conuacautela.

Salienta-se que a concessão de liminar não é faculdade do

magistrado, mas sim direito subjedvo do impetrante. Segundo o Prof. J J. Calmos de

Passosl

l Parecer publicado na Internet, no endereço: www.teiajurídíca.com.br/grama.htm
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' O Códig!) de Processo Civil de 1939 incoQorou ao seu texto o procedimento do

mandado de segurança e em sea avt. 324, S2.' , amPliaM a pwuisão attterior,

pondo a altematiua da lesão g'aue oa in'Qaráuel. Pot$m, a uigFnte Lei n.'

t.533j51 não só stlbstituitl o a7itigo 'Poderá pelo vigente 'ordenará', como

abandonam o critério da lesão ao finito do i77Qehante para agasalhar o

pwssiQosto da in acácia do ato."

Reis Fríede (1995:331) explica que se comprovado estiver que

os e6êitos do ato impugnado - ou da omissão, caracterizadora de outra lesão a direito

]íquido e certo - ameaçam &ustrm os objetivos da própria ação mandamental e só nesta

hipótese, a concessão de medida ]imhm será proüsão judicial obdgatótia e não simples

benevolência do julgador da causa.

Ainda segundo Calmos de Passos, sulistas como Galeão

Lacerda, Pontes de Mirando, Celso Bebi e .N&edo Buzaid consideram que a liminar em

mandado de segurança é uma providência ou medida cautela com processamento atípico,

já que foge do procedimento dos aJ:t:idos 801 a 803 do CPC.

Quanto à eâcácia, a ]iininm tem prazo máximo estipulado em

noventa dias, prorrogáveis por mais trinta. A Lei n. ' 4.348/64, em seu art. l.' , Z', tfouxC

esta Ilimitação de ordem temporal com relação à eâcácia da liinhu, âxando-a em noventa

dias, prorrogáveis por mais trinta. Questiona-se, nesse ponto, se esta deteJlnhaÇão não

seria inconstitucional quando uaz ao impetrante restrições não estipuladas pela

Constituição Federal. Ainda, â:ente à constante morosidade no Poder Judiciário, a eficácia

da medida ]iininm limitada em noventa dias poderá provoca séáa lesão ao imperante, já

aue o prosseguimento do feito não está sintonizado com a especiâcação legal.
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Apesm de não constituir objeto do presente estudo, a títdo

de complementação, questiona-se neste ponto a nazi /keü das normas que nos úldmos

anos vieram proibir ou ]imitu no tempo a duração das liminares.

Com o intuito de se evita o "desmonte'' das medidas

provisórias que 6xam as regras de novos planos económicos, o governo tem usado

expedientes reiterados com o âto de estar que liminares embuacem seus objetivos.

Assim, através de algumas ]eis, aproveita pma ]imitu no tempo a duração das ]inlhmes ou

impossibiEtuem a sua concessão.

À gwsa de complementação, contra o Plano Collor de 1990

houve um elevado número de mandados de segwança destinados a coibia os abusos do

governo e a manter intactas diversas liberdades públicas, coladas pelas medidas de cunho

económico adotadas. O Judiciário sensibilizou-se e, em resposta, o Poder Executivo

editou a Medida Provisória n.' 198, a qual oaginou a Lei n. ' 8.076/90. Neste novo texto,

coram vedadas as ]iininmes que versassem sobre as medidas relativas ao Plano Collor, de

maço de 1990 a 15.9.92

Em 19t92 houve outra Lntençao de se bloquear o acesso ao

Poder Judiciário através da Lei n. ' 8.437/92, que repetia dispositivos da Lei n. ' 4.348 e

proibia a concessão de liminares em ações cautelmes ou preventivas promoúdas confia o

Poder Público, sempre que medida semelhante não pudesse ser concedida pela via do

mandado de segwança. A mesma lei veio modificar em parte o processamento do

mandado de segwança coleüvo, cuja concessão de ]imhar apenas oconerá após a

audiência do representante judicial da pessoa Jurídica de direito público.

Na realidade, o que o novo texto quis 6oi estender ao
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processo cautela as restrições legais existentes para o mandado de segurança, estando-se,

assim, que a proibição de liíninues em mandado de segmança Bcasse sem eíêito, de vez

que a pane burlado esta vedação fazendo uso das cautelaes.

Em 1993 oconeu mais uma tentativa de se estabelecer

restrições às ]iininares através da Medida Provisória n.' 375, através da qual 6oi

condicionada a concessão de limhmes, tanto em ações cautelues quanto em mandado de

segmança, à prévia audiência do representmte Judicial da pessoa Juddica de direito público

ou da entidade da adnlinisuação hdireta, o qual deverá ser pessoalmente notiâcada pma

manifestar-se no prazo de 72 horas.

A[ém disso, criou-se o dever pma o Juiz de anaJisu, além dos

pressupostos especí6cos de cada espécie de ação levantada, a eventual ocoaência, ainda

que potencial de lesão ao interesse público.

Esta lesão ao interesse público, por sua vez, foi deâíiida pela

lei como situação em que de ordem judicial puder deconer dmo de diíidl repmação, em

consequência da suspensão ou interrupção de fitos e procedimentos adininisuadvos ou da

execução de serviço ou obra de interesse público, bem como do desembolso de

importância ou hberação de bens.

Pardculaimente, enconua-se nessa análise grande

exemphâcação de aponta ao art. 5. ' , XXXV da Constituição Federal, segtnldo o qual a lei

não excluirá da apreciação do PoderJudiciário lesão ou ameaça a direito.

Na hipótese de proibição da concessão de ]irninares, a

hipótese é ainda mais grave, porque, nestes casos, aponta-se o princípio da independência

dos Poderes (art. 2.' da Constituição Federal), )á que tais leis proíbem uma decisão que é
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Ao nosso ver, qualquer let que proíba a concessão Qe innmar,

sendo esta concessão uma característica da independência da decisão judicial,

simplesmente não deve ser aplicada.

Questiona-se, douttinatiamente, também, se tal estipulação

não fere a Constituição Federal, já que esta não distinguiu o ma#zúzmxT coledvo do

individual senão na hipótese da legitimação. Logo, a lei não pode avança em

detemlhação não estipulada pela Carta Magna.

Quanto à reconibilidade da concessão ou denegaç

]iminu em sede de mandado de segwança, a l.,ei Q.o 1.533/51 silencio. Pua alguns

estudiosos não cabe recuso em caso algum em se considerando a ]iíninu como medida

âdminlsuâüva de juízo

daao

Para esta comente, a JlínJnar nao se con

requerimento da parte e só é tomada no exclusivo intuito de guantir a inteireza da

sentença. A ]inlinu, nesta concepção, é ato de natureza adínilústrativa, não cabendo

qualquer recurso. Por tais motivos, o juiz, no exercício de seu mxmxi, pode conceder a

medida ]iininm em qualquer tempo ou revoga-la a qualquer tempo'

Pua ouça corrente, adotada por jugo de Bato Machado

(1995:149), a sistemática de recusos prevista no Código de Processo Civ:il é perfeitamente

aplicável a todas as leis espumas que regulam aspectos processuais dos institutos de que

cuidam. Portanto, embora não se regra expressamente à Lei n. ' 1533, indubitavelmente

se aplica o artigo 522 do CPC, ou se)a, interpõe-se agravo de instrumento como recurso.

b c--« -.- ',-..... 'NJa« .h.t,,,,t, . diün.çtn no art. 19 da Le.

diciona a

J
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i.53SJSI, o Cóügo de Processo Ciuilaplica-se ao mattdado de segurattça em tt+do qne seja:ç necessário

para stQHf omissão da njerida Lei. Isto tem sido admitido muitas ue-xes, paciPcamente.''

Continuando(1995:149), expõe que:

9ua7tto à celeridade do fito, entendemos 4ue esta eúste para favorecer ao

i77Qetrante. Eqão llode, poHanto, pastar-se cano aqumento para sxstetitar-se o

itlcabimento de am ncurso por este itlteQosto, e que por bto mesmo a ele interessa.

B.ealmeltte, o l)rocessamento do aZaDo é demorado. E'ior do que a demora, porém,

â a pveualência, atê o final do processo, de Hma situação Lesiva ao itltewsse do

i77Qetrante, por não ta' esse wmrso elfüto sxQensiuo.''

Em ternos práticos, da decisão de indeferimento da ]iíninarÍ,

cabe o recurso de agravo de instrumento (se em l.' grau) ou agravo regimental (se em 2

instância)

A pessoa )uddica de direito público atingida pelos e6êitos da

]iíninm pode requerer a suspensão da sm execução, desde que comprove que, em caso

conuário, cave:á grave lesão à ordem, saúde, segwança e bens públicos

Quanto à concessão de medida ]iininar ex qÓ2óla, Eduardo

Acuda Alvim (1998: 178) manifesta-se conuadamente

Já Hugo de Blito Machado (1995:141) expressa-se

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. M.ANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE DEIXA DE
CONCEDER A LIMINAR INADbaSSIBILIDADE DE RECURSO - FALTA DE PREVISÃO NA LEI
ESPECIAL. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO SUPLETIVA DAS NORMAS PROCESSUAIS. NÃO
CONI{ECIMENTO. DA DECISÃO Qtn CONCEDE, OU NEGA, MEDIDA LIMnqAR EM MA] DADO DE
SEGURANÇA, A LEI KSPECBiCA .NÃ0 PREVÊ NENHUM RECURSO, NÃO SE PODENDO, DESSE
MODO, APLICAR SUBSIDIARIAMENTE O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PARA SE ADMITIR O
AGRAVO DE INSTRUMENTO 0U OUTRO RECURSO"(Agravo de instrumento n' 6227, de Blumenau, rel.
Des. José Boniíácio, in DJ, no. 8560, de 13-08-92, pág. 09).
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ixxataxülç\eltxc. " Entendemos que em face da ]ei em vigor o ruir.pode, e mais que isto, eLe deve

SKs$ender os ejdtos do ato i7}$ugnado, quando $r nLeuante o fundamento e do ato i?zOugnado poder

rest+Ltar a itte$cácia da medida, caso sÜa dqeàda.''

Concedida a ]iminu, pode ocorrer confia e]a a rebe](]ia

daquele que deva submeter-se a seus efeitos. O sistema juddico não conta hoje, ao menos

na esfera dvi], com nenhum remédio capaz de combater com eâcácia o descumprimento

de ordem judicia] ]iíninar. Na esfera penal quando aplacado, há a penalbação por crime de

desobediência.

Em se catando de matéria tdbutátia, o próprio Código

lidera a limhm como causa de suspensão da exigibilidade doTributário N2ciOQâli

crédito tdbutádo.

Como a liminar no mandado de segurança tem este condão

de suspender a exigibaidade do crédito tdbutálio, em sendo hdefêdda, caberá a cobrança

do crédito e idos moratódos, vez que não são os mesmos sanção. Contudo, não será

possível a cobrança de multa, posto que esta é sanção

Para .AI«h(1998: 225) " " "'##Ü «ã .padenão /«.!dz6 .poá' .'e a

««t,ib«i«t. deão« de w«lb', o Mb«*., «"i«' p'«cede« «o abHgo d' d'd:ão j"ai'i't;ja o' j""'

moratórios, IE)or nào se cottsütuímm em sattção, mas serem nm neratórios do capital, devem incidir''.'txX

fica em virtude de os juros moratódos terem o escopo de indenizar o credorse exp

.Art. 151. Su.spendem a exigibilidade do crédito tributário:
1- moratória;
[l- o depósito do seu montante integral;
111 - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário
adminisü"alho;
IV- a concessão de medida Liminar em mandado de segurança.
Parágrafo Único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias
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daquilo que deixou de ganhar pela demora no recebimento, enquanto que a multa

constitui penalidade pela mora.

Ocorre que com a liminar não há mora, vez que a

exigibilidade do crédito se mantém suspensa; assim, ainda que na sentença a liminar venha

a ser cassada, não haverá que se Éalu em multa (ALVIM, 1998: 226--7).

Coi-b« (1995:320) a6'n,

'Em ilação à matéia Mbutária, eQeci$tcamente ao i77Qosto de i?7QoHação, a

1..ei n.' 2.770jS6 i77Qediua, em sew artigo l.' , soam concediam liminanspara

obterá liberação nm al$andegm de mercadoria de procedênda estrangeira. ]õelo art.

4.' da l..à n.' 4.348, de 26 dejKtibo de 1964, a liminart)oderá ter sua

execução sustida, por despacbojundametltado doPnsidente do Tvibwtlal ao qual

caiba o cottbecimento de além nmrso inteOosto no processo. Desse de4acbo

caberá agauo, sem efeito suQensiuo.

6. Depósito

Se o conttibuhte não quer comer riscos, é recomendável que

se faça, pua que se suspenda a exigibilidade do crédito tributado, com ílundamento no

art. 151, hciso ll do Código Tdbutádo Nacional, o depósito do valor que o asco

pretende receber dele.

Pua Rogo de Btito Machado (1995:169), o depósito

dependentes da obrigação pri7tcipal cqo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

l Conforme informações obtidas com o Juiz Federal da 4.' Região, Dr. Jarro Gilberto Schãfer, em maio de
1 998, tem-se entendido, enüetanto, que essa vedação só se refere a produtos de contrabando.
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apresenta grandes vantagens

'Eüara o contdbuitlte, libefando-o das conseqilêttcias do inadi7}Okmento de sea

ü", j«üai", e P'«iü«do «.ida' d' ««. «egédo', deQwo.«Fado ««- .

possibilidade de estar a jtnal vencido. ç)ara a Fazenda E)áulica, garantindo

plenamente a sati#ação de sex crédito, quando a.anal vencedora na causa. E)ara os

5qãos dojKdiciário, aliviando-os do trabalho concernente ao processo de execução,

4ue .Êca excluído, porque o {Hdito tributário, ou será declarado Halo, se o

ontàbuinte gattba a cama, ow será satigeito com a conversão do dQósito em

nnãa."

Este depósito, porém, não é obngatóno e nem o juiz pode,

gratuitamente, exigi-lol como condição pua o de$edmento da medida liminmz se

estiverem presentes os pressupostos pua o deeelimento desta.

Assim, regra geral, até mesmo pelo fato de a liíninu também

está elencada como hipótese de suspensão da exigibiEdade do crédito tdbutátio, se o

impetrante âzer o depósito, não poderá pedi-la (se o objetivo de se obter a liininm 6or

apenas a suspensão da exigibilidade do crédito), vez que tal pedido estaria sem objeto.

Em sendo voluntário, é que se aplaca a regra geral acima

exposta. Entretanto, consoante jugo de Brigo Machado (1995; 170), há casos em que a

medida liíninu tem escopo além da suspensão da exigibihdade do crédito: 'ç'ode a

+m,t.b.n+nnan+n \ A+hnA']nn n 7A]n.Hn..nA ]A MAhan.njA.=nn nA.uah.Ajnjnn A= A ]n. annnlAn...... nJA.manHA- Jnp+np nn.n..JA
} )J

' Tem-se decidido nos tribunais que não é possível liminar suspendendo inscrição em dívida atava sem o
depósito prévio, já que sem depósito prévio não se suspende inscrição an dívida aviva. A Fazenda Pública não
se pode suprimir o direito legalmente reconhecido de formalizar título executivo.

2 MACHADO (1995:171) cita como exemplo a possibilidade de mandado de segurança impetrado por alguém
que não seja residente no Brasi], para a garantia do juízo na hipótese do imperante ter como denegada a
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L7zQonadas, oí{ para e=4oHação, otljomecimento de certidão negativa de débito tributário, ou qualqnef

o"tra P«)uidência de sex intewsse. Nestes casos épossível o pedido, e ojui'"Xdet;e dele'ir.''

Quanto ao depósito não voluntário, há vezes que também

será possível combina-lo com a limou, ou menor, será a última condicionada àquele.

Neste caso, o depósito assume a natueza de conuacautela. Segundo MACHADO (1995:

170-1)

' Se o i77Qetrante toma a iniciatioa a d4ositar, e são wLeuantes osjundamentos de

'« i«Qet.«ção, . ü«-i«. de« se' @eàda de }'«to. Se «ão bá d4ósito, oj«iR.

deve avaliar o perigo de demora em ilação ao finito da pane contrária, vale

dizer, deve atJaliar a possiblidade de, enlace do dgeTimento da liminar, tomar-se

itt(luar.a sente%ça que pomentura verba a aCHegar a seguranças }q.auettdo tal

possiblidade ojHiR.d.«e .ú@. o @ó.ito, «mo co«diçh P«a o d$d«:e«t' d'

Ltmznar.

Exktem, é cedo, decisões no sentido de que, pnsentes os pnsstQostos para o

d$àme«to ü mediu limo«,, «ào pod' o j"iX. ""di'i'". e«e aq'à«:'«'' ".

dQÓsito do crédito tri]mtário. }qão nosPance, porém, que seja msim. ])wsentes os

pw""P"tosca« o d4eà«,e«to da mediu Li«'i«,, .j"iX."a' d"e, 'm Pà«@io,

3údr o dQósito. Em casos eQeciak, todaoia, pode e deve ja$-Lo, poh tanto

quattto o autor, o rêK também tem direito a uma decisão e$ca% Se o dqeàmento

da liminar coloca em Bate fisco a e$cácia da sentença pomentaraja arável ao rétl,

) dQósito deve ser eú@do.

(...) Em amos assim, o dQósito deve ser eú@do. Ou$ança bancária. Ou ostra

garantia idónea. A eúgÊncia de c07itra-cautela \s\sà i77Oõe-se pela necessidade de

garantir-se o equilíbrio da relação processual, garantindo a e$cácia da sente7tça que

bomentura verba a aCHegar a segurança, descanstituitldo a medida liminar.''

segurança
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Q depósito presta-se pua suspender a engibüdacle de creaato

tributáàoGá lançado) ou para eütm a conâgwação da mora relativamente ao dever de

antecipar o pagamento do tributo, nos casos de lançamento por homologação; poderá ser

Gesto independentemente de autorização judicial e, no âmbito do mandado de segwança, o

juiz nada decide a seu respeito, mas apenas comunica a sua realização à Fazenda Pública.

Há entendimento segundo o qual não cabe depósito se o

questionamento a respeito da exigência túbutáda ocone na via do mandado de segurança,

por haver a hcompadbihdade ergue o dto especial deste e as proüdências concernentes

ao depósitoS

Enuetanto, o juiz não precisa decidir a respeito da suspensão

da exigibihdade do crédito ttibutálio e é desnecessáJ:ia qualquer manifestação Judicial

declarando a suspensão da exigibilidade do crédito tdbutálio cujo valor se enconüa em

depósito. A dúvida que ocone quanto ao mandado de segurança resolve-se quando não se

discutem questões de fato, mas apenas de direito.

Feita a comunicação de sua existência à Fazenda Pública, o

nomlal é que esta se abstenha de promover a respectiva cobrança. Enuetanto, caso venha

a oconer a execução fiscal é no âmbito desta que o juiz decidká se existe razão para

].=..:. . ..,.-,,:- ,..... .. . ,q..Á.;.. ..H.çav .. .-nndirãpç le.-niq n r susoender aadínidr a execução, ou se

exigibibdade do crédito

Se decida que o depc)sito e suficiente, o que nao ape':as

impede mas também inutiliza a execução, esta terá a inicial hdefetida. Se o valor da

x. Cn- ,..;.. 'q'. ,.-.. . .,.l..-, p,.. HERA ;tn n rnní-Hbilinte deve ter a oportunidade
execuÇ )
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n nrrnw Anv Ab

mquivamento da execução

de

.f\inda, o depósito não pode ser utilizado como sucedâneo de

pressupostos legais ÉHtantes e a sua conversão somente será e6eüvada quando a sentença

transitar em julgado

Quando houver depósito em recurso admiílisuativo para 6ns,

por exemplo, de se evitar a correção monetária do crédito tdbutálio ou mesmo para a

liberação de alguma mercadoria, este será convertido em renda após a decisão do recurso.

Entretanto, al conversão só será possível se o sujeito passivo não hower proposto ação

judicial para discutir o seu débito.

7. Coisa julgada

Desde que a decisão haja apreciado o mérito da pretensão do

impetrante e aârmado a existênda ou a inexistência do direito a ser ampuado, o instituto

da coisa julgada poderá resultar tanto da sentença concessiva quanto da sentença

denegatória da segwançaa

Segundo Hely topes Meireles (1995: 77), '%âb$aRI roúa7bêazZzz,

ç+gBtLaQ mérito do tbedido \gàço nossos, a decisão qne apertas renega a segurança por i7tcerto on

liquido o diwito pLeiteado, a qKejalga o imPetrante cancedor do mandado e a que ind4ew desde Logo a

LniciaLpor 7tão ser caso de seguraltça ou porjalta de wquisitos processuaispara a impetração.''

Segundo este autor, o disposto na Súmula n.' 304 do

Supremo Tribunal Federal, onde '2eózlrâo de qga/ól,ü de ma dada de ieZnnn#pn, /zâo$ay do raça
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yb4laZa ó'o///xn a 'lw@e/na#/e, ã zm@ede a ía da anão .prd@rü'! signiãca que a Justiça poderá

manifestar-se, sempre, sobre a matérias não decidida no mandado anterior.

Quando à sentença que deâere a segurança, há unanimidade

..l..l- ........=.1 PTnaJ.,Jn A

quanto a reconhecer que nesse caso opero

problema reside na sentença indeâritótia.

Há estudiosos que entendem que, em tal situação, só e6etuu-

rmal, podendo o impetrante ir a juízo, pelos meios ordinários, para

coisau-se a )

se-á a coisa Julga-

pleitear o direito

Segundo Al;VIM(1998:272), '!Pega a deózlrüo g e Zo @móü o

mérito da it7Qetração ttão obsta o acesso às vias ordittárias, ao passo que, em se tratando de deckão que

denegue a segurança, apnciando-lbe o méàto, a mesma i77Qede que se ndkcuta a questão pelas Dias

ordizáfim."Z

Leia-se o que aârma jugo de Bato Machado (1995: 200) a

!esse\xo. '' renegando a segurança, mesmo com exame de mérito, o dispositivo da sentettça ai\apenm

denego a ordem i774)errada, porque o i17Qetrante não tem dinito a ela. Não bá nele qualquer disposição a

refeito do coRPito ente o i7z®etrante e a autoridade impetrada. .A c$r77zação de qae ineúste o diwito do

i«Qe#a«te é 4e«. oju«ü«.e«to da de«egação d' "gu"«ç«. E co«,. tal «ã' t««'it' e"'j"lgado.'

Há também quem distinga ergue sentença termlnaüva e

sentença de mérito, sendo que na primeka opera'se-ia tão somente coisa julgada fonnal,

e, na outra, ainda que denegatória da segurança, haver:ia coisa julgada material. E o que

expõe Eduudo .hruda Alvim (1998: 268-75)-

: Conforme MEIRELES (1995:78), "nada f/npede, enrreranro, que a mesma ,Forre f/nperre sucessivos
mandados de segurança com o mesmo objeto, desde que por fundamentos diversos", onde não wotlexã
renovação do m'ff.
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.X coisa julgada também deve ser analisada frente às relações

tributárias coíldnuativas, que são aquelas onde o fato tübutável não é autónomo,

porquanto este Éaz parte de um conjunto de ouros fatos relevantes pa:a a constituição da

relação asco-contribuinte.

Esse tipo de relação Jurídico tributária é típica dos tributos

que tcm por bato gerador uma oconência que se repete, uma aüvidade constante,

duradoura. Tem-se como exemplos o ICMS e o IPI.

Por outro lado, a relação Jurídico-tributária instantânea é

aquela que é vinculada a fato tributável autónomo, já que, uma vez ocorrido, exaure-se; é,

pois, peculim aos tributos que tem por bato gerador oconências eventuais.

Nesse último caso não há dúvida quanto ao alcance da coisa

julgada. O problema reside, portanto, no primeiro caso, ou seja, em se catando de relação

tributária condnuativa, se admite ou não que o mandado de seguança possa opera

efeitos condnuadamente?

explicando que:

'ê possível qKe o contribuinte, u.g;, i?7Qetw mandado de segurança contra a

autoridade jkcal estadual oyetiuando qt4e esta se abstenba de eú@r-lbe agora e

para adiante o tvibt4to até qne sqa editada Id qae o l)err?fita (...). 'Transita em

julgado a se«te«ç. ««ces.i« da o,de«: Pht.«d«, p«jet"á " "i.a j"lgada

itlegaueLmente feitos t)ara ojutüvo.''

Continua o mesmo doutrinados, citando Huno de Bruto

55



Machado (1998:278)

'Se, .ie ««. lado, é«.to '$''":" q«' « c.üa j"lgad« «ão « pode p"l't"
inci$tiidamente para situações jutKras, deve-se ter pnsente, de otite, qt+e wma

nL'Ção tHb«táM co«ti«'ti«já i"st"«&' «ão pode se' "n4u«diria "«' «"'"

situação lutara. O cadastro de contribt4intes do l(:MS, por exemplo, é um

elemento a indicar claramente que, na erdade, a nação tributáàa da cotitTibuinte

de ICES para com o Fisco estadual é a mesma, nnouada pedido a pedodo de

aPuração-

Particularmente, concorda-se com os autores, com a ressalva

do estrito respeito às caractetísdcas da relação tributária conün\ladra. Ainda que a

sentença promete seus eeêitos pma o htwo, ela se exaure a uma bato gerador, de modo que

quando da ocoaência do próximo, ter-se-ia uma nova relação asco-contribuinte e, por

conseguinte, uma nova discussão idêntica a uma outra anterior.

Quando esta siínilatidade eor tamanha a ponto de se

cuactetizar a continuidade, o efeito poderá ser considerado, mas não inânitamente. Estu-

se-ia facilitando o caminho para algumas tentativas de 6:pude. Em atenção à seguança

jurídica, pensa-se que seda de bom senso uma delimitação temporal apeou da

impropriedade, dos efeitos da sentença nessa modalidade de relação tributária.

Ainda, jugo de Blito Machado (1998: 208) apresenta a

nodcia de que o Tribunal Regional Federal da 3' Região tem admitido que a decisão

profeáda em mandado de segwança produza efeitos para o futuo em relações ]utídico-

tributárias conünuaüvas.
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8. Mandado de segurança coletivo

Existe ainda, o mandado de segurança colelivo, conforme

preceito.ia o ârl 5.', LXX, da Constituição Federal de 1988, antedomlente transcrito, onde

se pretende abranger não o direito de toda uma coledvidade - que seria o caso de ação

popular - mas, no máximo de seu alcance, o direito de toda uma categoria de pessoas.

Ao se pesquisar o mandado de segwança coledvo, encontra-

se posicionamentos considerando-o instrumento pua salvaguarda unicamente direitos

coletivos (posição até )á defendida pelo Superior Tribunal de Justiça); posicionamentos

considerando-o possível tanto pua direitos coledvos quanto direitos individuais; e,

ânalmente, a posição avalizada pelo Supremo Tribunal Federal que considera o mandado

de seguança coletivo um instrumento para defesa coletiva de düeitos subjedvos

individuais.

Segundo o Dr. Jako Schãfer, para proteção de direitos

co[edvos ou mesmo difusos, desde que líquidos e certos, confia ato ou omissão de

autoridade, não se fazia necessário modiâcar o perâl constitucional tradicional do

mandado de segwança.

Muito antes da Constituição de 1988, que criou o mandado

de segurança coletivo, a jurisprudência já admitia que sindicatos e a Ordem dos

Advogados do Brasi], por exemplo, impetrassem mandado de seguança (individual) para

defender interesses gerais da classe, tipicamente direitos coledv'os, pois que

uansindividuais, indivisheis e pertencentes a um grupo indeterminado de pessoas.

Assim, a novidade introduzida na Constituição de 1988, hoje
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na iminência do seu piimeko decênio, foi autorizar que o mandado de segwança possa

ser utilizado por certas entidades para, na condição de subsdtutas processuaisl, buscarem

tutela de um conjunto de dkeitos subjetivos de tercehos. O que há de novo, realmente, é

apenas uma coma de defesa coledva de direitos individuais e não uma forma de defesa de

direitos coleüvos

O mandado de segurança coledvo poderá ser imperado por

partido político com representação no Congresso, entidade de classe ou associação

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano.

Em se catando de questões tributárias, importa

especialmente a possibilidade de impetração do mandado de seguança por entidade de

classez ou associação

Pma esse procedimento processual são necessários, por

óbvio, o preenchimento dos mesmos requisitos exigidos para o mandado de segurança

individual A única diferença, pois, reside na legitimação atix'a ad ózzxiam.

A legitimidade alva, nesse caso é de entidade de classe ou

associação legalmente const:ituída e em funcionamento há pelo menos l ano, pma a

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIWL. M/!NDADO DE SEGURANÇA COLETlyO. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL ÁtnONZAÇÀO EXPRESSA. OBJETOA SER PROTEGIDO PELA SEGURANÇA COLETIVA
ART. S. ' , LXX, 'b', CF. 1- A legitimação das organizações sindicais, entidades de classe ou associações, para
l segurança colete'pa. é extraordinária, ocorrendo, em tal caso, substituição processual. ll Não se exige,
Lutando-se de segurança colete'pa, a autorização expressa aludida no inc. XXI do art. S. ' , CF, que contempla
hipótese de representação. 111 - 0 objeto do mattdado de segurança coletiyo será um direito dos associados,
Independentemente de guardar vínculo com os Pns próprios da entidade impetrante do witl exigindo-se,
entretanto, que o direito esteja compreendido nas atNidades exercidas pelos associados, mas não se exigindo
gue o dure!/o sOa .peczz/íar, .pr(5prio, da c/asse. " STF, Tribunal Pleno. Rel. Min. Cardos Velloso, RE
193.382/SP, DJ 20.09.96, Pg. 34.547.

2 Segundo o STF, não constitui entidade de classe a simples associação de empregados de determinada
empresa, por não congegar uma categoria de pessoas inüinsecamente distinta das demais, mas somente
agrupadas pelo interesse contingente de estarem a serviço de determinado empregador.
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defesa de seus membros ou associados

.X entidade poderá impetrar mandado de segurança, em nomc

próprio, para a defesa de direitos ou prenogaüvas de associados ou filiados, não se

prestando pma a defesa deste ou daquele aliado em particulu, mas sim da categoria.

Conforme Hugo de Bato Machado (1995:72), '%ão ie exÜe

que o diwito a serPvote@do sda comam à totalidade dos associados, mas que sda comum a exPnssiuo

námevo de msociaãos."

Neste mesmo sentido, Huada (1995:289) explica que pua o

mandado de segwança coletivo não há necessidade de que o interesse coletivo cubra

todos os membros das entidades mencionadast

Pua o mandado de segurança coledvo, reforça-se, o requisito

do direito líquido e certo será sempre exigido quando a entidade impeça o mandado de

segwança coledvo na defesa de direito subjetivo individual. Conforme o dispositivo

constitucional, esta modalidade de m/ somente pode ser utilizada por pessoas jurídicas,

em prol de seus membros ou associados e com a anuência destes. O imperante será

somente pessoa juddica

A atribuição da legitimação processual a instituições

l PROCESSUAL CIVIL -- MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO -- LEGITIMIDADE ATAVA --
MATÉRIA DE PROVA -- IMPORTAÇÃO DE TRIGO -- TRIBUTAÇÃO COMPENSATORIA -- Para a
comprovação do nexo entre o direito ou interesse dos referidos produtores de trigo e o direito ou interesse dos
impetrantes é indispensável que os próprios interessados, os filiados, membros ou associados, sejam ouvidos ou
tenham, previamente, autorizado as organizações sindicais, entidades de classe ou associações, às quais sedas
aliados, a agirem em seu nome para determinado âm, porque as entidades associativas, só "quando
expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente"(CF,
art. 5', XXI). Se os fatos são complexos e não estão suõçientemente comprovados, inexiste direito líquido e
certo a ser protegido pela via eleita. Carência da ação. (STJ -- MS 1.043 -- DF -- I' S. -- Rel. Min. Garcia
Vieira -- DJU 09.03 .92)
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associativast pua a defesa de interesses de seus membros ou associados é o que possibilita

o uso do remédio para a defesa de interesses coletivos, já que o a'rü protege ''direito'' e

não ''interesse"

Para CRETELLA JR. (1997:61), 'h/Pm.ue / xm'z .Pm/?#.fã do

i«di«íd«.. 'tod'' '.'p"som tê«: i«ten«es, «.«: finito é ' }nt'«:ão p.«tenda pela «"m'j"Hdi'". ç)

intensse égÊnevo de que finito éa eQécie.''

Se as associações, por exemplo, coram caladas pua a defesa

dos interesses de uma categoria, não são necessárias procuações individuais pua se

ingressar no mandado de segurança. Geralmente, a autorização Já se enconua no estatuto,

já que esta é uma das ânalidades das associações; ou seja, se hower previsão de que tal

ato é uma das suas atribuições, torna-se desnecessária qualquer outra autoàzação pma a

impetração coletiva

9. Mandado de segurança em matéria tributária

Atualmente, as questões tdbutátias exigem soluções urgentes,

l ENTIDADE DE CLASSE -- CLUBE BARRIGA VERDE DOS 0F]CIA]S DA POLICIA MILITAR --
PROPOSITURA DE AÇÃO NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL DE SEUS ASSOCIADOS

ILEGITIMIDADE ATlyA AD CAUSAM AFASTADA. As entidades de classe detêm legitimação
extraordinária, como substituto processual dos seus associados, para o ayuizamento de ações eln. defna dos
interesses das categorias que representam, bastando, para tal desiderato, o cumprimento das normas
estatutárias, como ín casu, em que, mediante assembléia geral, restou autorizada a propositura da demanda. E
inelevante que à assembléia não tenham comparecido todos os integrantes da entidade, porquanto a inicial veio
acompanhada de relação nominativa dos associados, de modo a estabelecer a extensão e o alcance do pedido,
viabilizando a execução do julgado. Apelação cível n' 96.005824-9, da Capital. Relator: Des. Eder Grau:
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pthcipalmente quando nos ciúmes de sonegação fiscall, não há a extinção da punibilidade

pelo pagamento do tributo

Isto signiâca que a ação âscal e a representação criminal são

simultâneas, ou seja, mesmo antes do témlino do processo adininisuaüvo fiscal, após a

lavratma do auto de inflação, poderá ser instalada a respectiva ação penal mesmo que

posteriormente venha a ser reconhecido que o tributo não era realmente detido.

Como o Supremo Tribunal Federal considerou constitucional

o art. 2.' , incisa 11, da Lei n.' 8.137/90, deâne-se como crime deixar de recoher, no

prazo legal, na qualidade de sujeito passivo de obrigação, valor de tributo ou contribuição:

descontado ou cobrado, que deveria recolher aos comes públicos.

Neste contexto, a ação mandamental se torna não só

preciosa, mas também indispensável como instrtnnento de discussão e análise dos fitos de

tributação da Administração Pública.

Sobre a importância do mandado de

tributária, assim expõe o Prof. Huno de Bato Machado (1995:23):

matinasegwança em

' O «,«üdo de sega««ça é ««- ex«le«te i«.t«*m'"to q"' ""'« o,d'«-j"Hdi''

..Loc' à diQosição do co«tàb«i«t' p'" o ««tule ü «liüde j"'íai'' 'i'

tributação. Não apenas para controle da legalidade e da c07tstitudonaLidade da

eügÊncia do tributo, mas também do Lançamento tributado em todas as sum

jmes, e ainda de todo e quakuer ato praticado por autoridade da Ádminishação

Tributária. Desde que o diwito a ser dgendido sda líquido e certo, é cabíuel o

mandado de segurança contra ato deQrouido de ualiüde jtiHdica, l)fatigado i)or

' O art. 3.' da Lei D.o 8.696, de 26 de agosto de 1993, que restabelecia a extinção da punibilidade pelo
pagamento do tributo devido, nos crimes de sonegação 6scal, foi vetado pelo Presidente da República. Ver
Mensagem H.o 534, Diário Oâcial da União, 27.08.93, pg. 12.683.
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3waLquer autoridade da .Administração 'tributária de qualquer dos ttíueb

gouemamentais.

Acrescenta Eduardo Acuda Alvim (1995:19-30) que o

mandado de segurança pemute um amplo console no meio tributário, principalmente em

contraposição ao bato do ato de lançamento ser vinculado e obrigatório, sob pena de

responsabilidade funcional

Lista, o mesmo autor, algumas vantagens do w/ü em matéria

tributária: pma o caso de ser preventivo, basta que tenha ocorrido ou esteja em üas de

ocorrer o fato correspondente à Mpótese de incidência normativa; devido à liminm em

mandado de segurança ser causa suspensivo da exigibihdade do crédito tdbutáriot; pelo

bato de outras ações contra a exigência âsca], como, e:g, anulatória de débito ãscal (se já

oconeu o lançamento) ou declaratóda de inexistência de relação juddico-tributária(se

ainda não ocoaeu), não inibirem o asco de proceder o lançamento e de ajuizar a execução

âscal; se o mandado de segurança for inadínitido, sem que seja prolatada sentença de

mérito, o contribuinte não estará inibido a lança mão de outro meio processual para

inswgir-se confia o fisco, como, por exemplo, a ação anulatória de débito fiscal; em

virtude da celeridade do fito do ma#damaT, adicionado à ptioddade sobre todos os demais

fitos judiciais, na forma do art. 17 da Lei n.' 1533/51.

Em matéria tdbutátia, o mózxdamai pode ser imperado pelo

l Código Tributário Nacional, artigo 151: ".Szzspendem a exz'gfóf/idade do crédf/o ü'íóa/ária

IV- a concessão de medida liminar em mandado de segurattça. "
r. .J
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contribuinte desde o início da ação âscal até a discussão do crédito em dívida ativat. Pode,

inclusive, tal instrumento processual ser impetrado cm caráter preventivos, sempre que

houver justo receio de lesão a direito

Valias e relevantes são as aplicações do mandado contra ato

que agrida direito na aplicação da tributação. Passa-se à exempliâcação de algumas delas

Em se tratando de impetração confia exigência de tributo, o

andamento juddico pode ser, entre outros, a extinção do crédito tributado, por qualquer

das causas elencadas no art. j56S do Código Ttibutátio Nacional ou então ser indevido o

tributo em face da lei, por inoconer a hipótese de incidência do tributo, ou ainda por ser

inconstitucional a lei que o calou ou aumentou

Segt3ndo Coimbrã (1995:311), o sujeito passivo da ob!:ilação

td.butátia pode:

l Artigo 80, capzzr, da Lei n.' 6.830/80: "y dlscwsãó ./z/dlcia/ da Z)&fda 4/íva dz .f'manda Pzíó/ica só é
admissível em uecução, najorma desta Lei, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de repetição
de indébito ou anão anulatória do ato declaratho da doida, esta precedida do depósito preparatório do valor
do débito, maneta'lamente corrigido e acrescido dosjuros e mata de mora e demais encargos.

2 Há que se distinguir mandado de seguança preventivo daquele impetrado confia lei em tese, o qual é vetado.
Na segunda espécie não existe o fato necessário a desencadear certo ato autorizado em lei, ou seja, não há 'bato
gerador" do ato permitido legalmente. Quanto ao primeiro, há o fato que desencadeia o ato supostamente ilegal,
onde o mancümw assume o caráter de prevenção, porquanto vise evitar que sda praticado u=n ato que venha
lesar direito, ainda que previsto. A prevenção ou repressão tutelada pelo w'!f deverá ser contra séria ameaça de
lesão a direito, representada por ato concreto que filnde o receio. A mera suposição de que certo ato será
tomado não ]he dá ensejo.

3 .q.rt. 156 do Código Tributário Nacional: ".Errínguem o crédfro /ríóuí(iria:
1- o pagamento;
11- a compemação;
!H- a ü'an.cação;
!y- a remissão:
V' - a prescrição e a decadência;
)rl- a conversão de depósito em renda;
/ll - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no art. 15a e sem $$

i/lll- a con.signação em pagamento, nos termos do disposto no $2. ' do art. 164;
IX- a decisão administrativa irreformável, assim entendida a de$nitiva na órbita admin.sin'atava, que não mais
possa ser objeto de ação anulatória;

!.' e 4.'
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'i77QKgnar o Lançamento do tTibwto desconfov7}le com a Lei, ittt;orando o ad. 150,1,

da Cottsütuiçãol; nbeLar-se c07ttra a instituição de tributação desigual ente

contvibt4i7ites em idêntica situação; TIOelir a inddência de tributo antes do início de

uigÊttcia da Lei que o tiver criado, ou no mesmo exercído$tianceiro em que tenha

sido instituído o% aumentado; tratar de itlconstitHciona! o âttus tvibKtário que

asszlma o m$edo de conosco;ngeitara submissão, em s ma, a quakuerittcidência

que adoerse as nome dos amigos 150 e 151 2 da agente Carta Política, ou

contenha eúgÊncia antagoniqatlte de pwceito consütt4donal ot{ kgal, qwe negue

benção concedida, otl que inskta em cobrar imposto a quem dele é imune.''

jugo de Brita Machado (1995:124) elenco exemplos do teor

que pode consta em ordem t:i:ibutáda:

:' Pode ser deter'?7zinando a liberação de mercadorias ilegalmente aprendidas; ou a

expedição de guias de i7T$oHação; ou a não ittscrição do crédito tàbutário como

ciÍuida atiça; OKjomecimento de certidão Rebatida de débitos; ow a certidão a esta

equiualetite, nos teT771as do Código 'TTibtltáTio Naciottal. Pode ser ama norma de

não jazer, deteT7}iitlatldo a abstenção da prática de qt4ahter ato que se rQute

Lesivo a finito líquido e cedo do contlãbtlinte. Epode ser ma ordem &jaRçr,

deter?rilhando aprática de quahuer ato, quanü Lesiva seja a omissão.''

O titu]ar de direito líquido e certo por obrigações de fazer e

X- a decisãojudicial passada em julgado.

' Constituição Federal, art. 150, 1: "Sem pre/z/#o de Dunas garantias asseguracZn ao cona'íózzfnre, é vedado à
União. aos Estados, e ao Disn'ito Federal e aos Mutticípios:
1- exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

2 Constituição Federal, Título VI - Da Tributação e do Orçamento, Capítulo 1 - Do Sistema Tributário Nacional,
Seção ll - Das Limitações do Poder de Tributar.
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não fazer tem o direito de impetrar o mandado de seguança objetivando sua obtenção

em especie.

Diz Ruy Barbosa Nogueira (@'#d suada, 1995:289) que >or

meio desta ação o Poder judiciário ttão apenas pode su+endet liminaTv7zente o ato atacado, como

determinar à autoridade exoúitante o cumprimento eQecÍFco da pnstação - praticar ou abster-se de

praticar o ato - debako de sanções da leipenal.''

Ainda, amada (1995:289), na hipótese de direito líquido e

certo por obrigações de fazer e não emer, cita como exemplo o '2g?#/e aZmüã/znZ a

;otlQetente [que] Se 'r'eC24Sa7', LI.gal o« «b«'i«me«te (. ) a expedir cMidão Rebatida de tributo, o

contribuinte intenssado poderá obterá l)estação i7t Qecie, por úa do mandado de segura7tça.''

Também é posshel imperam-se mandado de segwança, em

tributos sujeitos a lançamento por homologaçãot

Isso porque o procedimento que o contíibuhte deve ter, por

corça de lei, se estiver em desconeonmdade com a Constituição Federal, por exemplo,

lesará direito seu. Ou se)a, se o contribuinte descumprir observação ]ega], embora esta seja

inconstitucional, provavelmente será autuado (Al:;VIM, 1998:145-6)

Neste contexto, E. Acuda Alviín (1998:129) exemphâca para

o a'/#prevendvo ouça possibilidade

l E. Acuda Alvim (1998:145), providencialmente, esclarece: ".Discute-se muito, em dourrfna - o qzze reláoge ao
:scopo deste estudo -, se na hipótese de lançamento por homologação há lançamento. Há quem sustente que,
raesses casos, há tributo sem lançamento(Pauta de Barras Carvalho), como também há quem diga que a
homologação é o próprio lançamento(jugo de Brita Machada). Os antigos $alwam muito em
autolançamento, concepção esta que 'pem sendo corretamente clfbstada pela doutrina moderna, sob o carreto
fundamento de ser o lançamento ato privativo da autoridade administrati'pa, dai a impropriedade - observada
por jugo de Brita Machado - deÍalar-se em homologação do lançamento, pois, se não se admite a existência
de o'ibbuto sem lançamento, a Única opção viável é aquela defendida por este último autor no sentido de que a
homologação é o próprio lançamento.
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Na mação MbutáTia continKaüua -- por exe7zOlo, aquela que sÜeita o

contvibKitite ao recolhimento de í.CMS ou n'l -- a i77Qetração será i)wuentiua.

}qesses amos, o cotitribKt?tte ejetaa o pagamento independente de tntctabua da

autoTidadejkcal, e se orar.em descotdor771idade à nollvla que tem }orittuálida, bá

finito à itl@etração, Para garantir o direito de a eLa não se submeter.''

Como exemplo de mandado de seguança coleúvo, jugo de

Bato Machado(1995:72) cita a possibilidade de uma "Fede/zzf;ü zZm l#dó37zzm de #m E;ando,

por exe77Qlo, pod(\$\ i77Qetrar mandado de segurança coLeüuo para i?7Qugnal' o ato administrativo que

aumente alÍquotm do [çxl, que r4Kte ilegal, oa inconstitucional, mesmo que nem todos os associados da

etttidade soam contrüuintes do detido i77Qosto, ou que o aumento de alÍquotas não tenha abran@do

todos osl)redutos e asdm algum associado, mesmo contribteinte dolPI, não tenha üdo direito seu datado

+.. . fA n+n ,.* t,.:Fada ''

A6nna jugo de Bato Machado(1995: 23) que o maxdamax

\a=nbêm. t '' itLstmmettto de cotttToLe da constitucionalidade das leis tvib«farias, especialmente em s a

feiçãoPwuenüua."

(.)uanto a esta modalidade de mandado

de não ser objeto do presente estudo, tece-se algtnnas considerações.

Para que seja possível imperam'se mandado de segwança

preventivo é preciso que haja o justo receio. Considera-se po: tal a ameaça objetivo e

atual, estando baseado em dados objedvos, fatos concretos.

Em matéria tributária, entende-se que, uma x ez concretizada a

l HP«, incidir , le{ allesdonada. será sável unDetrar-se o

de seguança, apesarS

fato sobrede a uasituação al
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wzz dam f. Assim, por exemplo, havendo lei que determine um certo fato como hipótese

de incidência de um tributo, e, ocorrendo o mesmo, não poderá o Fisco eximir-se de

e6etuar o lançamento, sob pena de responsabilidade ficcional, haja vista este ser ato

vinculado e obrigatório

Consequentemente, não há que se esperar a e6etivação da

cobrança pua que se impetre mandado de segurança, pois ]á haverá o Justo receios

Há também casos onde a situação fática desencadeadora do

ato ilegal ensela ma damxx preventivo, como, por exemplo, na aplicação de lei

inconstitucional com fato gerador complexos, desde que já tenha sido praticado um de

seus fitos (apeou de o eito gerador ainda não se ter pefeectibilizado)

l Tratando-se de direito ameaçado, ou Soja, tendo o mandamw caráter preventivo, deve:se demonsü'ar os
motivos pelos quais há o justo receio de que o direito do impetrante venha a ser lesado - ilegalidade ou abuso de
direito - por autoridade. "7ção precisa co/aprovar uma ameaça, como a/gum (firmam, mas prechamenre
demonstrar que os latos sobre os quais incide a norma que reputa.desvaliosa já ocorreram, e assim já existe
um díreíro, c©a /esmo /eme venda a ocorrer" (MACHADO, 1995: 36).

2 Fato gerador complexo é aquele que engloba uma sequência de fatos, sendo necessário para sua
períectibilização a ocorrência do conjunto, do todo de fatores que o caracteriza. Em conüapartida, fato gerador
simples é um fato único, isolado.
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CAPÍTULO ll

A DÍVIDA AlaVA E A PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA

No dizer de Teresa Atenda Alvim (1995:21), o mandado de

segwança é ação anta-exacional imprópria, protetiva de dano iínhente.

Com este perâl, o mandado de seguançal adquire maior

importância principalmente quando se estipula em lei ser esta uma das exceções taxadvas

e restiiüvas pua se discutirá a dívida âüvâ fora da via da execução âscal.

Como ]á exposto, assim dispõe o art. 38 e puágra6o único da

Lei n. ' 6.830, de 22 de setembro de 1980, a Lei das Execuções Fiscais

MANDADO DE SEGUR.ONÇA. Obrigação tributária. Crédito tributário. Descomideração do prazo de
decadên.cia quando a impetração tem caráter prwenttvo. 1. Modalidades do mandado de segurava em
matéria tributária; aquele que ataca a obrigação ü'tbutária segundo a praxe pretoriana. e aquele que ataca o
crédito o'ibutário comoante o modelo legal. 2. O mandado de segurança qw ataca a obrigação tributária é
ima modalidade prwentwa, por que a impeü'ação se antecipa ao lançamento Pscal; a circwtstáwia de que o
duizamento se dá antes de qlulquer ato administrativo aeqüíve! implica a. desconsideração de prazos. ae
modo que não se pede jlalar em decadência do direito de impetrar. o mandado de segurança que trata da
D rigação Ributária 3 0 mandada de segwança que tem por Quieto o, credito nibutário. O mandado de

Rel. Juiz Ari Pargendler, DJ, 25.01 .95, Pg. 2.1 84.

2 O mandado de segurança se revela de extrema importância quanto à dívida atava, já que a ação declaratórÍa,
pelo fato de discutir a existência ou inexistência de uma relação jurídica e não a dívida atava da Fazenda
Pública em si, deve ser proposta antes do lançamento.
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;t,4#. 38. .A dismsiãoj diciaZ da Dít;ida .Afina da Faqetzda Pública ió é

admissível em execução, najorma desta l-.à, saldo as b$óteses de mandado

de seguraltça, anão de T@eüção de indébito OH ação anuLatóvia do ato

declarativa da dívida, esta pwcedida do d4ósito l)T'Qaratório do valor do

débito, mo«.fada«.e«te«i@ü e «me;údo dosj"'.' ' m"Lta d' "-"" '

demak eRGa qos.

Parág4o único. A pmPositara, pelo cotttàbtlinte, da ação l)nuista neste

artigo imporia em nnúncia ao poder de ncomr na e#era adminbtratiua e

desistência do wmrso acaso iltteQosto."

Do mesmo diploma, especiâca o aH. 3.' e seu parágrafo

tJÍUCO

A DÍúdaAtit;a ngplaTmente ittscrita ganha dapnsunção de

"dey e lquide%

Parágc#o único. A pnsunção a que se lyew este adio é nlatiua e pode ser

elidida porPvoua inequívoca, a caro do executado oa de terceiro, a quem

aproveite. "

Dente as diversas restrições que alguns doutrinadores

dores do Direito elencam ao mandado de segurança em matéria tributária,

uma particularmente interessa a este estudo, que é a impossibilidade da utilização do

mandado contra o crédito tributado já inscrito em dívida alva.

e opera

Passa-se ao estudo da dívida alva, que, de comia

simplista, é o crédito do Estado a ser cobrado execuüvamente.

A dívida atava está especificada nos artigos 201 a 204 do
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Código Tiibutálio Nacional sendo que desses artigos interessam o piiíneiro e o

último, já que os outros dois se referem aos requisitos 6onnais da inscrição

Rezam tais dispositivos

Constitui dívida atiça tvibKtáíia a pToue7tiente de cHdito dessa

rtatuwva, nçularmetite inscrita na rQartição adminbhaüua :077Qetente,

d@ois de esgotado o l)raaNojixado, l)ara o j>agametito, pela Lei ou por decisão

$nalpm$Mda emProcesso ngubr.

ç)a.ágr4o ú«ico. A jl«ê«úa &j"'.; 'ie mo« «ã. exc!«i, p«« o. 4eit"

deste artigo, a liquidei.do crédito.

204. A díúda ngKlaf17iente ittscrita gola da IÊ)resz4ttção de cevteqa e

liquidei.e tem o deito de t)rouaprê-constituída.

Parága$o único. -A pnsxnção a que se den este artigo é nLaüua epode ser

iludida porPmua inequívoca, a cavo do sÜeito }msiuo ou do terceiro a que

apvoueite."

O disposto no amigo 201 do CTN, no seu Capítulo ll,

intitulado "Dívida Atiça", conceito apenas a dívida atava tributárias, ou seja, aquela

que é proveniente de uibutos e das penalidades deles decorrentes

Continuando, por obrigação entende-se2 a relação

uansitótia de Direito que nos constrange a du, fazer ou não fazer alguma coisa

economicamente apreciável em proveito de alguém que, por ato nosso ou de

l No dizer de NASCIMENTO (1986:66), a natureza do crédito como tributária é pressuposto essencial para a
:ua cuaclex\zaçãa, "sem o que não poderá ser quali$cada de doida ati'pa tributária. Assim, a dívida é
)riginária dos tributos que, no sistema tributário brasileiro, acolhe as espécies, a saber: impostos, tinas,
:ontribuições di'persas, empréstimos compulsórios e multas$scais.

2 Conceito fornecido pelo Dr. Jurando Borgas Pinheiro, Juiz Federal da 4.' Região, por ocasião do ciclo
intensivo "Aspectos destacados da execução fiscal", promovido pela Escola Superior da Advocacia -- Ordem dos
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alguém juridicamente conosco juridicamente relacionado ou em virtude de lei,

adquke o direito de exige de nós essa ação ou omissão

Sobre a relação Jurídico-tíibutál:ia que dá origem à

dívida adia, Bemardo Ribeiro de Mordes (1995:429) ensina que

'0 crédito tributário, até chegar a ser 'd$7titiuamente cotlsütuÍdo' l i)asse

por diversas etapas: obrigação t ibutávia; crédito em início de constituição;

crédito trüKtário wgulamente constituído; e crédito MbKtário

à$nitiuametlte constituído. .E.fe [sic] crédito tHbutáào, uma t;eR. vencido e

não l)ago, tranÍov-17za-se em díúd«a agua (d{«ida «ti« é «édito)

contabliqada como 'batam' da Faqettd,a ]nública. .Asdm: obrigação

tribKtáTia, crédito tàbutário, dÍüda atiça tributária, são e>Qnssos \S!\!:\ qwe

têm am mesmo sentido, quaLs$a, o de l@nsentaral)estação que o s4eito

atino pode eú@r do stÜeito t)assino.

.'\ssim, o crédito tributário não pago no ue7tcimento ncebe o nome de díúda

atiça tributária, dÍúda vencida, a sef eü@tia pela autoridade

administrativa, como crédito contabilizado. C)bvigação tribt4távia, crédito

Advogados do BrasiUSC, em dezembro de 1998

l CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO. PRESSUPOSTOS. 0 DIREITO A OBTENÇÃO DA CERTIDÃO
NEGATIVA DE DÉBITO PRESSUPÕE A INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO CONSITITUIDO, SENDO

=F6::g=e:!iFUH=UE'UHKHU
TANTA TEREZINHA CARDOSO ESCOBAR

2 Esta constitui uma questão de grande divergência entre os doutrinadores tributaristas. A contraposição entre
obrigação üibutária e crédito üibutário, relacionados com o quesito "lançamento", tem levantado diversos

icíonamentos 6rmemente embasados e com excelentes argumentos para ambos os lados. Registre-se, no
instante, a opinião divergente de autores como o contemporâneo Luciano da Sirva Amara, Roque Canazza,
Paulo de Barras Carvalho e Eduardo Amada Alvim, para os quais (ALVIM, 1995:77) o "a/o de /ançamenro
[tem] é#icócfa merame/z/e dec/ara/órfã e não consfífzz/íva do crédlro frióufcírfo' , sendo este um ato
admínisuativo e não procedimento, como faz parecer o art. 142 do CTN. Em corrente diversa, cita-se Hugo de
Brita Machado e Américo Lacombe (apudALVIM, 1995:77), onde, para o primeiro, a e6cácia do lançamento é
declaratória da obrigação tributa'ía, mas constitutiva do crédito tributário, e, para o segundo, o lançamento
tributário tem eãcácia declaratória do deóf/um e constitutiva da ob/!ga/io.
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tvibwtário e dívida atiça tributária, r@resentam a mesma Dbriçacão

tribKtáTia em momentos l distintos (desde o inído estamos diante da mesmo

«:do., 'io «,e.mo de«do, e do «,e.«.. q««t«"-)

Uma vez concretizada a situação fádca previamente

descrita em lei como necessária e suâciente à ocorrência do eito gerador da

obJ=igação tributária, oagina-se a obl=igação principal, cujo crédito indeterminado

deve ser exuaído de fobia concreta e deânitiva

Após esse trâmite, então, o lançamento tributário e

regulamlente notiâcado o sujeito passivo

A partir deste ponto, ou o sujeito passivo solve o

débito, ou impugna o lançamento, ou delta vencer o prazo que he eoi dado, sem

pagar o débito e sem contesta-lo, sendo que desta última hipótese o crédito

tdbutátio se constitui de6niüvamente

Isto signiãca que o crédito tributado, uma vez esgotado

o prazo de pagamento 6xado pela lei ou por decisão adíninistradva de que não caiba

mais recurso, é inscrito no Livro de Inscrição da Dívida Aviva. Esta inscrição

constitui ato de controle administrativo da legalidades-t, que apura a liquidez e

: O clássico Albedo Augusto Becker (apud LACOMBE, 1996:76) aâmia que se a quebra da simultaneidade no
nasdmento do dever e da obrigação é uma anormalidade, e se a criação desta anomialidade está à disposição do
arbíüio do legislador, o lançamento constitui um conceito jurídico-positivo, não podendo ser conceituado como
momento lógico-jurídico.

2 Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal: "H ací/nfpzlsrração pzíb/íca po(ü declarar a nu/idade dos se
próprios ates.
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: "y ací/nínfsrraçâo pode anu/a/" seus pr(ipríos aros, quando eivados
de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revoga-los por. meti'po de
:onveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressal'onda, em todos os casos, a
aprec cação judicial.
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certeza clo crealto e confere ao crealto tlIDUtallQ a piç uub,au uç uqwuçó ç

que ]he atribui corça executiva, bem como o eeêito de prova pré-constituída

con6oíme dispõe o art. 204, do CTN.

Deste ponto em diante, o crédito tributário passa a ser

certo (e[e existe), líquido (o seu gxaxzxm está exatiãcado, especificado) e o seu título

pua a ser exigido oá está vencido e pode ser executado).

Segundo Calos Valder do Nascimento (1986:68), a

inscrição é, portanto, o procedimento adorado pela repartição competente da

adn)inistração tributária, consistente no registo feito em Hvro ou fichário, relativo

aos créditos td.butátios exigíveis pelo transcurso de prazo pma pagamentío.

Os efdtos da inscl:ição 2 são cimos: presunçãoS de

a executha e caracterização de prova pré-constituída.

A presunção de liquidez e certeza ao crédito significa

que a sua existência é certa, não havendo dúvida quanto a ela. O seu g a /xm

também é determinado, não inâuindo nisso a Huência dos lhos de mora no que

tange à liquidez do título(parágrafo único do artigo 201), oi quais serão apurados

no momento do solvimento da dívida.

certeza

)

liquidez e certeza, $orçe

l Para Cardos Valder do Nascimento (1986:68), "a /el.Peca/ não dispõe sopre a cobrança ./udfcía/ da dhfda
atava da Fazenda Pública,[mas] estatua que a inscrição se constitui em ato de controle administrativo da
Legalidade, e será realizada pelo órgão ou pessoa que tiver competência para apurar a liquidez e certeza do
crê dito.

2 A inscrição da dívida ativa é feita para apurar a liquidez e a certeza do crédito (art. 2.', $ 3.', da Lei B.a
6.830/80), gozando, a dívida aviva regularmente inscrita, de presunção de certeza e liquidez (art. 3. ', da Lei
n.' 6.830/80).

3 A presunção relativa é tendência do direito moderno, constituindo técnica de ânus probatório que possibilita à
Fazenda Pública a inversão do ânus da prova.
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A. i:orça execuava aavern aa necessiaaae ao crecüto

inscrito em dívida atiça ter sua certidão transformada em título executivo

extrajudicial pua poder ser executado na comia da Lei de Execução Fiscal

Não obstante o parágrafo único do artigo 204 do

Código Tributário Nacional e o parágrafo úílico do artigo 3.' da Lei de Execução

Fisca[ estípu]uem como re]ativa a presunção de ]iqwdez e certeza da dívida atava,

ciente a uma prova inequívoca(de direito líquido e certo), muitos doutrinadores e

operadores apenas admitem o mandado de seguança contra a eúgência de tributo

antes da inscrição do crédito respectivo como dívida adia, alegando que a presunção

de liquidez e certeza não admite confia si um direito líquido e certos.

Sobre a matéria, manifesta-se jugo de Brita Machado

(1995:24-6) no sentido de que uma especiâcação não se conuapõe à outra. Diz o

autor que a dívida alva é líquida e certa quanto aos aspectos fáticos, até prova em

conuário, enquanto que no mandado de seguança não há controvérsia fática.

Explica o autor:

Les aspectos desato, aos quais diR. refeito a pTesünçào de

Liquidenx e ceHewua da dÍúda inscrita, não são atacados no mandado de

segurattça. O imPetrante não contesta os latos, que em face daquela

: TRIBUTÁRIO -- CERTIDÃO NEGATIVA -- INDEFERIMENTO BASEADO NA EXISTÊNCIA DE
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATlyA -- LEGALIDADE DA MEDIDA. Existindo crédito tributário
de6nitivamente constituído, mediante regular inscrição em dívida atava, augura-se legítimo o indefuimento de
pedido de expedição de certidão negativa de débito.
(. . .) Se o contribuinte é revel ou deixou passar in albas o preza de hterposíção do recurso, o termo de inscrição
da dívida aviva que contenha, com exatidão, todos os elementos referidos nos itens l a V, do art. 202, do CT)-í,
corresponderá a uma dívida regularmente inscrita,
desarrazoada dç dispositivo de ]eí tli]21Jlária: [griâo nosso].
Apelação cível em mandado de segurança n' 97.0016 1 8-2, de ltajaí. Relator: Des. Eder Grafl
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l)wsuttção de liquidenx e ceHewxa, são aceitas como verdadeiros 1. ç) qüe o

i'-P't"«te at«.« é o siga.adoj,'d'ligo .i.s "''"m«, o«, «o m'is dm "-hçS,

a co?tstitudotlaLidade da tloT171a tributária. E dilata em tomo desse

,ign©cado j«dai" do; lato; tid.s «"-o ge,adow' d' Mb"to, .« da
constitucionalidade da noT?7ia trilmtáTia, nada tem a vier com aquela

pws nção de liquidei.e cedenqa da dívida.

E.m Ostras palavras, a ki estabeleceu a pnsanção de liquidei.e cmewxa, em

favor da dÍúda insMta. sitl$Lesmettte porque se assim não fosse seria

i77Qossíuel a execução jkcal. 'Tal pwsunção apenas quer dizer que a

Fazenda ])ública$ca diQensada de c07}Ov"atar osjatos que dana lugar à

coltstituição do crédito tributário. Fiada mais. Não se pode atirar do

contãbuitlte o direito de l)Topar o contrário z. E se eLe dispõe de Frota prê-

constitKída paPaR. de elixir ruela pnsunção, não bá porque seja i7}Qedido

de zoar, para tal$m, a mattdado de segurança''

Aproveitando-se o caso concreto de fornecimento de

certidão negativa de débito citado em nota de rodapé da página anterior, resume-se a

seguinte ugt3mentação:

Por uma comente, (1) diante de um regular processo

adminisuativo tdbutáJ:io que culminou com a expedição das certidões de dívida atiça,

afigura-se inviável o ma ZamKi' para atacar o ato adminisuativo que indeferiu a emissão de

l Se a impetração objetiva obstar a inscrição do crédito tributário em dívida ativa, visando com isto vedar o
acesso da Fazenda Pública à ação judicial, em matéria dependente de comprovação posterior, incabível é a via
estreita do mandado de segurança.

2 CREDITO TRIBUTÁRIO - CONCESSÃO DE LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA - EFEITOS.
Se em decorrência de liminar concedida em mandado de segurança, encontrava-se suspensa a exigibilidade do
crédito tributário, não poderia, durante o lapso de tempo em que perdurava tal situação,.ser extraída certidão de
inscrição da Dívida Atava para a execução do débito. STF - V.U. 2' T. - DJ 21-2-86 - RE 102.5 17-4-SP - Rel.
Mh. ALDIR PASSARINHO.
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certidão negativa de débito, porquanto re6eíidos títulos possuem presunção de liquidez e

ceaeza, a teor do art. 204, do CTN; (2) a idéia da regularidade do processo administrativo

e da inscrição do débito é a tónica do capítulo do CTN sobre a dívida atava;(3) a própria

deânição de dívida atava já envolve um compromisso com a regdaridade de sua inscrição,

pois só será dívida aviva a que 6or regularmente inscrita (CTN, art. 201) e no mesmo

artigo se alude ao processo regula; (4) a regularidade da inscrição reporta-se ao início do

procedimento do lançamento do tàbuto ou da manifestação da autoridade administrativa

contra a homologação do autolançamento;(5) contendo o termo de inscrição da dívida

atava, com exatidão, todos os elementos do art. 202 do CTN, tem-se uma dívida

regularmente inscrita, ainda que âmdada em interpretação nototlamente desurazoada de

dispositivo de lei td.butáda.

Argumenta-se, nesse sentido, que a (6) aeedção da

regularidade da inscrição deve ser edita num plano estritamente fonnal, e, ainda assim,

restrita ao caso de revelia do contribuinte ou de inobsenância de Formalidades essenciais

no processo de constituição do crédito tributário; (7) se o contdbuhte reclamou, htel:p6s

recurso, pediu reconsideração, en6m, usou de todas as medidas de defesa que he são

propiciadas pela legislação disciplinante do processo tl:ibutátio administrativo, mas eoi

vencido e teve sua dívida inscrita, esta hsctição será, também, regula, ainda que

eventualmente consubstancie uma exigência ilegítima, sob o aspecto material.

De outro lado, cita-se, ainda, além do exposto pelo Prof.

jugo de Bato Machado, o valioso magistério de Bernarda R:ibeko de Mordes (1994:395),

sebe!\&o o qmX "o crédito tTibatário, desde que wguLarr?lente constituído, em l)vindPio, é ittalteráuel e

deve ser eú@do como tal, saldo diante dos casos l)wüstos tlo próprio Código 'Tributário Naúotial ('casos

previstos nesta lei'), quando se admite detev77zinadas exceções".

76



CONSIDERAÇÕES FINAIS

alguns pontos:

e O mandado de segurança, apesar de ter natueza de ação civil deve se consolida.r

l rq/ - ' ;- ..n..Jn..Íman-nana;nPqn++Aa+-a/)/'\
como guantia constitucional. SÓ assim o in

sistema a ao apuelho jurídico brasileiro;

e a falta de manifestação do membro do Miílistério Público em primeiro grau, depois de

intimado, não gera nulidade, em respeito à celeridade do processo, à economia

processual, à instrumentahdade do processo, à e6eüva p:estação jurisdicional e à

própria intenção da lei, que foi estabelecer um rito sumaríssimo e antes de tudo

eâciente - principalmente para a época da edição da lei, em 1951/1952. Entretanto,

como a Lei do Mandado de Segurança nada dispõe sobre o rito recursal em mandado

de segwança; como o recuso mais utilizado é a apelação cível eín mandado de

seguança; como o reexame necessááo é obrigatório por 6o'ça de lei(casos onde haja

interesse público, o que inclui diretamente todos os casos da Fazenda Pública); como

aplica-se a esta lei, subsidiariamente, o Código de Processo Cid; e como tais recursos
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são operados com efeito devolutivo, nada obsta à corneta e perspicaz atenção do

.paqxe/ de segundo grau quando da análise do recurso, que pouco signiâcaria em

relação ao dto e à celeridade do ma damKE

© alguns ]udstas e douttinadores sustentam que o duplo grau de jurisdição deve ser

efedvado quando o impetrado for autoridade coatofa representativa de pessoa ]uiídica

de direito público. Pma ouros impetrados, tais como autuquias e detentores de

fiações delegadas, tal reexame é considerado desnecessário. Defende-se

posicionamento diverso, segundo o qual a malfadada literalidade do citado dispositivo

calminha pma um duplo grau de jurisdição em gllalg11ez.blpelew, somente, é cIMo, no

caso de concessão da segwança. Em tempo, o interesse público também se configura

nas hpóteses em que o impetrado é representante de autmquia ou detentor de fiação

delegada;

autoridade coatora é o imperado e a parte

nome da qual age a autoridade coatora;

sobre direito líquido e certo: o direito até poderá ser controvertido, desde que

poster:dormente cena pela adequada intel:pretação do direito pelo )uiz; o bato há de

tornar-se incontroverso pela interpretação do direito; o direito deverá ser cedo e

incontestável. Segundo Luiz Andrade (@#d'l'EMER, 1995:175) 'Se/zdo re a alnzo, melena

q«e o finito .d« «Itame«te ««tm«.tido, üso «ã. excl«i, «'«.j"'t©'' ' 'abi«-e«to d' m«üdo 'i'

seguraTtça". }\\nàx. ''o diwito é certo, desde que ojato sda cedo;iRceda será a inteQretação, mas

"ta « tom«á ced., «-edi«te « ««te«ça, q««do oj"iR.$exn @licação da L'i " '"" «««'*O

controuedido.'',

é a pessoa jurídica de direito público emC]CSe
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e o prazo de 120 dias no mandado de segurança é extintivo do direito de impetração,

com natureza própria e regime jurídico construído pela Jurisprudência, embora sendo

aplicáveis as regras próprias do instituto da decadência. De muito peso é a a6i:mação

de que uma gmanüa constitucional não pode ser limitada por meio de lei; todavia,

pensa-se que há uma relação direta entre o ato da autor:idade e o mandado de

seguança de ta1 6otma que qualquer ato que seja não deve fica na incerteza de ser ou

não suspenso por alguma ]iíninu. Deve-se convir inclusive que a não ãxação de um

prazo pma o exerdcio do direito de segwança pode provoca um descrédito

generalizado no sistema juddico como um todo. Mesmo que o indivíduo cujo dheito

tenha sido lesado não puder mais se valer da ação mandamental poderá ainda utilizm-

se de ações ordinárias para restabelecer o seu direito;

concernente à sucumbência, a lei do mandado de seguança não contém nenhum

dispositivo que restrinja, explicitamente, a aplicação do princípio da sucumbência.

Apesu de não ser o entendimento dominante, partida-se o posicionamento de

Nelson Nery Jt., Eduudo A::rude Alvim (1995:110-1) e jugo de Brita Machado

099STZA.'b, se:W&o Q Rasa. "o dever que se i?7Qõe ao vencido, depagarbonorários aduocatícios ao

«««do,, tem se«.@«ü«:e«to «o Pà«@io d'justiça. pois «ão éj"'to s'©a o ««cedo' t'l 'i''j'hu'

lm sew patvimânio.";

quanto à eficácia ]iínitada da ]iminu em noventa dias, questiona-se, nesse ponto, se tal

deter)mação não seda inconstitucional quando traz ao impetrante restrições não

estipuladas pela Constituição Federal. Frente à constante morosidade no Poder

Judiciário, a limitação da eficácia da medida ]iminu poderá provocar séria lesão ao

impetrante, já que o prossegunnento do feito não está sintonizado com a especiâcação

e

e
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legal;

em se tratando de relação tributária continuativa, o mandado de seguança poderá

opera efeitos conünuadamente, onde a coisa julgada pro)etuá efeitos pua o filturo.

Ressalva-se, condicionalmente, o estrito respeito às caractedst:ices da relação tributária

continuadva. Ainda que a sentença promete seus eleitos para o filtro, ela se exaure a

uma fato gerador, de modo que quando da oconência do próximo, ter-se-ia uma nova

relação asco-contdbuhte e, por conseguinte, uma nova discussão idêntica a uma ouça

anterior. Quando essa siíniladdade for tamanha a ponto de se cuacterizu a

continuidade, o efeito poderá ser considerado, mas não inânitamente;

e a dívida atava é líquida e certa quanto aos aspectos éticos, até prova em contrário,

enquanto que no mandado de seguança não há conüovérsia fádca. A presunção de

liquidez e certeza da dívida adia apenas quer dizer que a Fazenda Pública âca

dispensada de comprova os fatos que deram lugu à constituição do crédito

tributado. Não se pode retira do contdbuhte o direito de prova o contrário. E se ele

dispõe de prova pré-constituída capaz de elidir aquela presunção, não há porque seja

impedido de usu, pma tal âm, o mandado de segurança.

Em suma, considera-se que o mandado de segurança

constitui, ao lado do Ãaóea óuPxx, do »aZ'em da/a e do mandado de injunção, um direito

subjetivo público constitucional, Guio titula é o administrado, quer se vate de cidadão

comum, servidor público ou pessoa Jurídica pública ou privada.

Dente os meios de comunicação que existem entre o

administrador e o adminisuado, o w/7z' se reveste de grande valia quando se apresenta

situação na qual ato de autoridade crie situação coaüva, levado a tcnno ou em potencial.

Bem ressalta CRETELLA JR. (1997:10) a importância dos

õp file 2 todo instante se estabelecem entre odefundamentais comunucaÇtrês tIPos
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Estado e o paracular: a lel a sentença e o ato aamJrusuauvo: óam gez/a,

com o admittistrado, particular oa funcionário, mediante a edição de alas pmuenie7ites de três fontes

di",.as - a Le@.bti«, "j"aiúó'ü e « exe-'ti"."

Nos úldmos tempos, o m'zxZamx.f tem crescido em sua fiação

interlocutóda ergue o Estado e o indivíduo, haja esta a imensa quantidade de pontos de

atrito entre o Fisco e o contribuinte que tem ensebado a impeuação de um número

bastante elevado de mandados de segwança.

Em virtude do eito de a maioria dos litígios nessa área terem

se instaurado em tomo de questões simplesmente jurídicas, quase todas ligadas à questão

da constitucionalidade das leis, o z«lú é instrumento vantajoso no sentido de ensejo uma

solução rápida da questão de saber, por exemplo, se o tributo é detido ou não.

Pmalelamente à expansão dos direitos individuais e coletiNos

e o intuito resgumdacionista dos representantes do Poder Público, o hstjtuto do

mandado de segwança 6oi evoluindo dentro do Processo Civil como um todo.

Tal como a evolução veriâcada no próprio Processo Civil,

muito lá se avançou no processo de adaptação do &"zÜ de uma concepção odginatiamente

individualista para uma concepção mais abrangente, até o advento do mandado de

segwança coleüvo criado na Constituição Federal de 1988 (a qual completa scu primeiro

decênio neste início de outubro).

Muito embora a cuactedstica estatal da tributação seja

clássica em relação à aplicabilidade da ação mandamental em matéria tributária de início,

esta não era admitida, vindo a soaer ainda hoje restrições cujo reexame é da maior

]inDortancla

D Estado comunica-se'com afeita sta éV
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Sobre as divergências que o wn/ admite até hoje no tocante ao

seu exercício e a sua integração legislativa sistêínica - fatos que muito causa desconforto a

qualquer operador do Dkeito que venha a se interessa pela aó:ü, e que muito reprime o

mandado de segurança em sua âmação absoluta como instrumento consolidado e

acessível - considera-se muito pertinente a obsenação de Eduudo Ribeiro de Oliveira

(@#d MACHADO, 1995: 21'7) quando comenta que sem a aplicação do Código de

Processo ç:rA. "não será sequerpossíueLI)vocessar um mandado de seWrança. A Lzi n. 1.53Sj51 não

conta, por exeT7Qlo, da c4acidade p70cessxal, dospTomradons, da c0?7$etêticia, da$v77za, te?7OO e IKgar

dos atospvocessKak, das tt lidaàes, dos nquhtos da setttença, assim como de vários ouhlus temas cÜa

regulame7ttação éitldi9etlsáuelPara que se possajaqr um processo.''

Ainda, tem-se que a relação de tributação é uma relação

jurídica e não uma relação simplesmente de poder, Já que o cumprimento do dever de

pagar o tributo é nada mais do que a obsenância de uma comia jurídica.

A partir do instante em que se impõe a cobrança de um

tributo baseado em uma irregularidade constitucional em uma lei desvirtuado ou se faz

uma interpretação tdbutátia que escapa do sistema juddico como um todo, afeta-se o

critério psicológico que gmante a credibilidade ao Estado de Direito. E esta credibilidade

somente se constrói a partir do exemplo dos que exercem o poder.

Da idéia de Estado de Direito surge a importância da garantia

constitucional do mandado de sega:

jurisdicional dos fitos adn)idstrativos.

Em um contexto onde a própria população ]á se dá o dkeito

ídicas "vão oeau" ou "não x'ão pegar", nada

consoledeeEcazaltamentemeiocomonÇa,

detemiinadasverificarde no=asase e
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melhor para se aumentar a Já reduzida credibilidade na atuação dos Poderes Legislat:ivo,

Executivo eJudiciáiio, do que se ape:6êiçou o mandado de segurança ao ponto em que o

indivíduo reconheça que, realmente, a sua nação se Eaz mais de leis do que de homens.
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ANEXOI

REFERÊNCIA LEGISLATIVA BÁSICA E SÚMUj-AS REFERENTES AO

MANDADO DE SEGURANÇA

1. Referência legislativa básica

Lei n.' 1.533, de 31.12.51 - .Altera disposições do Código de Processo Civil, relativas ao

mandado de segura.nça.

Lei n.' 2.770, de 04.05.56 - Suprime a concessão de medidas liininues nas ações e

procedimentos Judiciais de qua[quer natureza que dêem a ]iberação de bens, mercadorias

ou coisas de procedência estrangeira, e dá outras providências.

Lei n.' 4.166, de 04.12.62 - Mlodiâca a redução do pmágrafo úílico do art. 6.' e do incisa

l do art. 7.', tudo da Lei n. ' 1.533, de 31 de dezembro de 1951, que altera disposições do

Código de Processo Civil relativas ao mandado de seguança.
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Lei n.' 4.348, de 26.06.64 - Estabelece coimas processuais relativas a mandado de

segurança.

Lei n.' 4.410, de 24.09.64 - Institui ptioiidade pma os feitos eleitorais, e dá outras

proüdências.

Lei n.' 5.021, de 09.06.66 - Dispõe sobre o pagamento de vencimentos e vantagens

pecuniárias asseguadas, em sentença concessiva de mandado de segmmça, a sel:vedor

público civil

Lei n.' 6.014, de 27.12.73 - Adapta ao novo Código Ci:víl as leis que menciona. EAlterou

os artigos 12 e 13 da Lei n.' 1.533/51. O art. 12, S único foi novamente modiâcado pela

lei citada a segukl.

Lei n.' 6.071, de 03.07.74 - Adapta ao Código de Processo Ci:vil as leis que menciona, e

dá ousas providências. [Modificou o art. 12, S único e o art. 19 da Lei n.' 1.533/51l-

Lei n.o 6.830, de 22.09.80 -- Lei deExecução Fiscal Dispõe sobre a cobrança Judicial da

Dívida Atava da Fazenda Pública e dá outras proüdências.
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Lei n.' 6.978, de 19.01.82 - Estabelece normas para a realização de eleições em 1982, e

dá ousas providências. EAlterou o art. l.', S ].' da Lei n.' 1.533/51].

Lei n.' 7.969, de 22.12.89 - Estende às medidas cautelmes o disposto nos ans. 5.' e 7.'

da Lei n. ' 4.348, de 26 de jlmho de 1964.

Lei n.' 8.076, de 23.08.90 - Estabelece hipóteses nas quais fica suspensa a concessão de

medidas ]iininues, e dá ousas provídêndas. IEsteve em vigor até 15.09.92].

Lei n.' 9.259, de 09.01.96 - Acrescenta puágraío único ao art. 10, dispõe sobre a

aplicação dos ans. 49, 56, incisos 111 e IV, e 57, inciso 111, da Lei Q.o 9.096, de 19 de

dezembro de 1951.

2. Súmulas do Supremo Tribunal Federal

101- O mandado de segmança não substitui a ação populm.

248 - É competente, originariamente, o Supremo Tribunal Federal pa:a mandado de

seguança confia ato do Tribunal de Contas da União.
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266 - Não cabe mandado de seguança contra lei em tese.

267 - Não cabe mandado de seguança contra ato Judicial passível de recurso ou correição.

268 - Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado.

269 - O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança.

270 - Não cabe mandado de segwança pua impugna enquadramento da Lei Q.o 3.780,

de 12.07.60, que envolva exame de prova ou de situação funcional complexa.

271 - Concessão de mandado de segwança não produJZ efeitos patrimoniais, em relação a

período pretérito, os quais devem ser rec]amados administrativamente ou pela via Judicial

propaa.

294 - São inadmissíveis embugos inhngentes confia decisão do Supremo Tribunal

Federal em mandado de segurança.

299 - O recuso ordinário e o extraordinário interpostos no mesmo processo de mandado

de segwança, ou de óaZ'eai rap#x. serão julgados con)untamente pelo Tribunal Pleno.

304 - Decisão denegatótia de mandado de seguança, não fazendo coisa julgada confia o

imperante, não impede o uso da ação própria.

92



319 - O prazo do recurso ordinário para o Supremo Tribunal Federal, em áaZ'ea roP#.f ou

mandado de segurança, é de cinco dias.

330 - O Supremo Tribunal Federal não é competente para conhecer de mandado de

segurança confia ato dos Tribunais deJusdça dos Estados.

392 - O prazo pua recorrer de acórdão concessivo de segurança conta-se de publicação

oficial de suas conclusões, e não da anterior ciência à autoridade pua cumprimento da

decisão.

405 - Delegado o mandado de segurança pela sentença, ou no julgamento do agravo, dela

intel:posto, âca sem efdto a ]iínhar concedida, retroagindo os eeêitos da decisão conuátia.

429 - A ciência de recuso administrativo com efeito suspensivo não impede o uso do

mandado de segurança contra omissão de autoridade.

430 - Pedido de reconsideração na üa adn):inistradva não interrompe o prazo para o

mandado de segwança.

433 - É competente o Ttibuna] Regional do Trabalho para Julgar mandado de segurança

confia ato de seu presidente em execução de sentença uabalhista.
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474 - Não há direito líquido e certo, ampmado pelo mandado de segurança, quando se

escudo em lei cujos efeitos coram anulados por outra, decluada constitucional pelo

Supremo tribunal Federal

506 - O agravo a que se refere o art. 4.o da Lei n.' 4.348, de 26.06.64, cabe, somente, do

despacho do Presidente do Supremo Tribunal Federal que defere a suspensão da liininu,

em mandado de seguança

510 - Praticado o ato pot autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela

cabe o mandado de segurmça ou a medida judicial

511 - Compete à Justiça Federal em ambas as instâncias, processar e julga as causas ergue

autmquias federais e entidades pllblicas locais, inclusive mandado de segwança, ressalx-ada

a ação âsca], nos tempos da CF de 1967, art. 119, S 3.'

512 - Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de

seguJrança.

597 - Não cabem embugos in6:ingentes de acórdão que, em mandado de seguança,

decidiu, por maioria de votos, a apelação.
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3. Súmulas do Superior Tribunal de Justiça

34 - Compete à Justiça Estadual processa e julgar causa relativa a mensalidade escolta,

cobrada por estabeledmento pai:ticulm de ensino

41 - O Superior Tribunal de Justiça não tem competência pua processa e julgar,

otigina=damente, mandado de segwança contra fitos de outros tribunais ou dos respectivos

orgaos.

42 -- Compete àjustiça Comum Estadual proc'ssu e julga as causas cíveis em que é parte

sociedade de economia mista e os crimes praticados em seu detrimento.

105 - Na ação de mandado de segurança não se admite condenação em honorários

advocatícios.
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ANEXO ll

COMPLEMENTAÇÃ0 JURISPRUDENCIJ\l

Ementa:

CONS'lTIUCION:AL .ADbaNIS'IRA'l:TVO E ':ERIBUT:ÁR]0 - Mz\ND.ADO DE SEGURANÇA

OBJEm:ANDO o FORNECIMENTO, PELA AUTORIDADE FAZEI'JDÁRIX DE CER:rIDÃO
DE QUITAÇÃO, EMBORA E)aS'l:EN'IE DÉBITO DA REQUEREN'IE DEVIDAMEN'IE
W'SCRITO NA DÍVIDA AmA - lb@OSSBnID.ADE DO FORNECIMENTO DA CER:lTDÃO

SEM RESSMVA SOBRE A EXIS'IÊNCIA DA DÍVIDA DESDE QUE m'OCORREN'lES AS
SI'lUAÇÕES PRE:\nST=AS NOS M:EGOS 151, 156 E 175, TODOS DO C'IN. - BDR0'\rIMENT0
no RECURSO DE APELAÇÃO nA na'ERRANTE, COM A coKSEQÜENÍE CONFl:RMAÇÃO

DA S:EN'l'ENÇA DENEGATÓR:LA DA SEGURANÇA
TRIBUN'.AI.:'l'RI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:20-06-1990

PROC:.AMS NUM:0101485 AN'0:89 UF:MT TURMA:04 REGIÃO:OI

Relator: JUIZ MURAL VIAM ASARES

MS. El\.B.ARGOS DE DE\REDOR AÇÃO .ANULATÓR:LA DE DÉBITO HSCAL DÉBITO
W'SCRITO E E)a.CUÇÃO FISC.AL EM CURSO. CARÊNCIA DO MS. 1. - W'SCRITO O DÉBITO
COMO DÍVIDA AmA E AIUiZAnA A SUA E)u-cupão FISCAL CARECE o AUTOR DA

AÇÃO MAND.AÀ4ENT:AL AO FITO DE DESCON'ITIUIR O LANÇAMENTO HSC'AL' FMTA-
LFIE m''IERESSE DE AG:ER PELO REMÉDIO HERÓICO DO MS, 'VEZ QUE O -ALEG-ADO

D.ANO EM SEU DIREITO JÁ SE CONSUMOU. RESTA-LHE, P-ARA DEFESA DE SEU DIREITO,
OS EÀ4BARGOS DO DE'VEDOR E A AÇÃO .ANUIATÓR.[A DO DÉBITO, DOS QUAIS NÃO E
SUBS'H'LUTO O WRIT. 2. - .APELO IMPRO'vIDO.

Ementa
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TRIBUNA\L:TRI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:17-08-1992

PROC:.z\MS NUb1:0102637 AN0:91 UF:BA TUR.NLà:0+ REGIÃO:01

Relator: JUIZ GOMES DA SILVO

Ementa:

PRE'VIDENCIÁRIO - CER:l'EDÃO NEGAÇA - Elas'lÉNCIA DE DÉBITOS DA EMPRESA

.AINDA EM .APURAÇÃO, Sebe QUZ 'IENFiA I'lAVaDO INSCRIÇÃO NA Dhr:tDA A:laVA

SEGUR./\NÇA PER'l:D IENTEMEN'lE CONCEDIDA. APELO IMPRO'VIDO-
TR.BUN.AI,:TRI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:13-08-1990

PROC:AMS NUbá:0106181 .AN'0:90 UF:MG TURhl.(\n:04 REGIÃO:OI

Relator JUÍZA ELIANA CALMON

Ementa:

MS. C/\BIMENTO. DISCUSSÃO DE DÍVIDA AmA DA FAZENDA PÚBLICA. mT. 38, DA

LEF. CONDICION.AN'IE DA EXAUSTÃO DA 'vIA .AD}ÍmlSm:laVA 1. CABÍVEL É O WRIT
PARA DISCU'IIR A DÍVIDA AmA DA FAZENDA PÚBLICA ENI JUÍZO. 2. A
CONDICION.AN'lE DA EXAUSTÃO DA 'VIA .ADb'mass:]TVA, 'IR.ADUZ]DÀ EM RECURSO
.ADbaNISTRATIVO COM EFEITO SUSPENSIVO, NÃ0 mnEDE Aqui o USO DO

MAND.ADO DE SEGURA\NÇA, POIS A PROPOSI'lT:RA DO M/\l'ID.AMUS, Eb{ CASOS QUE
T:AIS, IMPOR:lA EM DESIST.ÊNCIA DO RECURSO .ADMINISm:laVO 'ACASO

m'IERPOSTO' P.ARAG. UNICO, DO mT. 38 DAl:EB. 3. APELO PRO'VIDO
TRIBUNIAI,:TRI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:09-09-1991

PROC:AÀ{S NUM:0114021 .AN'0:89 UF:DF TURMA:04 REGIÃO:OI

Relatol4UIZ GOMES DA Sn;VA

PROCESSU.ó\l CIVn,. NI.\ND.z\DO DE SEGUR.'\NÇA CON'l'RA JUIZ DE DlliEITO

mnE'ILAÇÃO PEI.A UNIÃO. COl\@E'lÊNCIA. DÍVIDA A:laVA PREFERÊNCIA' I' E
COMPE'l:EN'lE 0 '1RIBUN.í\l REGION.AL FEDER.AL P.ARA PROCESS.'\R E JULGAR
MAND.ADO DE SEGUR/\NÇA IMPE'IR.ADO PELA UN:ÚO CON'I'RA ATO DE JUIZ DE
DIREITO. m''lELIG.ÊNCL\ DO mT. 108, 1, C, COMBIN.z\DO COM 0 MT. 109, 1, DA

CONS'n'lUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDEN'IE DO E)(I'UNTO TFR VOTOS 'VENCIDOS' 2

A DÍVIDA A:laVA DA Fj\ZENDA PÚBLICA PREFERE AOS CRÉDITOS Hn0'1ECAR10S.

/iIÉM, DISSO, NO PROCESSO DE FJ\LÊNCl& NENHUM'a ALIENAÇÃO SERÁ
JUDICIAIS'EN'IE AUTORIZ/\DA SENO A PROVA DA QUITAÇÃO DA DÍVIDA AmA OU A
CONCORD.c\NCIA DA F.z\ZENDA PÚBLICA. 3. Mz\NDz\DO DE SEGURANÇA DEFERID0-

Ementa

97



TRIBUN.AL:TRI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:17-05-1994

PROC:b/[S NUhl:0102571 nN0:93 UF:DF TUR.MA:2S REGL\O:OI

Relator: JUIZ EUSTAQUIO NUNES DA SILIVEIRA

Ementa:

PROCESSO CIVI, E 'lRIBUT.ÁR10 - BAND.ó\DO DE SEGUR./\NÇA - LIMIN.AR -

SUSPENSÃO DA EXIGnID.ADE DO CRÉDITO 'IRIBUT:BRIO. 1. RECONF{ECEDA A

E:aSTÊNCIA DO DÉBITO, NÃO SE HÁ DE SUSPENDER O ATO DE INSCRIÇÃO NA
DÍVIDA A:ITVX MORal:EN'IE QU.ANDO NÃO EFE'IU.ADO O DEPÓSITO DE QUE 'INATA
O MT. 151, H DO CTN.

TRIBUN'AL:TRI ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:27-09-1995

PROC:AG NUM:0122732 .z\N0:95 UF:GO TURMA:04 REGIÃO:01

Re[ator: JUÍZA E]JANA CA]MON

Ementa:

MAND.ADO DE SEGURA\NÇA. LIMO'.AR CND. DÉBITO INSCRITO. lliDEFERJ=MENTO. l A
CEP:nDÃO NEG:A:nV:A DE oÉBiTO NÃO poDE SER POR.PqECiOA QUANno JÁ rnsrE
m'SCRlçÃO EM DÍVIDA AmA E NÃO DE&lONS'IRA O CON'l:RBUm''lE, P-ARA

OB'l'ENÇÃO DE L]b,j:IÇAR EM MA]'JD.ADO DE SEGURANÇA, A RELEV:ÂNCL\ DO PED=)O
CONSIS'l'EN'll EM E'STEN'lU.AIS 'x4CIOS NA W'SCRIÇÃO. 2. AGRAVO ]b'nROV]DO
TR.[BUN'.A],:TR] ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:17-06-1996

PROC:AG NUM:0109681 .AN0:96 UF:MG TURMA:03 REGIÃO:OI

Relator: JUIZ FERNANDO GONÇAI..IÕES

Ementa:

PROCESSU.AL CIVn. - btz\ND.ADO DE SEGUR.ONÇA -=EGITlb4:IDJ\DE PASSIVA. l -

Nt/\ND.!\DO DE SEGURA\NÇA IMPETRADO CONA:RA ATO DO PROCURADOR DA
Fz\ZENDA NACION.AL INSURGIDO-SE coN'mA mSCRlçÃO, COMO DÍVIDA A'].'lv& DE
DÉBITO RELATIVO A mnOSTO DE RENDA. ll - ELEGI'l'IMID.ADE PASSIVA DA
AUTORID.ADE APONT:ADA COMO COATORA. 111 - RECURSO IMPRO'LIDO
TRIBUN.AI.:TR2 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:23-11-1992

PROC:.z\IMS NUM:0210888 .AN0:92 UF:ES TURMA:01 REGIÃO:02

Relator:JUÍZA TANTA REINE

Ementa:

'IRIBUT:ÁR10 E PROCESSU.AL CIVIL EMB-z\RGOS DE DECLARAÇÃO Ebl QUE SE
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PRE'laNDE .AL'lERá\R JULGAbjENTO FEITO NO PLEN.líRIO. 0 TRIBUN.(\l DECIDIU E
EN'IENDEU QUE A FAZENDA NACIONAL NÃO CUbnRIU DECISÃO DA EGRÉGIA
SEGUNDA TURMA, C.z\NCEI.ANDO A m'SCR]ÇÃO DE UMA DÍVIDA AmA, NA
NIEDIDA EM QUE 0 DEPÓSITO RE\LIZz\DO NA PRlbtEIRA INST:ANCIÃ F01
z\N'IER10R À W'SCRIÇÂ0 DA DÍV:EDA. LOGO, SENO OBSERVÂNCIA DO M:HGO 151 DO
CÓDIGO 'l'RIBUTÁR10 NACION.ó\l EST:/UELECEU ./\lF{DA QUE 0 C/\NCEL/\hEENTO NÃO

ERA DEFINA'laVO, LOGO, ENSEj./LR.L& A QU.z\LQUER MON[ENT0, 0 PROCEDmnNTO
DE NOVA INSCRIÇÃO, A PJ\R:lTR DO TRÂNSITO Ebt JULG.ADO DO Ní'\ND.z\DO DE
SEGURA\NÇA. É 0 QUE CON'l:ÉM 0 ACÓRDÃO. POR UN.ANlb'J:IDJ\DE, NEGADO
PRO'VlhENTO AOS EMB.ARGOS.
TRIBUNAL,:TR2 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:l0-02-1994

PROC:EDAC NUM:0207501 .AN'0:91 UF:RJ 'i'URNA:01 REGIÃO:02

Relator: JUIZ AI BER:l'O NOGUEIRA

Ementa:

TRIBUT:BRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIÇA -

HONORÁRIOS DE ADVOG:ADO - LEI N. 6.830, DE 22.09.80. - EMBARGOS À EXECUÇÃO
OPOSTOS P.A:RA.ARGÜIRHHSPENDÊNCl& EM RJILZÃO DO Mz\l'JD.ADO DE SEGURA\NÇA

IMPE'IR.ADO PELO E)<ECUT:z\D0-EMB.z\RGAN'IE, A FIM DE SMVAGU.ARD.'\R DIREITOS

A CERCA DO QUE PRE'IENDIA EXECUT:AR A Eb4B.ARG.ADA-.ANEL/\N'IE. - DECISÃO

PROLAT:ADA NO MAND./\DO DE SEGURANÇA OBRIGOU A EXEQÜEN'íE A CANCELAR
O DÉBITO E, COMO CONSEQÜÊNCiA, Adia':E'IR A PROCEDÊNCIA DESTA AÇÃO
INC.[DENT:AL DE Eb,PARGOS. - .Adia'l'IDA A PROCEDÊNCl& CABEM OS ÓNUS DA
suCUMBÊNCiA p.ARA A Pm:rE 'VENC]DA. - HONOR.ÁRlos .ADVOGA'ÓCIOS CONFORbn

ART. 20, . 3., DO CPC. - .APEJ:AÇÃO A QtJE SE NEGA PRO'VIÃ'UNTO

TRIBUNA\L:TR2 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:27-06-1995

PROC:AC NUM:0210479 .AN'0:91 UF:RJ 'liURMA:03 REGIÃO:02

RelatocJUIZ CENSO PASSOS

Ementa:

'IRIBUT:BRIO - CER:l:.[DÃO NEGAÇA - DÉBITO CANCELADO 1 - Cí\NCEI'ADO O

PRE'l'ENSO DÉBITO POR FORÇA DA LEI N. 7.450/8S, FICAM PREJUDICADAS TODAS AS

QUESTÕES SUSCIT:IDAS NO TOCAN'IE À IRREGULAR:IDADE DE SUA EXIGENCIh
AFAST:ANDO-SE OS ÓBICES IMPEDITIVOS À E]OEDIÇÃO DA CER:rIDÂO REQUERIDA. II
- REMESSA OFICIAL IMPRO'V'IDA.

TRIBUN.{\L:TR3 ACORIDÃO RIP:00000000 DECISÃO:lO-11-1993
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PROC:REO N'Ub1:03000708 AN0:90 UF:SP TUR.N4A:04 REGIÃO:03

Relator: JUIZ HObl'\R CÀ.IS

Ementa:

PROCESSU.AL Cl\rl.. M.\NDADO DE SEGURA\NÇA. Cz\Bl&BNTO DO "W:MT" P./\.RA

lbnEDIR A INSCRIÇÃO DA DÍV:EDA AmA E .ANULAÇÃO DE LANÇAM'UNTO FISCAL -
0 Mz\NDADO DE SEGUR.\NÇA É INSnUbaNTO .ADEQU.ADO P.ARA CONSECUÇÃO DA

MED]DA Pl:EI':rE/\DA, QUE E .AN.ALISE DO ATO Ib,mUGN.ADO -/\DEMAIS, A
CONS'H'lTIÇÃO FEDER.AL CONSAGRA A G,ARJ\N'llA CON'lRA AÀ4:BAÇA DE DIREITO
(ART. 5, INCISO )<)o(W. - CABmtENTO DO MANDA\DO DE SEGURANÇA P'z\RA

ANULAÇÃO DE LANÇA\b'UNTO FISC.AL PRECED:EN'lES DESTA COR:IE E DO SUPERIOR
'IRIBUNAL DE JUS'HÇA. - APEJ:AÇÃO PROVIDA
TRIBUN.AI,:'IR3 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:l0-06-1996

PROC:AMS NUM:03006195 .AN'0:89 UF:SP TURMA:06 .REGIÃO:03

Relator JUIZ .FLMÉRICO LACOMBE

PROCESSO CIVn,. MAND.z\DO DE SEGUR.ONÇA CONTRA ATO .JUDIClz\l DEPÓSITOS. l.
CABÍVEL É O DEPÓSn'O PRENV:ISTO NO n:ÍC]S0-2 DO M]'-151 DO C'IN QUM;DO O
CON'l'RIBUIN'lE NÃ0 0B'llVER CONCESSÃO DE b=IDA LIM:INJ\R E ES'l'l:VER

.AM.LAÇADO DE TER À:jUIZAno CONTRA sl UM EiXECUTIVO FISCAL; 2. SEGURANÇA
CONCEDlóA, CONl=IR.E\BANDO-SE A LIMIN.AR
TRIBUN.AL:TR4 ACORDÃO RIP:00000000 DECISÃO:14-03-1991

PROC:MS NUM:0409457 .AN0:89 UF:RS TURMA:OI REGIÃO:04

Relator:JUIZ PA.IM FALCÃO

Ementa

Ementa:

AGRAVO DE nqS'IRUMENTO. DESPACHO INDEFERI'íDO LIMIN.z\R AUSÊNCIA DE
D.AN0]:RREP.ARÁVEL 1. 0 WDEFER:IMENSO DA LIM[N.z\R PRE'RENDIDA NÃO TR/LRA

D./\NO 1RREP.LERÁ'VEL AO mnE'IR./\N'lE. O RISCO DE INSCRIÇÃO NA DÍV:IDA AmA, DAS
IMPORTÂNCIAS NÃO RECOLHIDAS, PODE:E{Á SER .AFÂST:ADO MEDL\N'IE DEPÓSITO

JuoiCiAt 2. AGRAVO DE m'S':IRUNnNTO n'nR0'ViD0
'll'R.[BUN.AL:TR4 ACORDÃO RIP:00241037 DECISÃO:06-08-1992

PROC:AG NUM:0424103 .AN'0:91 UF:RS TURMA:02 REGIÃO:04

Relator: JUÍZA LUIZA DIAS CASSALES
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.Ementa:

PROCESSO CIVn. - AGRAVO REGlb'ENTE\l - PROPOSITURA DE A(;ÃO
DECLARATóRIA - RENÚNCIA AO PODER DE RECORRER NA ESFERA
z\Db.DqlSTRA'laVA. A PROPOSI'LURA DE AÇÃO DECLARAIÓR.[A Rm:laVA A QUESTÃO

ENFOCADA NOS PROCESSOS .ADNmçlS'IRA'alVOS QUE REDUNDmM NÂ m'SCRIÇÃO

DOS DÉBITOS TR.BUTÁRIOS, CONTO DÍV:H)A AmA, lb'MORTA Eht RENtJNCIA AO
PODER DE RECOR.RER NA ESFERA .ADb'mqlS'IRA'laVA E DESIS'lÉNCL\ DO RECURSO

ACASO IN':rERPOSTO, INDEPENDEN'IEMEN'lE DO RECURSO NO JtjDICIARIO SER
.AN'IERIOR OU POS'IERIOR AO PROCESSO .ADMm'ISTRA':l'IVO, A b'ANOS QUE SqA
ATACADO .ALGUM ASPECTO FOR&ÍAL DES'JE ULTIMO. NÃO SENDO ES':lE O CASO,

NEGA-SE PRO'CIMENTO AO AGRAVO REGIMENT:AL.
TRIBUN.AL:TR4 ACORDÃO RIP:04360544 DECISÃO:25-11-1993

PROC:AGMS NUM:0436054 .AN'0:93 UF:RS TURMA:02 REGIÃO:04

Relator JUIZ VnSON DUROS - SUBSTTI'UTO

Ementa:

EMB.!\RGOS DE DECLARAÇÃO. MAND.ADO DE SEGURANÇA. CER:].'IDÃO NEGA:lTVB. DE

DÉBITO. m'SCRIÇÃO NA DÍVIDA A::El:VA SÓCIOS SOLIDÁRIOS. NÃO HA
CONIRADIÇÃO, ot3v:inA ou OMISSÃO NO .PRESTO EM AGRAVO REGIÀaNT:AL,
QUE NEGOU PRO'VIb4ENTO AO RECURSO, EM QUE A AGRAV:/\N'IE NÃO DEMONS'l:ROU
NÃO SER SOLID.ÁRIA PELO DÉBITO m'SCRITO EM DÍVIDA Am& POR ISSO NÂO
IEF]DO DIRErro À CER:lIDÂO NEGAÇA. EXa.ARGOS A QUE SE NEGA PROXZ:lbaINTO-

TRIBUN.z\L:TR4 ACORDÃO RIP:04062227 DECISÃO:14-06-1994

PROC:EAGRMS NUM:0406222 .AN0:94 UF:RS TURMA:03 REGIÃO:04

Relator: JUIZ VOLKMER DE CAS'J'ILHO

'l:RIBUT.BRIO. DESCONSn'lVIÇÃO DE CRÉDITO 'IRBUTÁRIO. LANÇAMENTO FISC/\L-

'lEMPESTIV:ED.ADE DA liDE'l'RAÇÃO. LEGal'IMID.ADE P.ARA EXECUTA\R 0 CREDITO
'IRIBUT:ÁR10. 1. A SEGURANÇA FOI IMPE'IRz\DA APÓS 0 PRAZO DE 120 DL\S QUE
SE INICIOU COM A Cl:ÊNCLA DO LANÇAM.LENTO FISCAL 0 QUE LEX/Â À DECK\DÊNCIA
DO DIREITO À lb@ETRAÇÃO. 2. A m'SCRIÇÃO EM DÍVIDA AmA, DO CR=ÊDITO

TR.BUT:líRIO, COM SUA COBRANÇA JUDICI/U, NÃO SÃO AROS DE COMPETÊNCIA
DOS AGENTES DA RECEITA FEDERAL 3. .APELO mnROV=)O
TRIO(JN.z\l,:TR4 ACORDÃO RIP:04020365 DECISÃO:10-11-1994
PPnr AhíS N'T TM:0402036 .AN'0:90 UF:RS 'l'UR.MA:02 REGIÃO:04

Ementae
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Relator: JUIZ JOSE FERRANDO JÀRDlbí DE CAÀ'tc\RGO

Ementa:

AGRAVO REGUENT:z\l. N[AND.z\DO DE SEGUR.ONÇA. CER:l'IDÃ0 NEGAÇA DE
DÉBrr0. SA'HSFA'llVIDADE DA b'EDIDA. 1. NO QUE SE REFERE À SA'HSFA'lTV'IDz\DE,

A REGRA É A PRE'\ESTA NA LEI-8437/92, DE 1992, QUE DE'TERMINA NÃO SER POSSÍVEL

A CONCESSÃO DELIMH'z\R QUE ESG0'1E, NO TODO 0U EM Pm:lE, 0 0qET0 DA
AÇÃO. EXCEPC]ON.A=[.MENTE, NO ENT:/\NTO, F]Á CASOS EM QUE ESSE CARA'IER É
JUR:Ü)ICAMEN'IE INE'VITÁV:EL 2. EhI SE 'IRATANDO DE CER:I'IDÃO NEGAmÀ DE
DÉBITO, T:UNTO P.z\RA UMA Pm:lE QU.UNTO P.ARA 0UT:RÂ A DECISÃO SERÁ
NECESS.A.RIAMEN'lE SA'nSFAmA; 0U A EMPRESA FICA IN.ABn.ll:ADA P.z\.RA

LICiT:/LR POKQUE DEPENDE DA REFER.iDA CER:BIDÃO, OU A RECEITA FEDERAL
E){PEDE O DOCtJb'UNTO RESPEC']TVO E'V:LAB]LIZA O EMPREENDIMENTO SOCIAL DO
CON'IRIBUm''lE. 3. DEN'lRE UMA SI'lUAÇÃO E OUTRA É DE 'lER PREVER:ÊNCIA A
EbDRESA QUE DEMONSTROU Â SUA NECESS]D.ADE EM OB'IER O CER:IIFICADO
HSCALQUELF{E FOI NEGADO E QUE NÃO ESTA EM DÉBITO PARA COM O
fiSCO, CONS]DERAND0-SE, .ADEMzUS, QUE A FAZENDA Pt3BLICA NÃO EST:ARA

l.MP.EDIDA DE PROCEDER A COBRANÇA DE EVEN'JU.(\l CRÉDITO
REGU:LARMEN'lE CONSTITUÍDO. 4. AGRAVO REGIMENT:AL PRO'V'jDO, POR M/PORIA,

'VENCIDO O .JUIZ REI.AÇOR QUE NEGAVA PRO'VIMENTO AO FU:C'IDAbENTO DE SER
SA'HSFAmA A DECISÃO DO JUÍZO MONOCRÁ'nCO QUE DETERMDqOU A
EXPEDIÇÃO DE CER:l'IDÃO POSllTVA COM EFEITO DE NEGAÇA
TR.[BUNAI.:TR4 ACORDÃO R]P:04194346 DECISÃO:25-05-1995

PROC:AGR NUM:0419434 .AN'0:95 UF:RS TURMA:02 REG]Ã0:04

Relator: JUIZ JOSE FERRANDO JARDIM DE CAMARGO

Emenü:

1. DJ:REITO 'IRIBUTÁR10. 2. COBR.z\NÇA DE CRÉDITO T.RIBUT:ÁR10. Cz\NCEJ:Abj:EITO

DA m'SCRlçÃO EM DÍVIDA AmA. DESCONS'H'lUIÇÃO DO CRÉDITO E)AGIDO. 3.
INEX[S']ÊNCIA DE 'VÍC]O FORM/\l NO PROCESSO, NOT:ADAMEN'IE DE EXCLUSÃO
DO CON'ISOLE .ADMm'lS'IRÂ'laVO DA LEG.ALID.z\DE DE QUE 'INATA 0 MT-2, P.AR-3,

DA LEl-6830/80. 4. APELAÇÃO DESPRO'VIDA.

TRIBUN.AL:TR4 ACORDÃO RIP:04210595 DECISÃO:22-08-1995

PROC:.AhlS NUM:0421059 .AN0:94 UF:RS 'lTR.N41A:OI REGA.0:04

Relator: JUIZ GILSON LANGARO DIPP
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AGRAVO REGDENT:z\l. DECISÃO DO RELATOR REDE'HÇÃ0 DOS FUND.z\MANTOS DA

mnE'l'RAÇÃO. 0 AGRAVO REGRENTz\l ENt Nt/\.ND./\DO DE SEGAR/\NÇA
ORIGIN.líRIO DEWz DIRECION./\R-SE CON'IRA A DECISÃO LBHN.z\R DO RELATOR
SENDO INSUFICIEN'lE PJ\RA MODIFICA-LA A SlbRLES REPE'nÇÃO DAS RAZÕES DE
FUNDO 'IRAZ=)AS COM A PE'nçÃO DA INICI/\l. COMPE':lE Â AGRAV/\.baTE

DEMONSTR.AR OS NIO'ITVOS QUE A LEVARAM A POS'ITLAR A REFOR&EA DA DECISÃO
AGRAVADA. CER:l'IDÃO NEGAÇA DE DÉBITO. PRESSUPOSTOS. O DIREITO Â
OB'l:UNÇÃO DA CER:l'IDÃO NEGA:lWA DE DÉBITO PRESStJPÕE A WEXIS'l:ENCIA DE
CR.ÉDITO CONSlITIUÍDO, SENDO l:RRE:LEV:AN'lE, P.z\RA T:ACTO, Â AUSÊNCIA DE

m'SCRIÇÃ0 DA DÍV:n)A A'laVA OU O NÃ0-AJUIZAbmNT0 DA EXECUÇÃO nSCAI
TR.[BUN.A].:TR4 ACORDÃO R]P:04338020 DECISÃO:28-09-1995

PROC:AGMS NUhÍ:0433802 .AN0:95 UF:RS TUR.MA:02 REGIÃO:04

Relator JUÍZA TIANIA TEREZINHA CARDOSO ESCOB.AR

Ementa

'tRtBUT:líRIO. DECLARAÇÃO DE R.ENDIMENTOS DAS PESSOAS JURÍDICAS DO
EXERCÍCIO DE 1990, .ANO-BASE DE 1989. NOTIHCAÇÃO DE LANÇ/\MENTO PRAZOS

DECADENCIAIS E PRESCRICIONAIS. 1. A EXCEPCION.AL CONCESSÃO DE MEDIDA

LmÍINJ\R NO CASO CONCRETO, É JUS'lIFICADA POR RAZÕES DE ENVERGADURA
SUPERIOR ÀQUHAS A:VENT:ABAS PELA AGRAV:AN':rE. .ADEMAIS, O QUE DE
FUND.AMENT.AL IMPOR:lA À FAZENDA NACIONAL É O NÃO PERECIMENTO DO
DIREITO À COBRANÇA DO CRÉDITO TR.BUTziR10 PRE'l:ENDIDO, 0 QUE SE Mz\N'leal
INCOLU:Na PERANTE A PRESEN'lE AÇÃO. 2. NA DECLARAÇÃO DE RENDIA'ENTOS DAS

PESSOAS JURÍDICAS DO EXERCÍCIO DE 1990, .ANO-BASE DE 1989, O FISCO
CONS=)EROU EFEm:ADO O LANÇAM'BlITO DA CON'l'RIBUlçÃO DÍCIDEN'lE SOBRE
0 RESULTA\DO NA DATA DA APRESENTAÇÃO DO "RECIBO DE EN':E'REGA DE
DECLARAÇÃO E NOTUICAÇÃO DE LANÇAMENTO", FLUINDO A PJ\R:lIR DÚ O PRAZO
PRESCRICION.AL 3. NÃO SE SUPERA O PRAZO DECADENCL\l ÂTRA'VES DA
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA A:laVA, MAS MEDI/\N'lE O ATO -ADb/maS'IRA'ITVO DO
LANÇAMENTO, CONQU.acTO NÃ0 SE INSCRE'VEM OBRIGAÇÕES, büS SOMEN'll
CRÉDITOS TR:BUTÁRIOS, CONSO.AN'lE DISPÕE O mT-173, INC-l, DO CIN-66
TRIBUN.AI.:TR4 ACORDÃO RIP:04052764 DECISÃO:29-02-1996

PROC:AGMS NUM:0405276 .z\N0:96 UF:SC 'lURMA:02 REGIÃO:04

Relator: JUÍZA TANTA 'rEREZniHA CARDOSO ESCOB'\R

Ementa
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Ntz\ND2\D0 DE SEGURANÇA IN@E'IRADO COM 0 ESCOPO DE ATRBUIR EFEITO
SUSPENSIVO AO RECEBIMENTO DE Anel:AÇÃO IN'IERPOSTA Ehl AUTOS DE OU'IRO
Ntz\NDADO DE SEGURANÇA CUJA INIClz\l FOI INDEFERIDA POR
IMPOSS]BUID.í\DE JURÍDICA DO PEDIDO. CABlbIENTO DO M'\ND.ADO DE
SEGURANÇA 0RIG:N.líRIO. A INSCMÇÃ0 DA DÍVIDA AmA É ATO 'VW'CUI.ADO,
OBRIGATÓRIO E m'EVITÁVEL SENDO MERA CONSXQÜÊNCiA DO LANÇAMENTO

'lRIBUTÁRIO. .AFIGURA-SE, AINDA, COMO ATO m''TERNO DE CON'ISOLE
.ADMINISm:laVO, QUE NÃ0 É ATACÁV:EL POR Mz\l'JD.ADO DE SEGURANÇA
'l.Rz\NSIT:ADA EMJULGADO A DECISÃO .ADNmqlS'IRADA QUE .JtJLGA PROCEDEM'IE
o AUTO DE WTRAÇÃO, A FAZElIDA PÚBLICA TEM MIGAS/EL DIREITO LiQUIDo E
CERTO DE m'SCRE'S/ER O SEU CRÉDITO COMO DÍVIDA A:alVA E AIUtZAK

EXECUÇÃO nSCALP.ARA COBRA-LO, SE NÃ0 HOtJVE PAGÃ\MENTO- ESSES ATOS NÃO
PODEM SER ':E'IDOS COMO LEGAIS E .ABUSIVOS, MAS SIM COMO E)<ERCICIO
NORMA\l DE UM DIREITO LEGflIMO. A PRE'lENDa)A DESCONS'H'lTIÇÀO DO
CRÉDITO 'IRmUT:ÁR10 A'l'REVÉS DE MANDA\DO DE SEGUR.ONÇA APOS A

m'SCRIÇÃO É DESCABIDA 'VISTO QUE A PROCURADOR:K DA F.AZENDA NACIONM-
}gÂo 'iEM COMPE'iÊNCiA p.A.RA DESCONS':rriUm. CRÉDITO 'iRiBUT:BRIO COM BASE

EM RAZÕES DE MÉRITO INVOCADAS PELO CON']R]BUIN']E. À PROCURADOR]A DA
FAZENDA NACIONAL COMPE'lE, TÃO-Slb@J:ESMEN':EE, VERIFICAR A
REGULAR.[D.ADE FORMAL DO PROCESSO QUE LHE E REMO'l:'IDO P.ARA nÍSCRIÇAO; E,
VERIFICADA A SUA REGULAR=ID.ADE, PROCEDER A INSCRIÇÃO DO CRÉDITO COMO
DÍVIDA AmA (ART-201, DO C'IN, C/C A LEl-6830/80, MT-2, P.AR-3, E A LCP-73/93, mT-
12, INC-l). T:AL INSCRIÇÃO É EFE'lV.z\DA NO W'lERESSE EXCLUSIVO DA FAZENDA
NACION.AI P.ARA CONFERIR AO DÉBITO A PRESUNÇÃO DE CER:REZA E LIQUIDEZ,
NÃ0 S:ANDO ATACzq:VEL POR Mz\ND.ADO DE SEGURA\NÇA. Mí\ND-ADO DE SEGURAR(;A

DESACOLHIDO.
TRIBUN.AI.:TR4 ACORDÃO RIP:04065323 DECISÃO:26-03-1996

PROC:MS NUM:0406532 .AN0:94 UF:RS TUR.MA:OI REGIÃO:04

Relator: JUIZ JOGO SURREAUX CHAGAS

Ementa

TRIBUT:ÁR10. MANDA\DO DE SEGURA\NÇA DÍVIDA ATAVA. DISCRIÇÃO
CABIMEln0. nnOST0 DE RENDA. LANÇAbIENTO. E)(INATOS BANCA\RIAS. 1 0
MANDA\DO DE SEGURANÇA NÃ0 É A \rlA ADEQUA\DA PARA SUST:AR A INSCRIÇÃO
DE CRÉDITO EM DÍVIDAS'llV& POR SERÁ:lRBUIÇÃO LEGAL DA PROCURA\DOR.[A DA

Ementa
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FAZENDA NACION.ó\1. 2. 0 M/\NDz\DO DE SEGURANÇA NÃ0 E SUBS'nTUTO DOS
ENB..\RGOS DE DE'\REDOR 3. U'.z\PLICÁVEL NO CASO, A SUBI-182 DO ':nR POIS A
0NHSSÃ0 DE RECEITAS FOI LEV:z\NT.z\DA COM BASE EM PROCEDIMENTO FISC.AL

ONDE '\VERIFICOU--SE QUE A lbnETRANTE U'l.EIZAVA NOTAS FISCAIS E CTIEQUES

FRAUDULENTOS, DEPÓSITOS E REl-'ESSAS DE NUMER'\RIO EN'l'RE PESSOAS

FÍsicAS EJURÍDlcAS iNEXiSrENTES.
T'RIBUN.AI.:TR4 ACORDÃO RIP:04420670 DECISÃO:15-08-1996

PROC:.z\MS NUM:0442067 .AN0:94 UF:RS TURMA:02 REGIÃO:04

Relator: JUIZ JOSE FERNANDO J.ARDIM DE CAMARGO

M:z\ND.z\DO DE SEGURANÇA TR.BUT:ÁR10. MAND.ADO DE SEGURANÇA CON'IRA ATO

JUDICIAL DENEGATÓRIO DE LmÍ]NAR EM AÇÃO M/\NDAÃd:ENT:AL. DESNECESS]D'ADE
DE PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO P.A.RA O AGRAVO DE nÍS'l'RtJME}'ITO QUE FOI
IN'lERPOSTO, POR REST:AR IN'IEIR.AMENTE INÓCUO .AN'lE A IhnOSSIBEID-ADE DE
MODUICAR 0 EFEITO DO ATO ATACADO. Cz\BUIENTO DO 'WRIT P.z\.RA 0B'lENÇÃ0

DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL QUE FOI INJUST:Ab.aN':EE DENEGADA EM PRIMEIRO
GRAU. PRESENÇA DOS REQUISITOS QUE AUTORIZAM A CONCESSÃO DÂ LBlINl\R

PELO JUÍZO 'A QUO'. PLAUSBUID.ADE DO DIRErrO DE NÃO RECOLHER Ib@OSTOS
CORra.Gn)os pn-\ TR E suA v:Axmvn. DiÁRm. lnn. 'rulúltis BONÉ JURas'.

RECO[:H[b.]:ENTO DO TRBUTO QUE PODERIA IMPOR::r:AR EM EJ:m:(\DOS CUSTOS

F=q.ANCEIROS P.ARA O IMPE':lRAN'lE OU, CASO CON'l:.ETÁRIO, EM INSCRIÇÃO DO
DÉBITO NA DÍVH)Â A:laVA DA UNIÃO. TERICULUM m' MORA'. SEGAR-z\NÇA DEFERIDA.
TRIBUN.z\L:'JIR5 ACORDÃO RIP:05017203 DECISÃO:28-08-1991

PROC:MS NUM:0503018 .AN0:91 UF:PE TURMA:PL REGI:Ã0:05

Relator: JUIZ NEREU SANTOS

Ementan

MAND.ADO DE SEGURANÇA. W'SCRlçÃO NA DÍVIDA A'l'rVA DA UN:úO L]]\4]NAR

RENEGADA EM PRIMEl:RA INST:ANCIÃ. AUSÊNCIA DE DIREITO LíQuino E CERTO-
F.A]ECE D].REITO LÍQUIDO E CERTO À UnE'IRAN'IE QUE PRE'RENDE OBTER LIb'IIN-AR

PARA SUSTXÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITO W'SCRITO NA DÍVIDA A'laVA cujo
b4ÉRITO SE DICU'IE EM AÇÃO IDÊN'HCA NA QU.AL SE DENEGOU A LIM]NAR POR
AUSÊNCL\ DE 'PERICULUb/[ IN MORA'. - SEGURANÇA DENEGADA
'IRIBUN.l\L:TR5 ACORDÃO RIP:05050600 DECISÃO:19-02-1992

PROC:hlS NUM:0504297 .AN0:91 UF:PE 'lTRMA:PL REGA.0:05

Ementa
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Relator: JUIZ CAS'IRO N[EIRA

Ementa:

'[:'R]BUTziR10.bEz\ND.c\DO DE SEGUR.ó\NÇA.lb'DETRAÇÃO CON'l:RÂ 0 ATO DE INSCRIÇÃO

DO CRÉDITO 'lR.BUT:LÍRIO NA DÍV:n)A AmA. DISCUSSÃO DO MÉRITO DO
LANÇAÃaNTO. ll\@OSSmEID./\DE. - SE O L/\NÇAbtENTO NÃO FOI OPOR:rUNAMEN'lE
l&nUGN.ADO PELO CON'llUBUm''IE, QUE FERI\a'nU A CONS'n'lUIÇÃO REGULAR DO
RESPEC]'rVO CRÉDITO IRIBUT:BRIO, A INSCRIÇÃO DES]E NA Dj:VIDA AmA
CONFIGURA MERA FORA\LID.ADE PROPICIADORA DA EMISSÃO DO 'H']ULO QUE]RA

m'S'IRUIR A COBR.z\NÇA E:><ECUmA. 'LENDO Â INSCRIÇÃO SE OPERADO CONFORÃ'IE
A LEI, NÃO HOtJVE .ABUSO NEM EEG.ALID.z\DE DA pm:rE DA AUTOR-NADE
ADMINISm'laVA ENCAR.REG:ADA DE EFE'lTÁ-LA A DISCUSSÃO ACERCA DO MÉRITO
DA EXIG:ÊNCIA fiSCAL EM CObmNTO, PORT:UNTO, NÃO É MAIS POSSÍVEL A':rRA'VES

DO MAND.AMAS, E SIM DAS 'VIAS ORDm'ÁRIAS. - APEl:AÇÃO DESPRO'VIDA SE}'l'VENÇA

CONFIRM/\DA.
TR.[BUN.A],:TR5 ACORDÃO RIP:05089712 DECISÃO:22-09-1991

PROC:.AMS NUM:0500759 .AN'0:89 UF:PE TUR.M.\:OI REGlIÃ0:05

Relator: JUIZ ORLANDO REBOUÇAS

Ementa:

PREV:IDENCIÁR10. Mz\NDADO DE SEGURA\NÇA. FÉRIAS. CON'lliBUIÇÃO
m'C:EDÊNCLA. AUTORiD.ADE. LEGri'ib'=.ADE. DíV]DA AmA DA tJNiÃO
OESCONSnTUIÇÃO. - É CABívn. SEGUR'WÇA PARA nnscoNsnlüiR DÉBITO J.A
W'SCRITO NA DÍVIDA AmA DA UNIÃO. - OS CONS:OLHOS .ADMWTS':rRA'l:NOS, AO

NEGAREMPRO'VlbaNTO ARECURSO DE CON'IRIBUIN'lE, M.ANTÊM IN'loGRO O ATO
nnUGN.ADO, SENDO O SEU AUTOR LEGÍlnlO, P.ARA HGURAR NO PÓLO PASSIVO DE
M/\ND.ADO DE SEGURANÇA. - mnORT.ANCIÃS RECEBIDAS PELO 'IRAB'\LFiz\DOR POR
FÉRIAS NÃ0 GOZADAS, 'lEM 0 C/LRÁ:lER DE INDENIZAÇÃO, NÃ0 DEVENDO
n'C=)IR SOBRE EJ:AS CONTRIBUIÇÃO PREVÊ)ENCLzIRIA. - APELO NÃO CONF{ECID0' -
REbIESSA OFICl:AL DESPRO'VIDA.

TRIBUN.AL:TR5 ACORDÃO RIP:05087051 DECISÃO:14-09-1989

PROC:.z\MS NUM:0500415 .AN'0:89 UF:AL TURMA:01 REGIÃO:05

Relator: JUIZ HUGO MACHADO

Ementa:

TRIBUTÁHO. MAND./\DO DE SEGUE.:\NÇA. DESCONS'n'lTlçÃO DE CRÉDITO
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TRIBUT:.TRIO. EXIGÊNCIA DE PROVA IRREFUTÁVEL DA NULID..\DE DOS
1..í\NÇA&ENTOS. AUS:ÊNCIA DE CONnROVAÇÃ0 DOS FATOS .z\lEG.IDOS APELO
mnROV]DO. - A nfvinA AlaVA REGUE./\RMENIZ mSCRITX GOZA DE PRESUNÇÃO DE

CERTEZA E LiQuinEZ DO CRÉDITO, E suA DESCONSnlUlçÃO sÓ PODE SER
EFEm:ADA NIEDIAN'lE PROVA CAB..\l E WEQUÍVOCA DE 'HC10. (z\RT. 'lERCEIRO
DA LEI 6830/80). - P.ó\RA A CONCESSÃO DO "M/\ND-/\MUS", É WDISPENSÁVEL A
PRESENÇA DE TODOS OS ELEMENTOS COMPROBATÓRIOS DA -A&EEAÇA OU VIOLAÇÃO
DE DIREITO LÍQU:tDO E CERTO, POR ATO DE AUTOR.ID./\DE. - APELO RARO\RIDO
TRIBUN.AL:TR5 ACORDÃO RIP:05145599 DECISÃO:04-05-1993

PROC:AMS NUM:0513052 .AN0:92 UF:PB TUR.N{A:02 REGI:Ã0:05

Relato:: JUIZ ARAKEN MATIZ

Ementa:

PROCESSUAL CIVI.. M/\lJD.í\DO DE SEGURA\NÇA. 'VIA INIDÕFa:EA P./\RA SE

CON'lESa:AR A COBRANÇA DE CRÉDITOS TR.BUT:BRIOS REGULARMENTE INSCRITOS
NA DÍV:IDA AmA. mnE':r'RAÇÃO 'VIS.z\NDO À SUSPENSÃO DOS EFE]TOS DA
W'SCRIÇÃO NA DÍVIDA A:ITVA DÉBITOS FISCAIS, JÁ EhÍ FASE DE EXECUÇÃO O
MAND.ADO DE SEGURA\NÇA NÃO CONS'lTITI 'vIA .ADEQU.ADA P.A.RA SE IMPEDIR A
COBRANÇA DE CRÉDITOS 'IR.BUT:BRIOS, EM Sins'l'ITUlçÃO À COMPE'l'EN'lE AÇÂO
ANtJIATÓRIA OU AOS EMB.ARGOS DO DE'VEDOR INCABIMENTO DO ''WR]T" COMO

SUAS'll'lT'ITVO DO RECURSO PRÓPRIO, PREVISTO NAS LEIS PROCESSUAIS

NElaS':rÊNCIA DE ILEG.AI.MADE NA S:IMPLES m'SCRIÇÃO DE Ubt CRÉDITO
IXmUni.Ri0 NA OÍVnA .Amx UMA vlz QUE .A WSCRiÇÂ0 É .A]'O xrWCUI.ADO,

DECOR.REN'lE }BCESS.ARlz\M:ElJ'lE DO LANÇAMENTO. SE 0 CRÉDITO E 0U NÃO

DE'v:IDO, SE O LANÇAM'ÍE}'aTO PODERIA OU NÃO 'lER OCORR-IDO, NÃO É M/\:LERIA A
SER DISCUTIDA NA 'VIA ES'IREr]A DO "MANDAI'lUS''. Mz\NU'lENCÃ0 DÀ SEN'l'ENÇA

QUE DENEGOU A SEGURANÇA.
TRIBUN.AL:TR5 ACORDÃO RIP:05220363 DECISÃO:16-03-1994

PROC:.A.NIS NUM:0530523 .AN0:93 UF:PE 'lURMA:OI REGIÃO:05

Relator: .JUIZ RAID.ALVO COSTA

Ementa:

PROCESSU.AL CTVI.. MAND.ADO DE SEGUR.ONÇA. PRAZO DECADENCIAL-

LEGI'IIM:ID./\DE PASS]vA DE AUTOR]D.ADE QUE NÃO PRÂ'fiCOU O ATO ACOIMADO
DE ÜEG./\l E ABUSIVO. 1. 'VERIFICANDO-SE QUE O ATOU:MPUGN.ADO COMO LEGAL
E .ABUSICO É, NA RE.AI.ID.z\DE, 0 AUTO DE INFRAÇÃ0 LAVRA\DO CON'IRA 0
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lb@E'l:R.z\NTE, 0 PRAZO DECADENClz\l PASSA A CONTAR A Pz\:R:lIR DA CIENCIA
DA DECISÃO ..\DhmqlS'IRÀ'laVA QUE CIEN'HFICOU 0 N[0NT:z\N':rE DO DÉBITO. 2. A
D{SCRlçÃO EM DíViDA AmA DO mDE':rR./\N':rE É TÃO-SOMEN'iE A
CONSEQUENCIA LÓGICA PELA IN.ó\DU@LÊNC]A DO RECOLHlbBNTO DE 'l:RIDE'TO,
DETER&I]N.ADO NA ESFERA .ADNaNISTRA'ITVA, CUJO 'I'RÃNSITO ENr REG.ADO JÂ SE

CONCRE'HZOU. 3. 11EGTI'IMIDz\DE PASSIVA DO PROCURA\DOR-CHEFE DA FAZENDA
NAC10N.AL DO EST:z\DO DE PERA.zWBUCO, JÁ QUE 0 ATO DnUGN.'\DO NÃO É Â
INSCRIÇÃO DA DÍVIDA, MAS Sml O AUTO DE iNFRAÇÃ0 LA'VR/\DO CO:
WPE'lR.z\N'lE. 4. .APELAÇÃO lb@R0'\TIDA.

TRIBUN.l\L:'lIRa ACORDÃO RIP:05268297 DECISÃO:25-04-1996

PROC:.AMS NUM:00551299 .AN0:95 UF:PE TURMA:03 REGIÃO:05

Relator: JUIZ GERANDO .!\POLIANO

Ementa:

'IRIBUT:BRIO CER:l'DÃO NEGA:alVA WDEFE.CIMENTO BASEADO NÂ EXIS'lÉNCIA
DE CER.]'IDÃO DE DÍyIDAAmA LEG.AI,ID.ADE DA MEDIDA. Existindo aédito tdbutádo

de6nitivamente consdtúdo, mediante regula inscrição em dívida atava, afigura-se legítimo o

indefêdmento de pedido de expedição de certidão negada-a de débito.

Apelação dvd em mandado de segurança n' 97.001618-2, de Itajaí - Relator: Des. Eder Gmf.

Ementa:

TRIBUT.ÁRIO PESSOA JURÍDICA CER:ITDÃO NEGAÇA DE DEBITO
FORNEClb4ENT0 EM C/IRÁ'lER POST'lTV0, Eh] R/LZÃ0 DE DÍVIDA DE 0U'IRA EMPRESA

IN.ADbaSSBnID.ADE SÓCIO COMPra'HCnAÇÃO EM.AMBAS l.R.RELEVÂNCIA. "A

pessoa Juddica, com personalidade própria, não se conf=de com outra, ainda que teíüam sódos com

parti(ápação em ambas. Constitui, pois, delido 6scal, à mauoca de substituição td-butáda, atdbuii-se a

responsabilidade subsdtuüva(aa 135 -- capot -- CTN) pua penso' juddica diversa daquela em Guio

nome está inscrita a díüda"(S'lJ).

Apelação cível em mandado de segulmça n. 97.004994-3, de Macia - Relator: Des. Eder Grau.

Ementa:

Mz\:ND.z\DO DE SEGURA\NÇA - AtJTORID.í\DE COATORA - Dl3'\r:EDA - INDICAÇÃO
ERRONEA - EFEITOS. "A indicação duvidosa da autoridade coatora não ateu o mandado de

segwança se não modifica a competência nem prejudica a defesa auavés das infoamções "(IB 113/209).

Apelação dvel em mandado de segurança n' 97.005118-2, de Cticiúnla - Relator Desembargador
Newton Tdsotto.
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APEJ:AÇÃ0 CÍVEL EM M/\ND.í\DO DE SEGURANÇA CER:BIDÃO NEGAÇA DE
DÉBITO REQUERIDA POR PESSOA FÍSICA QUO'ESTA DE EhnRESÂ QUE DEVE AO
FISCO NEGÂmA DE FORNECIN].ENTO PELA .PiDM]N]S']]tAÇÃ0 FAZEND.z\R]A

SEGURA\NÇA DENEGz\DA NA U'ST:z\NCIA INIClz\l JULG(\DO bíONOCRÁ'HC0
REyERlll'IDO EM FAVOR DA IhlPETR.c\NTE. l. "A drcunstância de a sociedade esta! em débito

com obrigações fiscais não autoriza o Estado a recusar certidão negativa aos sócios da pessoa jurídica

(lIESP n' 86.439 -- ES, e:laminado pelo S'iIJ, relator b4in. Humberto Gomos de Bacios, in DJU-i, edição

de 01.07.96, Fábula 24.004). 2. "0 Código Tributado Nacional assegwa o direito à certidão negativa,

mesmo que conste a eústênda de créditos em caso de cobrança executiva em que tenha sido efeüvada a

peílhora"(JC 7/8 p. 43). Certidão negativa de débito ãscal. "0 Código Tributário Nacional assegwa o

direito à certidão negativa, mesmo que conste a existência de crédito em curso de cobrança executiva em

que tenha sido efetivada a penhora"(JC 7/8, pág. 43, Des. .Alves Pedrada e ACMS n. 5.001, Des. Nilton

blacedo Machado) (Art. 206, CIN).

Apelação cível em fundado de segurança n' 96.007285-3, de Brusque - Relator Desembugador Orh

Rodligues.

Ementa

>

Ementa:

MAND.ADO DE SEGURA\NÇA. NEGAÇA DE IhnRESSÃO DE NOTAS FISC/US.

CONTRIBUINTE COM DEBll'O TR.IBUTlz\RIO. ILEG:ALID.ADE MANlIFESTA. Dispõe o Fisco de

meios apropriados pua a cobrança de seus tributos. Não pode, por isso, impor condições pua autotizm a

impressão de documentos ãscais, criando óbices como foana de coagir o contribuinte ao pagamento de
débito tdbutádo.

Sentença con6anada

Apelação cível em mandado de seguança n' 96.005050-7, de Cdciúína - Relator: Des. Ftancisco Borges.

EN'l'ID.z\DE DE CLASSE CLtJBE B.ARRIGÀ '\PERDE DOS OFICIAIS DA POLÍCIA MILIT:AR

PROPOSI'LERA DE AÇÃ0 NA QU./\LID.z\DE DE SUBS'ITIUTO PROCESSUJ\l DE SEUS
ASSOCIADOS -- ILEGITlbE[D.z\DE AmA .]\D MAUS.z\M .AFASTADA. As entidades de passe

detêm legiüimção extraordinária, como substituto processual dos seus associados, pam o aluizamento de

ações em defesa dos interesses das categorias que representam, bastando, para tal desiderato, o

cumprimento das noanas estatutárias, como in casu, em que, mediante assernbléia geral, restou autorizada

a propositura da demanda. E inelevante que à assembléia não teíüam comparecido todos os integrantes

da entidade, porquito a inicial veio acompanhada de relação nolninativa dos assolados, de modo a

Ementa
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estabelecer a extensão e o alcance do pedido, viabilizando a execução do Julgado

Apelação cível n' 96.005824-9, da Capital - Relator: Des. Eder Grau.

Ementa:

icbis. NO'nFiCAÇÃO. St2RESSÃO DE PRECEITOS LEGAIS W'SCRJÇÃO EM oivinÀ
AmA. INEFICACllA. "Se as notificações ãscais foram lavradas sob fundamento que foi reconhecido

como ilegal pelo Conselho Estadual de Contribuintes, são elas nulas de pleno direito, não podendo surtir

efdtos, como a ins(lição em dívida ativa. Sentença concessiva de seg=ança mantida. "b'll/\ND.!\:DO DE

SEGURANÇA. AUTORID.ADE COATORA. 0 EXATOR ESTÂDU.AL ÉLEGI'lB'lz\DO PASSIVO
.z\D CÉUS./\M EM Mz\ND.z\DO DE SEGURA\NÇÂ lbnE'IRADO PREmNm:ÁMEN':EE
CON'l'RA ATO ElaGEN'lE DE PAGAMENTO, SOB PENA DE INSCRIÇÃO EM DIVIDA
Am& DE DÉBITO DECORREN'IE DE NO'HFICAÇÃO FISCAL DO ICM, }-MESMO AÇOS

DECISÃO DO CONSELHO ESTADU.AL DE CON'l'RIBUIN'IES, IMPROWiDO RECURSO
MANIFESTIADO PELO CON'lRIBUINTE. "E que a decisão do Conselho de Contübuintes importa

no nasdmento de um novo ato cuja execução ãca afeta ao emtor, que, ordenando a prática do ato,

assume a condição de coator para eíêitos de mandado de segurança"(ACMS 2.928, de Itajaí, rel Des.

Toca Tosé Schaefu).

Apelação dvel em mandado de segurança n. 2.711, de Videira - Relator: Des. Vandetlei Romer.

Ementa:

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO 'l'RmUT:BRIO AUSÊNCL\ DE PROCEDmENTO
./\DM:ANIS'IRA'ITVO 'IE:F.ÉDEN'TE À SUA APURAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO LIQUIDEZ DO

CRÉDITO POSTO À COb@ENSAÇÃO E DE LEI El@RESS& 'l'ENDEN'lE A SUA
RE.ALIZAÇÃO W'VIABnID.ADE AGRAVO PRO'LIDO CAU'l'E:LAR W'Ob(INADA
U'lT.IZADA COMO SÜC.ED.ÂNEO DE Ní'\ND.ADO DE SEGUR'\NÇA

[N.ADM[SSIBEID.z\DE.

Não pode ser adínidda dedsão liíninm prolauda em cautela inonúlada, autorizando susto noüõcação

Escol refuente a lançamentos de ICMS ao ugumento de compensação com o recoll)isento do

instituído por lei estadual decluada inconstitucional pelo STF, com rescaldo no art. 33 da Lei Estadual n'

8.034/91. A compensação ú.butária é uma fauna de extinção do Crédito Tributário(an 156 Cni)

porém entre débitos e créditos eügíveis, líquidos e certos, mediante lei que expressamente a autorize(art.

174, CTT-í art. 1.027 do Cq. Não pode a cautela inopinada s©r utilizada como sucedâneo de

mandado de seguança quando incabível esta via. A coíninação de penalidade ãscd não pode ser diximida

em agravo de insuumento que ataca lin)inu em cautelar inopinada. Não pode ser concedida liminar em
cautelar inopinada contra a Fazenda Pública, sem a sua prévia oitava. A teor do disposto no art. 151, 11

do C'IN, c/c 38 da Lei 6.830/80, só o depósito integral do ú.buto, em discussão é que suspende a
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exigibilidade do crédito td.butádo. Logo o simples a)uizamento de ação sem prévio depósito integral do

{libuto não é causa bastante pua suspender a realização do Crédito Tlibutáiio e afasta a corninação da

multa por inadimplência.

Agravo de Instrumento n. 9.782, de Caçador - Relator: Des. Anselmo Cerello

Ementa:

BAND.ADO DE SEGUR.!\NÇA. Pedido de reconhecimento de compensação de crédito e débito de

ICbíS. Inexistência de prova pré-constituída dos fatos que embalam o direito invocado pela impetrante.

Documentos ofuecidos com a peça recusam, extemporâneos, não podem su considerados. Delegação da

segmança. Recuso improvido.

Apelação cível em n)andado de segurança n. 5.307, de Blumenau. - Relator: Des. Nestor Silveira.

MAND./\DO DE SEGUR.z\NÇA - DIREITO DO lbnE'IR./\Nl:E DE Pz\R:HCD.XR DE

LiCiTAçõES PÚBLICAS - E=laEDiçÃO DE CER:i'iDÃO NEGA:diVA DE D:ÉBriO FISCAL A'iE
QUE SE DECIDA PENDÊNCIA EM AÇÃ0 -ANÜLATÓRIA, 0BST:z\ND0 POR OUTRO LADO
0 PODER PÚBLICO DE AJUIZAR E)Q:CUTIVO FISCAL - C/LRÉNCIA DA AÇÃO. 1) EM FACE
DO PKiWChiO DO LIVRE E:>(ERCÍC10 DE ATIVID-ADE ECONÕbaCX DETÉM A
IMPE'J:R.AN'lE A FACUID.ADE, EM 'TESE, DE DISCO'l:'IR O SEU DÉBnO EM SEDE
h'BAND.Ab4:ENT.AL. 2) EXIS'l'INDO DÉBITO n'SCRITO NA DÍ\Z:IDA Am-& NÃO PODE 0
DEXaDOR .ALCANÇAR 'vIA HERÓICA, O DJ:REINO À OBTENÇÃO DE CER:I'IDÁO

NEGAÇA(CNT, m'EGOS 205 E 208). DO À'ESN[O MODO PROIBI)A À EMPRESA DE
pm:Hcn.AR DE LiCiTAçõES PÚBLICAS, 'TENDO DÉBITOS n'sCRITOS NÀ nix/loA /[iiv&
POR E=[@RESSA DE':rERM]NAÇÃO LEG.AL (DEC.]:E1 2.300.86, M:HG0 25, p-/\RÀGRAFO

QUinTO, RIEM 2 E DEC. NÚbÍER0 84.701.80). 3) O ÂIUIZAb'EITO DE E:)(ECUÇÃO FISCAL
É DIREITO DO CR.ODOR COM 'Ü'IULO ÜQU=)O, CERTO E EXIGÍVEL CONrIECER O

RECURSO E REJEIT.z\R A PRELlb'0Nz\R DE C/\RÊNCIA DE AÇÃO, POR }/{A10RIA,
VENCIDO 0 RELATOR NO bCÉRITO, NEG.AR PR0'\rll-@NT0. UN.ÂNnE-

Apelação Cível em mandado de segurança n.' 029832, do Disuito Federal, de 28.06.93 - Relator: Des.
Edumdo Alberto de Mordes Oliveira.

Ementa

N[AND.ADO DE SEGURANÇA - 'DÉBITO n'SCRlrO NA DÍVIDA ATIVÀ - CER'l'IDÃO
PosITIvA E coNSEQürKrE PROmoçÃO DE PmnCn.AR EM LICITAÇÕES PÜBLICAS -
LEG.z\LID.(\DE DO ATO - RESTNÇÃ0 AO LIVRE E=>(ERCÍC10 DE A'llVID.:\DEJ:'l\BORO\l

RE'\ZBS'l'IDA DE CONS'HTUCION.ALIDJ\DE. E:aS'l'lliDO DÉBITOS INSCRITOS NA DIVIDA

Ementa
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À'l'rVA, EM NON[E DA APELA\N'IE, Eb] FAVOR DE]..A NÃ0 PODERÁ SER E)(PEDIDA
CER:l'IDÃ0 NEGÀmA NEM PODERÁ Â bESbtÂ PM:HCR.z\R DE LICITAÇÕES PÚBLICAS,

POR E)PRESSA 'VEDAÇÃO LEGAL NESb10 PORQUE A AÇÃ0 .z\NULATÓRIA DO DÉBITO
NÃO FOI .ANTECEDIDA DO DEPÓSITO RESPECTIVO. A RES'l:RAÇÃO AO ElÇERCiCIO DA

ATIVID.ADE LABORA\l, DITA\DA PELO PODER PÚBLICO E CONS]S']EN']E NÂ PR0]BIÇÃ0
DE Pm:HCn./\R EN{ LICITAÇÕES PÚBLICAS, NÃO SE RE'\rES'lE DE
INCONS'H'lVCION.ALIDz\DE.

Apelação. Cível em mandado de seguança n. ' 029728, do Distrito Federal, de 30.08.93 - Rel. Des. Jogo
.Nlaa.osa
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